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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 12 de novembro de 2024, procedeu-se a abertura do Processo

Administratiiro nº 18112024001/2024, que possui como objeto a Formação de registro de

preços para a futura e eventual contratação de empresa para o transporte escolar para

alunos das áreas urbanas e rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da

Prefeitura Municipal de Presidente Dutra-MA. Com este fim e para constar, eu, Cleriston

Galdino Soares; lavrei o presente termo que vai por mim assinado.
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AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, autuamos esto processo administrativo que originará

v. processo licitatório nas condições abaixo.

.1. Do processo:

1.1. Processo.Administrativo nº 18112024001/2024

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Educação
2. Do objeto:

2.1. Descrição: Formação de registro de preços para a futura e eventual contratação de

empresa para o transporte escolar para alunos das áreas urbanas e rurais das unidades

escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal de Presidente Dutra-MA.

No 112 (décimo primeiro) dia do mês de novembro do ano de 2024, eu, Cleriston

Galdino Soares, Chefe do Setor de Protocolo, autuo o Processo Administrativo nº

18112024001/2024, que adiante se vê, do que para constar, lavrei o presente termo. Eu,

responsável pelo setor de protocolo, o subscrevo.

Cleriston Ga ino Soares

Setor de P otócolo

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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1 DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA

Presidente Dutra - MA, 12 de novembro de 2024.

Ao Senhor
Diego Mota Belém
eçretário Municipal de Educação

Decreto n° 012/2024;
Nesta,

ecrotário,

Em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Lei Complementar
n° 123/2006, pelo Decreto Municipal n° 144/2023, e pela Lei Federal n° 14.133/21,
venho, respeitosamente, requerer a abertura de um Processo Licitatório que objetivo
a futura e eventual contratação de empresa para o transporte escolar para alunos
das áreas urbanas e rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da
Prefeitura Municipal de Presidente Dutra-MA.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A ccnt,atação de empresa para o transporte escolar para alunos das áreas urbanas
e rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal
de Presidente Dutra-MA, segundo a Lei n° 14.133/2021, pode ser justificada com
base no seguinte:

A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra-MA, por meio da Secretaria Municipal de
Educação, busca garantir o acesso e a permanência dos alunos da rede pública de
ensino, residentes tanto na zona urbana quanto na zona rural, às unidades
escolares do município. Dessa forma, faz-se necessária a contratação de empresa
especializada para a prestação do serviço de transporte escolar, assegurando
qualidade, segurança e regularidade no deslocamento dos estudantes.

A prestação do serviço de transporte escolar é essencial para atender os alunos que
residém em áreas de difícil acesso e que não possuem meios próprios para se
deslocarem até as escolas. O transporte seguro e eficiente contribui diretamente
para a redução da evasão escolar e para a melhoria do desempenho acadêmico dos
estudantes, garantindo-lhes o direito constitucional à educação.

O serviço de transporte escolar deve segar as diretrizes estabelecidas pelo Fundo
Nácional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e pelo Código de Trânsito

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

' Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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CNPJ: 06.138.366/0001-08

Brasileiro (CTB), garantindo a utilização de veículos apropriados, motoristas
capacitados e a observância de todas as normas de segurança exigidas.

Álém disso, a demanda pelo transporte escolar no município é significativa, exigindo
uma logística adequada para atender de maneira eficaz a todos os estudantes
rnatr culados na rede municipal. A contratação de uma empresa especializada'
possibi',ita á otimizàção do serviço, evitando sobrecarga à administração pública e
permitindo que a gestão escolar se concentre em outras atividades essenciais.

Diante.` iô expósto, á contratação de empresa especializada para o transporte
escolar no município de Presidente Dutra-MA se faz imprescindível para garantir a
inclusão educácional, a segurança dos alunos e a qualidade no deslocamento até as
unidades escolares. Assim, justifica-se a necessidade de abertura de processo
licitatório ou contratação direta, conforme previsto na legislação vigente, para
assegurar a continuidade desse serviço essencial à comunidade escolar.

PLANILHAS - DESCRIÇÃO POR ITEMS

r-r_re4 or'òir'nn. .. D QUANT MESES:

Serviço de Locação de veículo automotor, tipo
ônibus com comprimento total máximo de
9.000mm, capacidade de carga útil líquida de
no mínimo 3.000kg, comportando transportar
31 (trinta e um) passageiros adultos sentados
ou 44 (quarenta e quatro) estudantes
sentados, e podendo ser equipado com

plataforma elevatória veicular, comk :astível
diesel, que atenda à Resoluções e Portarias
aplicáveis aos veículos de transporte coletivo
de estudantes, publicadas pelo: Contran,
Conama, Denatran, Ibama e Inmetro. 35
( rrinta'e cinco) Onibüs.

35 I UNID I 12

• ' ° Certo de sua atenção agradeço antecipadamente.

Atenciosamente,

Antonio Marcos Claro Gosta
Diretor da divisão de transporte escolar

Matrícula nQ i67451

ÇENTRO ADMINISTRATIVA CIRO EVAN., Ll$ A

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/W.A. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br `
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA

CN PJ : 06.138.366/0001-08

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS N° 021/2024

A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA, por meio da Secretaria Municipal de
Educação, vem a público convidar Órgãos interessados a participar de licitação em Sistema
de Registro de Preços (SRP) para possível e futura contratação de pessoa(s) jurídica(s)
especializada na contratação de empresa para o transporte escolar para alunos das áreas
urbanas e rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura

Municipal de Presidente Dutra-MA, por demanda, conforme discriminado a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO
QUANT.
DE , ";

ONÌBUS .
UND .` QUANT MESES

Serviço de Locação de veículo automotor, tipo ônibus com

comprimentò total máximo de 9.000mm, capacidade de carga

útil líquida de no mínimo 3.000kg, comportando transportar 31
(trinta e um) passageiros adultos sentados ou 44 (quarenta e

1 quatro) estudantes sentados, e podendo ser equipado com 35 UNID 12

plataforma elevatória veicular, combustível diesi í, que atenda à
Resoluções e Portarias aplicáveis aos veículos de transporte
coletivo de estudantes, publicadas pelo: Contran, Conama,
Denatran, Ibama e Inmetro. 35 (Trinta e cinco) Onibus.

•

Neste entido, convidamos todas as secretarias municipais para que enviem; dentro do
prázó de 08 (òito) dias úteis, suas respectivas demandas, nos termos do Art. 86, da Lei
14.133/21. As informações deverão conter a descrição detalhada dos itens ou serviçós,
especificações técnicas e a devida justificativa da contratação.

O Registro de Preços é uma ferramenta fundamental que visa otimizar as. aquisições
públicas, gerando economia aos cofres públicos e eficiência administrativa. Portanto, a
colaboração de cada Secretaria é essencial para que esta intenção se concretize da melhor
maneira possível.

Reforçamos a importância do cumprimento do prazo estipulado para que o processo
transcorra de forma ágil e eficiente.

Presidente Dutra - MA, 12 de novembro de 2024.

L)_tego Mat U tilem
Secretário Munic p I de Educação

Decreto n 012/2024

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA .

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
- www.presidentedutra.ma.gov.br
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DESPACHO

Setor de Compras

Á senhora

.Tais de Sousa Ramos

Assis ente de Contratação

Portaria nº 022/2024

Assunto: Pesquisa de Preços para Processo Licitatório - Conformidade com Lei 14.133/21.

.
Prezada Senhora,

Conforme o Art. 23, § 1, da Lei 14.133/2021, solicita-se a realização de uma pesquisa de preços para

o processo licitatório referente ao registro de preços para a futura e eventual contratação de

empresa para o transporte escolar para alunos das áreas urbanas e rurais das unidades escolares da

rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal de Presidente Dutra-MA, no período de 12 (doze)

meses. Esta pesquisa deve incluir no mínimo tr@s fontes, assegurando a adequação ao mercado e a

transparência exigida por lei,

Os resultados, incluindo fontes e cotações, devem ser apresentados dentro do prazo máximo de 20

dias, para prosseguimento do processo licitatório.

Agradeço pela atenção e diligência necessárias na exeçução desta demanda.

Presidente Outra - MA, 26 de novembro de 2024.

Q

Atenciios mente,

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANC ELIStA

Avenida Adir Ieda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
wvrvv residentedutra.ma.gov.br
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PLANILHAS - DESCRIGAO POR ITEMS
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DESPACHO

Ao Senhor

Diego Mota Belém
Secretário Municipal de Educação
Decreto n° 012/2024

Processo Administrativo n° 18112024001/2024

Ref,; Despacho de Devolução de Pesquisa de Preços Realizada

• Conforme solicitação para elaboração de relatório de preços estimados,
referente á solicitação de despesa das diversas secretarias para o registro de preços para a
futura e eventual contratação de empresa para o transporte escolar para alunos das áreas
urbanas e rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura
Municipal de Presidente Dutra-MA. Estamos encaminhando relatório com preços estimados,
extraído do sistema de pesquisas de preços públicos (Banco de Preços), contrato anterior
praticado pela administração e contratos vigentes em outros órgãos públicos. Com base em
tal procedimento encaminho os autos do presente processo, para as cabíveis providencias.

JUSTIFICATIVA DE PREÇOS

1: Conforme dispõe o Art. 23. § 1°, inciso II da Lei 14.133/21, informamos que foi realizado
pesquisa de preços para futura contratação de serviços especificados neste processo
licitatório, onde o preço de referência foi formado baseado, mediante consulta em sítios
eletrônicos especializados.

2. Os, valores de referência adotados foram a média dos valores obtidos na pesquisa de

preços; ,cónforme ►preceitua a IN n°73/2020, Art. 6°.
3. 'Os valores obtidos na pesquisa foram avaliados criticamente, no sentido de que suas
médias não apresentam grandes variações, não comprometendo a estimativa do preço de
referência, representando de forma satisfatória os preços praticados no mercado.

Presidente Dutra - MA, 03 de dezembro de 2024.

o&OAQ
Tháis de Sousa Ramos

Assistente de Contratação
Portaria n°022/2024

CENTRO ADMINISTRAf1V IRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA - MA

COTAÇÕES DE PREÇOS
O v l':1: 06.130.366/0001-08 Responsável: Kernia Pereira Silva Soares Teletone: (99) 98479-5050

Deparlarentp: Departamento de Compras e Suprimentos

Pesquisa realizada entre 03/12/2024 16:00:11 e 03/12/2024 16:04:30

I1t3:31isrì,z&.:E 1sv faiI/t2:4iL/4ttí:3: iit':3:3f3."L5.:,.?

Las cunfrlrçrifdade .orn a Instrução Normativa N°05 de 07 de Julho de 2021 (1.ei n° 14.133).

•• 1 [oda A3útexrtótico Apltceda ïltedloÁrknu Oca dos preços ubttdos Preço rabulada eom base na usédia arntmetira de todas os preços elecionados pelo
tisu,7rtn var aqueledetcrmiradq item

rYduo!'o 17t+.a7. fiS.5'1) JF 1ts ri' 2u21(tr n 11)R3) a) 1c 1J S!: 9/x+z )urtgdnpreços. ta .a ,'rmàr arfremdn,,,nreata )ur(a,Iterd IM s ah'rad)esjt'r,nciik aat, aló par7r1

rtrçliadº aloreatrm>f3
i4 +

Itr au 1: Serviço cie Locação de veiculo automotor, r[pa onibus

PREÇOS / QUANTIDADE PEÇO PERCi NTUAL PREÇO EST. 9%,VALOR TOTAL

i't4OPOS1AS ES'I'IMADO CALCULADO:" GLOBAL

RS 1(x77'2,17 (nel R$ 16.772,17 1(10 i₹5 (SJii,trr ,
t

It et4
Orgão Público

Dam
Identifleaç4o Ptvt,{ ÏPnblicu Licitaçïáo

s
a

1 MLNIC1PIO t» CCUAMlRANOA 03-2024- 25/03/2r2A 1$S;W lïiY,? 0'

GLAM111ANt A•

PII-MUMCIPIO

lf8

tiGAMDPNGA '

l7RG(iÃ(:i

t.t LiHf)NIC_t :

de GuónrtFattga MG-3202.1. 2510t/2t)24 RS 1G 1Qti t t,'44uja1Gpío

Rçegáo PleOõoicu ï

' 07 1h8 u= 1sUt11-10 Prefeitura Mw»tlpal de 1 ì çóeir3a 1636 26'12P023 RS'7i17(

V,71orUniiZt'fa _ tIaAG,; .I7 ,'

bltdlana dos i'reços Obtidos: Rá 16.800,0ÓO1

Valor Global: RS 7.0259

;6 Reiatória rorado no dia 11/12/202411:04:33 (IR: 138.255.159.01)
_Ayc OÓd/ e, Vaiidnção: hli)8G2R70YEJ0IOtnCGC0IRLG0y0Yd'n0AvesO MSQLVSHU0nPon0WA%3d-wtd
:Yi` { hopJ/w+w+.vhanwdepreces.cem.hrlCertiticadnAutenticidade? taken=hlg8G2R70YEJDIOtnCGegtFILG0y9rdh0AvesgMaQDYqHUOnPtm6 VA46253d'5L253d 1/5
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Quantidade de preços por itemyoiar d3 icem SM ralação ao total

Q 3) Sc'rvfço de...
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Det lhamento dos Itens

Quantidade Descrição Observação

1 Unidades titio comprimento total rnaxunn de 9 (100mm, c apieïtiade tte rala rail líiiuitla dP no mínima .', 000k0 rornpartaudo transportar 31 (trinta e um)
passageiros adultos sentados ou 44 (Quarenta e quatro) estudantes stotados, e podendo ser equipado com plataforma elevacbiia veicular, combu

aris'ei die-ci,-Coe atenda a Resttluçocs e-Portarias apltcdvei5'aos -seiculo5 de tnln' porte coletis°o de rtud rates, ptihllca:Ias pelo: Contran, Conaro

a, Denatratt.lbatui e htmctrn

•

Preço (Outros Entro Públicos) 1: MetUsna das Propostas Pinais 11$$ J&.BIG,50

inc. li Arr, 5" ds P 65 d e 07 de isS o de 21121(Lei n' 11.133)

Órgão: MUNICIPIO DE GUAMIRAVGA Data: 25/03/2112409:00

Ohjçto: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DO TIPO 8Nll3US, sem motorista, incluído toda a Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

manuiençiiu conetivo e preventiva do veículo e o fcmteeintcnto de rombustivei para uso c$RP. NÃO

do transporte escolar de conformidade com a especificações, quantidades e exigências
Identificação: 0,i-2(12 -GL'Ah9112AhGA-PR-

estabelecidas neste Edital e seus anexos.
A1UNIC1P1O DE GUADi112ANGA-

Descrição: Linha 13oa Vista (Pedra Preta) Serviço de Locação de 1 (um) Veiado tipo Ônibus, PREGÃO ELETRÔNICO

7 È sem motorista com capacidade mininra de 35 (trinta e cinco) irrgares de passageiros Lote/ltenr: 2/

sentados para realizar serviços de transporte de estudantes, em buas contrições de

uso, devida - Linha E3oa Vista (Pedra Preta) Serviço ele Lncaçan de 1 (uru) Vetculo tipo
Ata: j,lpl k

Ônibus, seio trntorista com capacidade miuinra de 35 (trinta e cinco) lugares de Nourologaçâo: tlir04 2024 16:05

passageircis sentados para realizar serviços de transporte dr estudantea, em boas Fonte: hitps://bllcomprac.comiProcess/Proces

• evndiçô s de uso, devidamente vistoriado petos órgios competentes em data uio superior sSearchPublic?paraml-'l

• a 06 (seis meses), contendo na mínimo. cintos de segurança riu boas condições para Quantidade: 12

todos os passageiros, seguro contra acidentes, registrador de tacógrafo, apresentaçâo unidade: M( S

• diferenciada com pintura de faixa na horizontal na cor amarela nas laterais e traseira,
,-OntenVl a palavra Ecrnlar na cor preta, ano de fabrir'açdo de a par tn de 2012, fncinído

VF: P11

toda a tnanutertçâo ccrretisa e prevcntivs do veículo, incluído ci totrlecintento de

combusrís'Qtl. Q vçícnlo percort'erá n seguinte linha: (.inba fSoa Vista (Mecha Preta) 4

veres aº dia, seda irés;delas com ertenslo de 21 km e 1170 lustro;, C uma com :stens to

dQ 13 quilonletros f' 706 nar0 5 ronltzan3 78 gnllênletros 631) metros cutnnrent

ris toa de OS dt is por romana, entre os horários : t°- G 4tJ ;3ã; 2° 11 :Si) 12,40, 3°-

t A:-4.,/17:35, d°-22:40/',):30 pp1, tido liavcrs'arlaçao rio fritado contorm o cokndctr o
/'. rylnt.

• t'NYJ . Raz u Suciai tio Turuecrrdoe V'JP(

03 $lu. 414/0110) 70 C. S:. 1Jtil n 511\ N & Ç►i1,ÁI)A R)1 14 Si ii) tj 7

'=V};nÇ1 [)')R=

Mlu'ca Su's ço
)' nIrr;carr(e. Iabncanfg núnuiEnnnsdn

3?esiriç:le3 Lissciçld údo informaria

Lstaulo Cidades Endereço: le)efoue:•

L,uari:

_-PR A,aucária RSA[7VtC.G11'1'GE)LPA{JLO,li4. (41) 3(4' 2)ifit(A1)937 .-3JJti escrttpno.l( ültotiritll•com

natatÓriappra0o no dia ill(21202a11.04:33(1R x98315 3101191.)
0iditoV86daç5p:litfl852R7BvEJCt0InC8cgtFtLG0y9rdh0Aves0MeQ0V0Hüafitn)tiV4/s 3d%5çi

?h
NttplMnwv.óancodeprecos.com.UdCertiticadoAutenticidade?token=h1g G82R7GYE.tUIOtnC6cgIFlLGOy9rdh0AvesOMaQUYeHUBnptmó`PlAsh253d°ti2 53d 21 G
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CN$J l4azão Social do Fornecedor

09.664.240/0001-65 ( DAS SOARES EIRELI

Marca: Marca não informada

l altricante; Fabricante elo infnmtado

11+scriç a; Orrlçtlo alo íntcrmada

ìlndertÇo:

4^sidt tia }t* e'v.taìtlr?i

115 16.1133,00

oQ cman n
a aab

U • Nu r, n

Frgça (Outras Entes F(iblicos) 2; Mcd'lana das Froltostas Fiuaia

Os. !I Art. 5" da 1N lü de 07 de Ju11n dc 2021(Lei n' 13,133)

Qr){ rn; Município de Guamirenga

Qitjeto: LOCAÇÃO DE VE(CULQS DO TIPO ÔNUIUS, sem mototisia, incluído inda a

manutenção conetiva e preventiva do veiculo e o fontccimento de cornhttetivel para uso

d a transporte escolar de conformidade com a especxficaçbes, quantidades e esiglncias

estabelecidas neste Edital e seus anexas,

Uescriçáo: Linha Boa Vista (Pedra Preta) - Serviço de Lucaçln de 1 (um) Veiculo tipo Ônibus,

sem motorista com capacidade mínima de 35 (trinta e cinco) lugares de passageiras

• setttadt.ts pura realizar serviços de tranapnrte de estudantes, em buas cundiçdes de uso.

devidamente vistotíado peles brgàos competentes em data nâo superior a 06 (veia meses),

contendo nn tnIn)rno, cintos de seguleriça etn boas cundlç5ea para Ides os nassa yeìrlts,

seguro contra acidentes, registrador de tacºgrafo, apresentaçlo diferenciada com pintura

de faixa na hgriconiul na cor arnarela rtas laterais e traseira, çutttento a palavra Escolar tu

.: cor preta, ano de falnycaçáo de a punir de 2012, incluído tida a manutenção corretiva e• preventiva do veículo, incluída o fornecimento de combustível. O veiculo percorrerá a

seguinte linha: Linha Boa Vista (Pedra Preta) d vezes ao dia, sedo três delas cocei

• estensào de 21 iou e 1)713 metros, e uma com estendo de 13 cluilàrtenus e 796 melros,

totalizando 70 çui)5metros e !131) metros diariamente, totitra de 05 dias por semana, entre
• trs hor,írios : l-6:40!7:35; 2°- 1 f :50/1`:40, 3°- 15:45/17:35; A".22:40/23:30 podando

haver varíaçdu em feriados confutme o calendário escolar.

,Ma OcAta r ,.,rim

Data: 25/032024 00:00

Modalidade: l'legito Eletr 2nicu

SR$: NÃO

ldentiiicaçãa: MG-32024•Pregiío Eletr3nic-o

Lote/Item: 2/1

Aia: N/A

Ponte: guatrtirangalwr.etiulpl+tt u.euut.itr:7EW4r

ansparencia/hçítacoes

Quantidade: 12

UF: PR

Razão Social do Fornecedor ) et t)a ltras est₹t 1 qai

l4at3)tlt-79 C. M LLG' S7YN & t'.I # LTUUA $ t6,1Ç,I,(iq
L OR" ..

CINP.l

Cidade.: Euderaçef' ... :. Telefriiet -: -: iìi:tllf

çraucít 4 E SAO VICENTE DE PAULO, 114 fel) 334/ 103W (4(1$977-39u:t Gsniteiïo I$'lt•t;."tU.cota

RS 70,740,00

• v opostas Fluais/ttt f1 Ari a' du 1h 6S de 07k falhe ,te ( 1 (Lei n' 13.133)1?r t(çPtrircSCtt2esljnr cca)3 Mediana as ) ,....,_., ....._..__ __..__.

C rlPJ: 07,150,57!3/0001-10

Órgiio: Piefeltura Munlclpal de Figlteirii

OW io; Cnnirataçlo de empresa para prestar serviços de lacaçilo de van executivo cena

mi Itilita, em atendimento aos alunos do Tcnceiru Anu do Ensino Médio, da escola

estadula ler. Arnaldo Esteviio de Figueiredo.

lkscriçtëo: C:ttutrataçâo de etnpresa para prestar serviços de Iocaçãa de ftnihus executivo ennt
motorista, em atendimento aos alunos do Terceiro Ano do Ensino Médio, da escola

estedula Ur. Arnaldo Estev3u de Figueiredo. - Contralaçlo de empresa para prestar

serviços de locaçla de ônibus executivo com motorista, em atendimento aos alunos do

Terceiro Ano do Ensino Médio, da escola estadula De. Arnaldo Estevàº de Figueiredo.

Data: 25/12!202300:00

Modalidade: dispensa

SRP: NÃO

1'd 2x11 iticaçlío: 1(O5

Lote/fiem: 1/1

Ata: N/A

Fonte: weh.yualitysistemas.com.hr!processns,,,

hcitatnrios/pr+efeitura_munici paLde_f i

gue;tao

Quantidade: 1

Unidade: Unidade

GF: MS

Ostatórta gerado no dia 111121202411:04:33 (IP: 130.255.1.59.91) -
' Cealigu VyidaçAo: htgtn2R7ovoaOIOtncecglFlLGoygrdh0AveSOMaQDYg HUffPtm0WA%30%3d

hltpai mwbancodeprecns.com.br/CerhücadoAulani cidada!token=hlg 9fi2Fi7t3YEJDlO₹nCócgfrlLG[ry9rdh0AvesOMaQDYgHUSnRtm(3NJA36253dat,Y53d
2?.ti

3/5



CNAJ Ra74io Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

03 95.,.624/0001-;4 R r F'LRNI IRA 1 IDA RS 1(5 7(10no

"VEN4EDOR*

M rrca, Maica n to 1n(úttoa1la

Paür:cante: r apricancr 7113 intnrniada

-Iior1ç•hn Dcsn iÇS011ln 1n(nnlldd1 - . .

.. 1 o*reçor Criríene 1:m,rsl;

R MARTINS DE MOR 1ES, 1097 (67) 9917-36041(67)1310-9891
(rantturturismn mail.Com Q msta ( a

t

.

f z hárlJ p r61 no (ia 31/12,212411:04: 3 (IP: 336.255,159.91)

l G¢dix oVa)daçâa:lt862R7UY ,1OIOtfC6c,x1fFILG0y9rdh0AvesOMaQDY3 HU8nPtn1GWA°fiys3% 1
htSpJiwN.wbancpdeptccns.çum.L•rlCertifadoAutenticidade?token hlg862R7 VE3giptnCGcp1FILGDy9rdh0AvesGMaQt)YgHUIInRtm6WA45$E3dGU 253J 9Lã

IAS''(



Fontes utilizadas nesta cotação:

t - Bolsa de Licitações e Leili es Dota: 03/12/202416:05:39

https:!/hllcompras.cum/ProcessfProcessSearchPublic?paraml=l Acessar a fonte asgí

2- Prefeiwra Muoidpal de Figueirão/MS Data: 03/12/202415:05:49

weh.tpralitysistemas.tom.br/prºcessos_licitatorios/prefeittu•a_rnunicipal_de_figueirao Acessar a fonte

3- Prefeitura Municipal de Guamirangafplt Data: 03112/2024 16:05:37

guamirangapnet{uiplano.com.hr;7137/transparencia/licitacoes Acessar a fone IIQi

•

ne(atódo ryersdo no dia fI12/2o2A U034: (IP: 1wa265,15Q.91)
C4dí V iidaçáo:hlg862R76YEJoIOtfC6cgfn1LG0y9rdh0AVe$OMaQOYsH48fPtm6WA%3d%3d
hltp:/lwww.bançodeprecos.com.br/CertitiwdoAutenticidadeltoken=ht g862R76YE3t)IO4nG6r. fPILG0y9rdhDAvesCMaQ6YgHU8nPtm6WA4ú253dSú253d $/y
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A senhora
Eduarda Gabriele Ramos Silva

Secretária Municipal Adjunta de Educação
Decreto n° 075/2024

Assunto: Solicitação de elaboração de Estudo Técnico Preliminar

Prezado Senhor,

Solicita-se de vossa senhoria que realize a elaboração de Termo de
Referência a fim de dá sustentação à contratação de empresa para o transporte
escolar para alunos das áreas urbanas e rurais das unidades escolares da rede
municipal de ensino da Prefeitura Municipal de Presidente Dutra-MA.

Esta ação deve, ser executada em estrita conformidade com as diretrizes técnicas e
àdministrativas vigentes.

A eficiência e rigor na execução destas tarefas são imperativos.

Presidente Dutra - MA, 04 de dezembro de 2024.
s

Atenciosaniente,

LHego o wuelem

Secretário Mun cipal de Educação
Decreto ° 01 2/2024

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarum = Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
wwvv.presidented!,itra.ma.gov.br
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Estudo Técnico Preliminar -ETP

Q presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) têm por finalidade identificar o(s)
problema(s) e estudar a(s) solução (ões) aplicável (eis), por meio da documentação
e reunião de elementos técnicos, mercadológicos, econômicos e ambientais

necessários e suficientes para permitir a escolha de solução adequada para registro

de preços para a futura e eventual contratação de empresa para o transporte escolar

para alunos das áreas urbanas e rurais das unidades escolares da rede municipal de
ensino da Prefeitura Municipal de Presidente Dutra-MA, Estado do Maranhão,

possibilitando ainda, na hipótese de conclusão pela viabilidade da solução escolhida,

• fundamentar a elaboração do respectivo T&mo de Referência.

1 - SECRETARIA REQUISITANTE

Setor requisitante ° Responsável

Secretaria Municipal de Educação
Diego Mota Belém,

Secretário Municipal de Educação

2 NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra, por meio da Secretaria Municipal de
Educação, vem a público justificar a necessidade de contratação de empresa
especializada para a prestação de serviços de transporte escolar para os alunos
matriculados nas unidades escolares da rede municipal de ensino, residentes nas
zonas urbana e rural do município.

Q transporte escolar é um serviço essencial para garantir o acesso à educação
básica com equidade e regularidade, especialmente em um município com
características geográficas mistas, como Presidente Dutra, que possui extensa área
rural com comunidades distantes da sede e das unidades escolares.

A contratação de empresa especializada é ' ecessária pelos seguintes motivos:

• Inexistência de frota própria municipal suficiente para atender toda a
demanda;

»` Gárantia'de regularidade e segurança no transporte dos alunos;
. Melhoria.na frequência escolar e redução da evasão, especialmente em áreas

dé difícil acesso;
• Necessidade de atendimento padronizado, com manutenção prèventivá e

corretiva da frota e condutores devidamente habilitados e capacitados.

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarum - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.Qov.br
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Objetivos da Contratação:

• Assegurar o direito constitucional à educação com qualidade e equidade;
• Viabilizar o acesso às escolas para estudantes das zonas urbanas e rurais;
• Reduzir os índices de evasão e repetência causados por dificuldades de

,?comoção;
:. Garàntir a prestação de um serviço eficiente, seguro e ambiéntalmenté

• responsável.'

Impactos Positivos Esperados:

o Ampliação do acesso à escola, especialmente em comunidades rurais
isoladas;

v Aumento na assiduidade e no desempenho escolar dos estudantes;
• Estímulo à permanência dos alunos na rede pública;
• Otimização dos recursos públicos por meio da terceirização especializada

com controle e acompanhamento técnico.

3- ANÁLISE DE CONTRATAÇÕES ANTERIORES

Da análise das contratações anteriores, não vislumbramos qualquer motivo que
enseje alteração substancial na documentação exigida nem nas especificações do
objeto para uma nova contratação.

4- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Os quantitativos estimados para esta aquisição basearam-se nas solicitações de
demandas elaboradas pelos setores requisitantes, conforme metodologias

informadas no Documento Formalização de Demanda. Elas foram previamente

• autorizadas pelo Gestor do núcleo e em séguida enviadas ao ordenador de
dEsoesas, sendo encaminhadas a estudo técnico preliminar para prosseguimento.

5- ES MATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Considerando as demandas realizadas pelos requisitantes, a metodologia de cálcúlo
utilizada pelo sistema para obtenção do valor de referência foi à média ponderada
dos valores unitários apresentados nos itens da solução. A comissão realizou
análise crítica dos preços coletados, verificandoa razoabilidade da aferição do preço
médio, com a desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente
elevados.

5.9 - Pesquisa de Preços

Cumpre dizer que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de
pesquisa de preços para aquisição, justificamos que foi consultado o Sistema Banco
de Preços, ferramenta está informatizada que disponibiliza dados de compras

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir ,Leda, s/n - Bairro Tarumi - Presidente Dutra/NA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.rna.govbr
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públicas homologadas como preço de referência de mercado, conforme preconiza a

Instrução Normativa n° 65/2021.

O valor estimado total da contratação é de R$ 7.044.311,40 (Sete milhões, quarenta
e quatro mil, trezentos e onze reais e quarenta centavos). Os valores estimados

encontram-se consolidados neste processo.

5.2 Recursos Orçamentários e da Previsão

A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de

contratações frequentes e eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a

ser utilizado pela Secretaria Municipal de Educação em decorrência das atuais

• limitações e incertezas orçamentária, e ainda, objetiva evitar a imobilizaçãodesnecessária de recursos e o seu consequente desperdício. Permite assim que a

Administração realize as suas contratações com racionalidade e de forma parcelada.
t

6 w REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A adoção do sistema de Registro de preços para a futura e eventual contratação de
émpresa: para o transporte escolar para alunos das áreas urbanas e rurais das
unioadés_ escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal de

Presid&cite Dutra-MA pode ser justificada por diversos fatores que torram essa
modalidade vantajosa em comparação com outras formas de contratação. Abaixo
estão algumas justificativas:

Flexibilidade e Planeamento: O Registro de Preços permite que a administráçãó
municipal contrate os fornecimentos/serviços conforme a necessidade, sem a
obrigatoriedade de utilizar o valor total registrado de imediato.

Eficiência e Economia: Por meio do Registro de Preços, é possível obter condições

S mais vantajosas devido à possibilidade de contratações em grande escala ou de

forma continuada. Isso pode resultar em economia para o município, uma vez que

os preços registrados tendem a ser mais competitivos do que em contratos únicos
ou específicos.

Celeridade nas Contratações: A adoção do Registro de Preços acelera o processo
de contratação, já que, uma vez estabelecido o preço e os fornecedores, a

administração pode requisitar os serviços de maneira ágil, sem a necessidade de
novos processos licitatórios para cada demanda.

Segurança Jurídica: Este sistema oferecs uma maior segurança jurídica, visto que
os preços e as condições contratuais são previamente acordados e registrados, o
que minimiza a possibilidade de questionamentos e litígios futuros relacionadosaos
valores contratados.

Portanto, a ádóção do Registro de Preços para a contratação do objeto'descrito é
urna estrategiá.'que visa garantir eficiência, economia, flexibilidade e segurança para

• CENTRO ÁDMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/NA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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o Município de Presidente Dutra/MA, alinhando-se com as boas práticas de gestão

pública.

Será, portanto firmada Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo,
obri acional, com característica de comprdmisso para futura contratação, onde os
fornecedores manterão seus preços registrados, tomando disponíveis, caso

necessite o Órgão gerenciador efetuará aquisições nas quantidades julgadas
r?Ecessárias e aos mesmos preços registrados no certame. Logo, ata de registro de

préçós;será de 1 (um) anó e poderá ser prolongado, por igual período, desde que
comprovádo' ,o .preço vantajoso, na. forma, do artigo 84 da Lei n° ,14:.133/2021-;
podendó ser firmado contrato/empenho para aquisição dos itens registrados em ata
durante este período.

A contratada deverá comprovar a sua qualificação técnica, demonstrando através da
apresentação de no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade
técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, qual seja: o fornecimento
de itens ou prestações de serviços compatíveis em características com o objeto
licitado.

A fiscalização e abrange todos os procedimentos constantes relativos às metas
definidas no Termo de Referência ou Contrato, caso as determinações não sejam

cumpridas, serão aplicadas as devidas sanções e penalidades.

7- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratada deverá comprova-r a capacidade Técnica: Comprovação da qualificação
técnica da empresa, incluindo experiência comprovada em serviços de natureza
sr:m;lhante, mediante atestados emitidos par pessoas jurídicas de direito público ou

privado, conforme o artigo 67 da lei 14.133/2021.

Deverá apresentar documentação Juridica: Apresentação dos documentos de
hbiiitüção jurídica e regularidade fiscal e trabalhista, conforme os artigos 62 e 63 dá
Lei n° .4.133/2021.

S - PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE'

Conforme preconiza os Art. 47 da lei complementar 12312006 e suas alterações
posteriores, nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica
e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à
inovação tecnológica.

CENTRO ADM1NIST ATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã R Presidente Dutra/MA CEP: 65760 - 000
www.presídentedutra.rna.gv.br
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No procedimento em tela, conforme Art. 48 da lei complementar 12312006 e súas
alterações posteriores será destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte os itens de contratação cujo valor

estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de até 25% (vinte e

cinco por cento) para a contratação de microempresas e empresas de pequeno

porte nos demais itens, acima do valor citado.

9- LOCAIS DA PRESTAÇÃO DE SERVO

A realização dos serviços se circunscreve a zona urbana e rural do Município de

• Presidente Dutra - MA.
10 - META FISICA

Registrar preços com o fito de viabilizar a aquisição para os próximos 12 (doze)
meses, visando garantir o transporte dos alunos do município de Presidente Dutra-
MA.

11 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO

Após análise detalhada dos requisitos estabelecidos na Lei n° 14.133/2021 e das

características específicas do objeto mencionado, conclui-se que a contratação por
meio d Registro de Preços é viável, considerando os seguintes pontos:

A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra, Estado do Maranhão, por meio da
Secrétária Municipal de Educação, considerando as necessidades dó sistema

municipal de ensino, declara a viabilidade técnica, administrativa e orçamentária
para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
transporte escolar, abrangendo o deslocamento de alunos residentes nas zonas
urbanas e rurais para as unidades escolares da rede municipal de ensino.

A contratação visa garantir o acesso, permanência e regularidade na frequência
escolar dos estudantes, em conformidade com as diretrizes da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional (Lei n° 9.394/96), bem como com as normas
estabelecidas pelo Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE)
e demais legislações pertinentes.

A presente declaração tem por objetivo subsidiar os trâmites administrativos
necessários à formalização do processo licitatório ou outra forma de contratação

legalmente admitida, observando os princípios da legalidade, eficiência e
economicidade da Administração Pública.

12 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) NA SOLUÇÃO
QUANDONECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO

CENTRO ADMINISTRATIVO ORO EVANGELISTA

Aví?nida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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No que tange a fundamentação legal do pleito de que trata o processo em tela será
feita a admissão da adjudicação por item, conforme conta na Súmula 247 do TCU:

Sumula n° 247 do Tribunal de Contas da União:

É obrigatória a admissão da adjudica ç o por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perdade economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
Dartir ipação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a
execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com
relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação
addqúar-se a essa divisibilidade.

13,- DÃ SUB CONTRATAÇÃO

É admitida a subcontratação parcial do objeto deste ESTUDO TECNICO
PRELIMINAR.

14- DECLARAÇÃO DE VIABIUDA E

Os estudos preliminares evidenciaram que e contratação da solução descrita, qual
seja a formação de registro de preços para a futura e eventual contratação de
empresa para o transporte escolar para alunos das áreas urbanas e rurais das
unidades escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal de

Presidente Dutra-MA, mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente

necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

LJ

15 DOS IMPACTOS AMBI NTAIS DIA OONTRATAÇA!>

Os possíveis impactos ambientais decorrentes da presente contratação pretendidos
são:

o r isaáo de Gases Poluentes

Veículos movidos a diesel ore gasolina emitem ?Q, NOx e material
particulado.

m Maior impacto nas áreas urbanas devido á concentração de veIoulgs e nas
• rurais por longas distâncias percorridas.

..Ruído

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANÇ3ELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarum Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.pr2ssdentedutra.rna.gov.br
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• Veíçulos antigos e mal conservados podem gerar poluição sonora, afetando
comunidades próximas às rotas.

• Desgaste de vias rurais

Tráfego constante de veículos pesados pode acelerar o.. desgaste de estradas
de.terra, contribuindo para erosão e degradação do solo.

•. Geração de resíduos

• Oficinas e manutenção de veículos geram resíduos como óleo, pneus e
peças, que se nãó forem descartados corretamente, causam contaminação.

• Risco a biiodiversidade

Tráfego em áreas rurais ou próximas a zonas de preservação pode interferir
em habitais naturais.

Soluções para os possíveis impactos:

• Frota Eficiente e Sustentável

Priorizar veículos novos ou revisados (veículos com ano de produção de até
10 anos), com selo de inspeção ambiental.

• Manutenção Regular

Incluir no contrato cláusulas que exijam manutençí.o periódica da frota para
• garantir eficiência energética e menor emissão.

Treinamento de motoristas

c.apacitação em condução ecológica, com foco em ecgnomi de combgstrvel
e direção defensiva, reduzindo o impacto ambiental.

(,ogiísti.ra inteligente

• ' Planejamento de rotas para otimizar trajetos, economizar combustível e
reduzir o tempo de viagem.

• Uso de sistemas de monitoramento (GPS) para acompanhar o consumo.e a
eficiência.

• Gestão correta de resíduos
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• Estabelecer protocolos para o descarte ambientalmente correto de resíduos
automotivos.

• Monitorámento e fiscalização ambiental

• Acompanhamento do cumprimento das exigências ambientais previstas no
contrato por meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Presidenta Lutra MA, 04 de dezembro tia 2024.

Eduarda abrieie Ramos Silva

Secretária Municipal Adjunta de Educação
Decreto n° 075!2024

i
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DESPACHO

duarda Çabriele Ramos Silva

Secretária Municipal Adjunta de Educação
Decreto n° 075/2024

Assunto: Solicitação do Termo de Referência

Pr ada Senhora,

Soliçita=se de vossa senhoria a elaboração de Termo de Referência a fim
de dá sustentação a formação de registro de preços para a futura e eventual
contratação de empresa para o transporte escolar para alunos das áreas urbanas e
rurais das unidades escolares da rede municipal dé ensinp da Prefeitura Municipal
de Presidente Dutra-MA.

Presidente Ultra - MA, 05 de dezembro de 2024.

u

Secretário Mun cipal de Educação
Decreto . ° 012/2024

CENTRO ADMINl5TRATWQ 129 EVAIVGf=LISTA
Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000

www.presideptedutra.ma gov.br



,c`yayopcrma n A
E61`ApU ç3Q i11lAR/1i>lHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA i.. -
CNPJ:06.138.366/0001-08 Javr.. M>

SERMO ICE RFEERÊNCIA

1, DO OBJETO

1.1. Formação de registro de preços para a eventual contratação de empresa para o transporte escolar

para alunos das áreas urbanas e rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura

Municipal de Presidente Dutra - MA, conforme condiçoes, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas
neste instrumento:

ITEM
-

DESCRIÇÃO
QUANT ;

DE

ONIBU5 .

`: .

UNO V.UNIT. ,
UQ ANT.MESE

S "-

V UNIT

MENSAL .
V-i'OTAI.

Serviço de Locação de veículo automotor,

•
tipo ônibus cm comprimento total máximo

de 9.000mm, capacidade de carga útil

líquic?a de no mínimo 3.000kg, comportando
transportar 31 (trinta e um) passageiros
adultos serttados ou 44 (quarenta e quatro)

1
estudantes sentados, e podendo ser

35 UNID
R$

12
R$

R$ 7.044.311 40
equipado com plataforma elevatória 16.772,17 587.025,95

veicular, combustível diesel, que atenda à

Re oluç5es e Portarias aplicáveis aos

veículos de transporte coletivo de

estudantes, publicadas pelo; Eontran,

Conama, Denatran, Ibama e Inmetro. 35

(Trinta e cinco) Onibus.

VALOR TOTAL R$ 7.044.311,40

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de bem comum.

1.3. Os quantitativos são os discriminadas na tabela acima

a. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitária,

• b. Serviços a serem fornecidos nas diversas secretarias municipais, conforme ordens de serviçosemitidas.

c, O prazo de vigência do contrato t de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse

das partes até o limite de 120 (cento e vinte) meses, com base no artigo 106 e 107 da Lei

14.133, de 2021.

]. DA JUSTIFIÇATIVA

A Prefeitura Municipal de Presidente Outra MA, por meio da Secretaria Miipicipal de Educação, tem a
responsabilidade de assegurar o direito à educação para todos os alunos matriculados na rede municipal de

ensino. Para que esse direito seja plenamente garantido, é essencial viabilizar o acesso regular e seguro às

unidades escolares, tanto para os estudantes das áreas urbanas quanto rurais.

Atualmente{ muitos alunos residem em locais a€astadk s dos centros educacionais, sendo necessãrio um
sistema de transporte eficiente que minimize a evasão escolar e assegure G frequência regular às aulas. A

contratação de uma empresa especializada em transporte escolar justifica-se pelos seguintes motivos:

Acesso à Educação de Qualidade: Garantir que tgdos os alemos possam frequentar a escola de maneira

regular, independentemente de sua localização geográfica,

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA
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Segurança dos Estudantes: Empresas de transporte escolar possuem veículos adequados, com profis '

treinados, assegurando o transporte seguro dos alunos.

Eficiência Operacional: Uma empresa contratada poderá oferecer uma logística organizada e otimizada, com

rotas planejadas para atender às necessidades de transporte de forma eficiente.

Redução de Custos e Gestão Eficiente: A terceirização desse serviço permite que a administração pública

concentre seus esforços na qualidade do ensino, enquanto a empresa contratada gerencia a frota, manutenção

e recursos humanos necessários para a operação do transporte.

Cumprimento Legal: O transporte escolar é um direito garantido pela legislação educacional brasileira, u a

oferta desse serviço pelo município é fundamental para: cumprir as exigências legais e promove-r a inclusão

educacional.

piante desses fatores, a contratação de uma empresa espe ializada é a s¢luçãQ mais eficiente e viável para
garantir que todos os alunos da rede municipal de Presidente Dutra possam exçrcer seu direito à educação
core segurança, qualidade e assiduidade.

2, DAS ( ONf}IÇQE5 GERAIS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇQ

2.1, Cpnriderando as peculiaridades climáticas e geográficas do município, os serviços serão prestados de
acordo com a demanda da rede escolar, ficando sob responsabilida de da Secretaria Municipal de

Educação encaminhar o cronograma mensal com os itinerários, horários de saída e chegada por rota.

2.2. Os transportes deverão estar disponíveis para atender eventuais atividades curriculares ou

extracurriculares, que demande o transporte dos alunos, em sábados ou feriados, devendo a empresa

ser comunicada com 48 (quarenta e oito horas de antecedência), não havendo, para tanto, aumento do

valor unitário constante da proposta.

2.3. Os transportes deverão possuir bom estado de conservação, limpeza e segurança e portar todos os itens

exigidos pelos órgãos competentes, quanto aos equipamentos obrigatórios e documentos exigíveis ou

que venham a ser exigidos por legislação específica, os quais serão submetidos à vistoria da Secretaria

Municipal de Educação.

2.4. Os veículos a serem utilizados no transporte somente poderão circular se estiverem devidamente

identificados como condução coletiva de escolares, para tanto, será exigido que o veículo possua faixa

horizontal, nas laterais e na traseira da carroceria, na cor amarela ou preta, com o dístico ESCOLAR, em

cor inversa à cor da faixa (amarelo ou preto).

2.5. A(S) CONTRATADA(S) deverá(ao) disponibilizar os veículos com as devidas revisões mecânica e elétrica,

bem como, as embarcações em perfeitas condições de uso, no prazo estabelecido neste instrumento,

com disponibilidade de coletes para todos os passageiros.

2,6, A CONTRATADA deverá providenciar a substituição imediata dos transportes, sem qualquer custo para a

CONTRATANTE, quando da ocorrência de quebra ou sinistro que inviabilize seu deslocamento seguro.

2.7. Os transportes deverão sofrer todas as manutenções necessárias pela CONTRATADA, devendo notificar a

CONTRATANTE quando da necessidade de revisão obrigatória ou outros serviços necessários.

2.8. Os transportes deverão estar disponíveis para início das atividades nos locais indicados pela Secretaria

Municipal de Educação de Presidente Dutra, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a assinatura do

Contrato, com todos os acessórios e condutores necessários para a prestação dos serviços.

2.9. Os serviços dos combustíveis necessários para o transporte ficará a cargo da empresa, o qual estipulará a

cota semanal de acordo com o consumo provável por tipo de veículo e ficará responsável pelo controle

de consumo por intermédio de servidor designado pelo Município.

3. . DA REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

CENTRO ADMINISTBATIVQ CIRO EVANGELISTA
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3.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitas da contratação para o Registro de Preços de transporte

escolar incluem: 4.1.1 A empresa contratada deve ser especializada no serviços de transporte escolar.

3.1.2 Para a adequada entrega dos serviços, a contratada deverá demonstrar capacidade de serviços contínuo

e confiável de serviços de Transporte Escolar, com profissionais qualificados e experiência comprovada no

setor.

3.1,3 Ao final de cada período de serviços, a CONTRATM?A deverá emitir um relatório detalhandp a quantidade

de transporte escolar fornecido, atendimentos emergenciais realizados, e quaisquer outras ações relevantes.

3.1.4 A organização e execução dos serviços de transporte escolar devem seguir as normas técnicas aplicáveist

disposições legais pertinentes e as diretrizes do Município de Presidente Dutra/MA.

3.1.5 A Cf ntratada deve monitorar e atender proàtivamente as demandas de Transporte Escolar das

secretarias, sem depender exclusivamente de solicitações formais da Contratante.

3416 No início do contrato, a contratada deve apresentar um plano de serviços que contemple as projeções de

consumo e estratégias para garantir o abastecimento contínuo.

3.1.7 Em casos de aumento inesperado da demanda ou necessidade de serviços urgente, o prazo para

atendimento será acordado com o fiscal do contrato.

3.1.8 Para comprovar a capacidade técnica, a licitante deve apresentar no mínimo um atestado de Capacidade

Técnica, emitido por órgãos da Administração Pública ou empresas, onde tenha fornecido Transporte Escolar.

3.1.9 O atestado deve ser acompanhado de documentaç o que comprove a experiência e a capacidade

logística da empresa.

3,1, 40 0 atestado deve conter informações claras sobre o emitente, o contrato relacionado ao serviços de

serviçosde Transporte Escolar e a descrição dos serviçosentregue s.

3„2 Q serviços de serviços do Transporte Escolar deve ser contínuo, garantindo disponibilidade constante para

a secretaria.

•
4. DO MODELO DE EXECUÇO DO OBJETO

44. Q serviços de Transporte Escolar será realizado de forma contínua e sistemáXIca, com ênfase na garantia de

abastecimento dos serviçosregularmente para todas as secretarias interessadas do Município de Presidente

Dutra/MA. Isso incluirá um cronograma de entrega pré-definido, alinhado com as necessidades de consumo de

cada secretaria.

4,2, Serio Implementados procedimentos rigorosos de m nitoramento e controle de qualidade para assegurar

que os serviços de Transporte Escolar fornecidos atendam às especificações técnicas e aos padrões de

qualidade estabelecidos. Isso inclui a verificação periódica da qualidade de serviços de Transporte Escolar no

ponto de entrega,

4.3. Q modelo de eKecuç o contemplará uma Estratêbla Ingisçica eficiente, ajsegurando que q Transporte

Escolar seja entregue de maneira oportuna e eficaz, minimizando risços de atrasos ou interrupções no
abasteciménto. Serão consideradas as localizações das secretarias e as rotas de entrega mais eficientes.

4.4. Uni plano de resposta a emergências será estabelecido para garantir a pronta resposta a demandas

inesperadas ou situações de crise que possam afetar o serviços dosTransporte Escolar.
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4.5. A contratada será responsável por fornecer relatórios regulares sobre os serviços, incluindo volumes

entregues, registros de entregas e qualquer incidente relevante. A administração do Município realizará o

acompanhamento contínuo para assegurar a conformidade com o contrato.

4..6. Serão estabelecidos canais de comunicação eficientes entre a empresa fornecedora e a administração

municipal para garantir que todas as questões relacionadas aos serviços de Transporte Escolar sejam

prontamente abordadas e resolvidas.

5, J Q 4QDELO DE GESTÃO DO CONTRt1TO

5.1. O contrato oriundodo Registro de Preços para transporte escolar deve ser executado fieliggte pelas

partes, de acordo com as cláusulas estabelecidas e em conformidade com as normas da Lei nº 14.133, de 2021

Ambas a, partes serão responsáveis pelas consequências de qualquer inexecução total ou parcial do contrato.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato de serviços de Transporte

Escolar, o cronograma de execução será automaticamente prorrogado pelo tempo correspondente. As

alterações e circunstâncias deverão ser formalizadas através de apostila ao contrato.

5.3. As comunicações entre a entidade contratante do Município e a empresa fornecedora de transporte

escolar devem ser feitas por escrito, garantindo a formalidade necessária. O uso de mensagens eletrônicas é

permitido para facilitar a comunicação.

5,4. A entidade contratante poderá solicitar a presença de representantes da empresa fornecedora para

discussões ou providências urgentes relacionadas à execução do contrato.

5.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade contratante poderá realizar uma reunião inicial com o

representante da empresa fornecedora. Nesta reunião, será apresentado um plano detalhado de fiscalização

do contrato, abordando as obrigações contratuais, os mecanismos de fiscalização, estratégias para eficaz

execução dos serviços, o plano complementar de ações da contratada (se aplicável), métodos para aferição dos

resultados e sanções aplicáveis, entre outros pontos importantes.

5.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início dos serviços, indicando no

instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

5.7. A Contratante poderá recusar, desde que justifcadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

5,8. A execução do çontrato deverá ser acompanhada b fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do epntratg, ou peles

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, çaput).

5.9. O fiscal técnico do contrato será responsável por acompanhar a execução do contrato. Ele deverá
assegurar que todas as condições estabelecidas no contrato sejam cumpridas, visando garantir os melhores

resultados para a Administração.

5,10, O fisçal técniço do contrata registrará no histórico de gerenciarpento do contrato todas as ocorrências

relacionadas n sua execução. Isso inclui a descrição de ações necessárias para a regularização de quaisquer

faltas ou defeitos observados, em conformidade com a Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.

511. Caso sejam identificadas inexatidões ou irregularidades na execução do contrato, o fiscal técnico emitirá

notificações para a correção, estabelecendo prazos para tal,
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5.12. O fiscal técnico informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer situação que demande

decisões ou medidas além de sua competência. Assim, o gestor poderá adotar as medidas necessárias e

saneadoras, se aplicável.

5,13. Em casos de ocorrências que possam comprometer a execução do contrato nas datas previstas, o fiscal

técnico comunicará imediatamente ao gestor do contrato.

5.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanharão empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

545. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuar

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

• cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
5,16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviços, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas á verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

5.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

5.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

5.19. O gestor do contrato emitirá documento comprpbatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

. seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e aeventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização c:e processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela corrissão de que trata o art. 158 da

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

5. a. o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

5.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos ternos
do contrato.

6, POS CRIT RIQS PE MEDIÇÃO E PAG4MENTQ

6,1.A avaliação da exe ução do objeto utilizará o instrumento de Medição de Resultado (IMR).

C NTLQ ADMINIST Aíl Q íi$CQ EV/ N l-ISTO
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6.1.1. Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.1.1.1. Não produzir os resultados acordados,

6.1 1,2. c eixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atiyidades contratadas; ou

6.1.1,3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizar com

qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6,2.A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de Qiit.ros mecanismos para a avaliação ,da

execução do contrato.

6.3. Ao final de cada período estipulado no contrato, o Contratado apresentará um relatório detalhado do

• serviçosTransporte Escolar realizado, por meio de uma planilha que demonstrará as quantidades entregues eos locais de abastecimento.

6,3.1. Um período será considerado efetivamente concluído quando o Transporte Escolar previsto no .

Cronograma Físico-Financeiro estiver completado em sua totalidade.

6.32. O contratado deverá apresentar, junto com o relatório de serviços, os documentos comprobatórios da

procedência legal dos serviçosTransporte Escolar fornecidos, assegurando a conformidade com as normas

ambientais e regulatórias aplicáveis.

6.4. 0 recebimento do serviços de Transporte Escolar será provisório, a ser rei gizado no prazo de 10 (dez) dias

pelos fiscais técnico e administrativo, mediante verificação e confirmação do cumprimento das exigências

contratuais. Este procedimento está de acordo com o Art, 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X.

6.4.1. O prazo mencionado será contado a partir do recebimento da comunicação do Contratado,

acompanhada das evidências da entrega de serviçosTransporte Escolar conforme a parcela a ser paga.

6.4.2. O fiscal técnico do contrato será responsável pelo recebimento provisório do serviços de Transporte

Escolar, assegurando o cumprimento das exigências técnicas estipuladas no cor trato.

. 6.4,3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do serviços de Transporte escolar,
confirmando o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

6.4.4. 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório do serviços de

Transporte Escolar sob os aspectos técnico e administrativo.

6.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de fat!..p to, o fisça,l t cniço do
contrato Irá apurar o resultado das avaliações do serviços, incluindo a aná ise da quantidade e qualidade

dosTransporte Escolar fornecido, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada. Todos os achados serão registrados em um relatório a ser enviado ao gestor do contrato.

6.4.6. O recebimento provisório será considerado como ocorrido com a entrega do termo detalhado ou, se

houver mais de um termo, com a entrega do último.

6.4.7. 0 Contratada fica obrigado a corrigir, s syas ëxpensas, gt#aisqutr discrepâncias ou problemas

relacionados ao serviços de Transporte Escolar identificados no Recebimento Provisório, não sendo atestada a

última parcela do serviços até que todas as pendências sejam resolvidas.

6.4,8. A fiscalização não efetuará o ateste da última parcela do serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências apontadas no Recebimento Provisório..

Ç NTRO ADMlNIáTRA1IVQ IRQ EVANGELISTA
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6,4.9. O. recebimento provisório também ficará sujeito à verificação de todos os documentos e comprovantes

exigidos para o serviços de serviços deTransporte Escolar.

6.4.10. O serviços poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando não estiver conforme as especificações

deste Terpno de Referência e as condições acordadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.5. Em casos onde um único servidor exerce a fiscalização, ele deverá registrar e analisar todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, incluindo aspectos técnicos e administrativos, e encaminhá-los ao gestor

do contrato para o recebimento definitivo.

6,6. Q serviços será recebido definitivamente no prazo de 1.0 (dez) dias, çontedos do recebimento provisório,

por um servidor ou comissão designada, após verificação da quantidade e qualidade dosTransporte Escolar

fornecido e sua aceitação por meio de termo detalhado.

• 6.6.1. Emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, se houver, referente ao cumprimento das obrigações pelo contratado, com menção ao desempenho

na execução contratual e eventuais penalidades aplicadas.

6.6,2. Análise dos relatórios e documentações fornecidos pela fiscalização e, se houver irregularidades, solicitar

correções ã contratada, indicando as cláusulas contratuais pertinentes.

6.6.3. Emissão do Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviçosentregues, baseado nos

relatórios e documentações.

6.6.4. Comunicação à empresa para emissão da Nota Fiscal ou Fatura, com o va'sor ajustado pela fiscalização.

6.6.5. Envio da documentação ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de liquidação e

pagamento, conforme valor ajustado pela fiscalização e gestão.

6.7. Em caso de controvérsia relacionada ao serviços de Transporte Escolar, especialmente no que se refere à

qualidade e quantidade, será observado o artigo 143 da Lei nº 14.133, de 2021. Deve-se comunicar à empresa

contratada para a emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela incontroversa do serviços, para fins de
liquidação e pagamento.

i 6.8, Nenhum prazo de recebimento será efetivado egquantp estiver pendente a resolução, pelo contratado, de
quaisquer inconsistências identificadas na execução do serviços ou nos documentos de cobrança.

6.9. O recebimento provisório ou definitivo do serviços de serviços deTransporte Escolar não exime a

responsabilidade civil da empresa contratada pela qualidade e segurança dc produtp forrlgçidp, Oem a sua
responsabilidade ético-profissional pela correta execução do contrato conforma os termos acordados.

6.10. Após o recebimento da Nota Fiscal ou doçumento de cobrança equivalente pelo serviços de transpo te

escolar, inicia-se o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, conforme estabelecido nesta seção, prazo

este prorrogável por igual período, nos termos do art. 79, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

6.10.1 O prazo para liquidação será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, em casos

de contratações para despesas de valores que não ultrapassem o limite especificado np inciso II do art. 75 da

Lei nº 14.133, de 2021.

6,1.1. Para a liquidação da despesa, o setor cgnlpttente devo verificar se a Neta Fiscal ou Fatura apresentada

pelo serviços de serviços deTransporte Escolar contém todus os elementos essenciais, como:

e) prazo dç validade;

ÇENTRO AQMEf ST 3ATlVi IrIE3Q EVANGELISTA
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b) data de emissão;

e) dados do contrato e do órgão contratante;
d) período de execução do contrato;
e) valor a pagar;
J destaque do valor das retenções tributarias, quando aplicável.

6.12. Se houver erros na Nota Fiscal/Fatura, ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, o

processo será suspenso até que o contratado regularize a situação, com o reinício do prazo para liquidação

após a comprovação da correção, sem ônús para a contratante.

6,13, A Nota Fiscal ou Fatura deve ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal do contratado,
verificável por meio de consulta on-line aos sites oficiais ou documentação mencionada no art. 68 da Lei nº

14.133/2021.

. 6,14. A Administração realizará consultas para:
a) veriifcar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar impedimentos à participação em licitações ou contratações com o Poder Público, e
possíveis ocorrências impeditivas, conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018.

6.15. Em caso de constatação de irregularidade do contratado, ele será notificado para regularizar a situação

ou apresentar defesa em até 5 (cinco) dias úteis, prazo este passível de uma única prorrogação, a critério da

contratante.

6.16. Se a situação irregular persistir ou a defesa fQr considerada improcedente, a contratante notificará os

órgãos de fiscalização sobre a inadimplência do contratado, especialmente se houver pagamentos pendentes,

para a tomada das açôes necessárias para a garantia dos çréditos.

6.17. Se a irregularidade continuar, a contratante adotará as medidas necessá: ias para a rescisão do contrato,

garantindo ao contratado o direito à ampla defesa no processo administrativo correspondente.

6;1 Enquanto o objeto do contrato estiver sendo exeçutado efetivamente, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que seja decidida a rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

6.19. 0 pagamento será efetuado no prazo máxima dç até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

6,20, Nq caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária,

6,21. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

6.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6,23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, gLando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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6.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

7.2.0 regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

7.3. Propostas serão avaliadas com base em sua aderência aos preços de mercado, desconsiderando aquelas

. com valores excessivamente acima da média.
7.4. Propostas que apresentem uma redução de 50% ou mais em relação ao valor estimado será submetida a

uma análise detalhada de exequibilidade, exigindo do proponente a apresentação de documentos adicionais

que justifiquem a viabilidade dos preços ofertados.

7.5. A equipe técnica e o pregoeiro responsável analisarão a documentação complementar para determinar se

as propostas são exequíveis. Propostas consideradas inexequíveis serão desqualificadas.

7.6. Serão aceitas para consideração final as prgpo5tqs q{Je estejam em copformidade çom qs preços de
mercado e demonstrem exequibilidade, buscando a melhor relação custo-benefício,

7.7, Em caso de empate entre propostas, serão aplicados critérios de desempate conforme a legislação vigente

e as normas estabelecidas no edital do processo licitatário.

8. DA HABILIT4ÇÃ0

8.1. lghiUtaçtlo Jurídica

• 8,14 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar qs seguintes requisitos:

8.1.2. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o território nacional;

83.3. Empresário individual: inscrição no Registro Públiçó de Empresas Mercantis, a çar8p da Junta Comercial

da respectiva sede;

8.],4. Micrvempreendedor Individual - MEI: Certificada da Condição de Microempreendpdo[ i(ir gvidçaal
CÇMEI, cuja aceitação ficará condicionada za verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negociop / eendedar;

8.1.6. Sociedade empresária, spciedade limitada unipessºal - 5W ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI inscrição da ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

8.1.6. Sociedade empresária estrangeira; portaria de autQrizaçBo de funcionamento nq Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta óomerçial da unidade federativa Gnde se localizar a filial, agência,

ENTRi7 ADMINISTRATIVO IRQ EVANGELIS'T.
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sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME

nº 77, de 18 de março de 2020;

8.1.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente; no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

a matriz

$.1.S. Qs documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

• 8.2. $ahilirgção fiscal, social e trabalhista
8.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme

o caso;

8.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,

pertinente aa seu ramo de atividade e compatível dom o objeto contratual;

8,2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal dp domicílio ou sede do fprnecedor, relativa à atividade

em cujo exercício contrata ou concorre;

8.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ap tº çpgtrãt, ç)everá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

H.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.3. ¢Uatiifcação Econdmico,Financeira

8.3.1. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lei nº 11.101, de

2005), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria

certidão, bem como a Certidão Negativa de Execução Patrimonial do(s) sócio(s), emitida até 60 (sessenta) dias;

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 6S760.000
www.presidentedutra.rna.Pov.br



Qermano'

ESTADO DO MARANHÃO %, ,Ç
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA • P

CN PJ : 06.138.366/0001-08

8.3.2 Balanço patrimonial com demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigível na forma da lei, além de notas explicativas que comprovem a boa

situação financeira da empresa, contendo a Declaração de Habilitação Profissional - DHP, sob forma de

etiqueta autoadesiva, ou outro documento que a substitua, conforme determinado pelo respectivo Conselho

Regional e nos termos das resoluções nº 871/2000 e nº 899/2001 do Conselho Federal de Contabilidade,

comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizada por índices oficiais na hipótese de

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedado a substituição por Balancetes ou

Balanços provisórios.

8.3.3 O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do Termo de Abertura e de Encerramento

extraído do Livro Diário, acompanhado do Termo de Autentificação - Livro digital, devidamente registrado na

Junta Comercial;

• 8,3.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balançopatrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.3.5 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatutosocial.

8.3.6 Para Sociedade Anônima e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei nº

6.404/76, cópia da publicação de:

8.3.6.1- Balanço Patrimonial;

8,3.6,2 - Demonstração do Resultado do Exercício;

8.3.6,3 - Demonstração das origens e aplicações de recursps;

8,3,6,1- pemonstração das mutações do Patrimôniº Lígqidq;

$6.5 - Notas explicativas do Balanço,

8.3.4 A comprovação da situação financeira da ep presã sere çonstatada rnçdiante obtenção de índices de
Liquidez geral (LG), Solvência Geral (S6) e Liquidez Corrente (LC), superiores ai (um) resultantes da aplicação
das fórmulas:

•
LG Y Ativo Circulante - Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG tivo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Cireuiante

LC Passivo Circulante

8,3.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
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8.3.6 Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá

apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou

Entidade em que o Balanço foi arquivado.

8.4 Quaiílcação Técnica

8.4.1, Çomprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação -} Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa

jurídica de direito público ou privado, quando emitida por ente público, este deverá estar acompanhado de

nota de empenho ou documento equivalente junto a(s) nota(s) fiscais de venda/serviços.

8.4.2. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço

• completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ouservidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. Caso o documento não

seja apresentado conforme exige o item acima, a comissão poderá abrir diligencia para a verificação da

veracidade das informações dele constante.

8.4.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a

apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecida os materiais/serviços/serviços a contendo.

Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir

efetivamente as condições de prestação de serviço eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira

satisfatória.

8.4.4. Caso o documento não seja apresentado confgrroe exigem o item acima, o Núcleo de Licitações e

Contratos - NLC se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s)

apresentado (s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdodeclarado.

8.4.5. Os Atestados ou Certidões que não atenderem a todas as características citadas nas condições acima,

não serão considerados pelo Pregoeiro.

• 8. ,6. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a Núcleo de Licitações e Contratos - CPL tomaráas providencias cabíveis no sentido adotar outros procedimentos afim de aplicar punições ou representar aos

órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

8.4.2 Comprovação que a empresa possua (em nome da empresa ou do seu proprietário legal, sócio ou

dirigente), no mínimo 30% (Trinta por cento) dos quantitativos necessários de veículos com no mínimo 10 anos

de uso, em que deverá apresentar os Certificados de Registro e Licenciamento de Veículos - CRLV, emitido pelo

Órgão de Trânsito, devidamente regularizado (mínimo ano 2024), para os itens do edital.

9. 1)45 ESTIMATIVAS DQ V4Ï QR DA CQNTR4TztQÃQ

9.1. O custo estimado total da contratação é de B 7.Q44, 1.i,4P (Sete n ilhpes quarenta e quatro mil

trezentos e onze reais e quarenta centavos), conforme orçamento realizado em banco de preços

especializado.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANUELISf

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã r Presidente Dutra/M.A. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br



ç , haoQermano

`Ç d
ESTADO DO MARANHÃO A R •`

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA oti wr
CN P.l: 06,13$.366/0001-08

10.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária Própria, prevista

no orçamento do Município para o exercício de 2025.

10.2. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente

será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.72, § 2º do
Decreto Federal nº 7892/2013.

Presidente Dutra - MA, 06 de dezembro de 2024.

fl

Eduarda Gabt jele Ramos Silva

Secretária Municipal Adjunta de Educação
Decreto n 075/2024

•
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DESPACHO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo n° 18112024001/2024

Referente: Aprovação do Termo de Referência para a formação de registro de preços para a
futura e eventual contratação de empresa para o transporte escolar para alunos das áreas
urbanas e rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura
Municipal de Presidente Dutra-MA.

Após análise detalhada do Termo de Referência elaborado para o processo
licitatório referente a formação de registro de preços para a futura e eventual contratação de
empresa para o transporte escolar para alunos das áreas urbapas e rurais das unidades

• escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal de Presidente Dutra-MA,
venho por meio deste comunicar a APROVAÇÃO do presente termo.

O Termo de Referência apresenta-se de forma clara, objetiva e em consonância
com a legislação vigente, contemplando todas as informações necessárias para a realização
do certame, tais como:

1. Objetivo e justificativa da contratação;
2. Especificações técnicas dos serviços a serem adquiridos;
3. Quantidade e prazo de entrega dos produtos ou execução dos serviços;
4. Critérios de aceitação e recebimento dos produtos ou serviços;
5. Forma de pagamento e eventuais garantias exigidas;
6. Critérios de julgamento das propostas e habilitação dos fornecedores.

Sendo assim, autorizo o prosseguimento do processo licitatório e a elaboração
do respectivo edital, observando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, bem como a busca pela obtenção das melhores condições de preço
e qualidade para a aquisição dos produtos ou serviços.

Agradeço a atenção e me coloco ê disposição para eventuais esclarecimentos
que se fizerem necessários.

Pr ridente Dutra - MA, 06 de dezembro de 2024.

Uiego M ta t3ei0n

Secretário Muni ipal de Educação
Decreto r° 012/2024

CENTRO ADMlNISTRATIUQ CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 , 000
www.pressdentedutra.ma. ov.hr
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AUTÇf ZAE ÃO

Na qualidade de Ordegadgr de despesas, ençaminho d u os do Processo ate aqui

realizados e AUTORIZO a abertura de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico

do tipo Menor Preço por Item, tendo por objeto a formação de registro de preços para a

futura e eventual contratação de empresa para o transporte escolar para alunos das áreas

urbanas e rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura

Municipal de Presidente Dutra-MA, de acordo com o disposto na Lei Federal n° 14.133 de

2021, suas alterações posteriores e demais normas pertinentes à espécie.

Presidente Dutra/MA, O d dezembro de 2024.

Diego .E ta'í efem
Secretario Muniçipl de educação

Decreto ° 01212024

ÇENTRO f PM T(WI 9 cIRt EVANGELI T
Avenida Adir Leda, $/n - Bairro Tarum - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000

www.presidentedutra.mgov.br
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DESPACHO

A Procuradoria do Município

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico

ohcr Procurador,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo A minis r iivq N
18112024001/2024, para exame e aprovação da Minuta do Edital e Contrato, tendo
como objeto a formação de registro de preços para a futura e eventual contratação
de empresa para o transporte escolar para alunos das áreas urbanas e rurais das
unidades escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal de
Presidente Dutra-MA, de acordo com artigo 84 da Lei 14.133, podendo ser firmado
contrato/empenho para aquisição dos itens registrados em ata durante este período.
Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de
estima e consideração.

Presidente Dutra -- MA, 09 de dezembro de 2024.

Atencicsamente,

Secretário Muni ipal de Educação
Decreto nP 012/2024

CENTRO A0MINISTRATIVQ IRQ EVANQ USTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarum Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.rna.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA

EDITAL DE LICITAÇÃO

MODALIDADE PREGÃO ELET - IC
N° xxxlxxxx

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO E EÇOS PARA A FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE E A O TRANSPORTE ESCOLAR.
PARA ALUNOS DAS ÁREAS URB S E URAIS DAS UNIDADES ESCOLARES
DA REDE MUNICIPAL DE ENSI A PREFEITURA MUNICIPAL DE

PRESIDENTE DUTRA - MA. .

AVISt

Ree troe a 's licitantes a leitura atenta às condi ões/exl éncks

ex re as e edital e em seus anexos notadamente quanto ao

creden e objetivando uma perfeita participação no certame.

Alé o faz-se necessária a análise detalhada do edital e seus anexos para

a for ação de propostallance. A prática injustificada de atos como: não

manter a proposta e deixar de enviar documentação exigida, sem prejuízo de

outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a licitante a

sanções, apuradas em regular processo administrativo. (acórdão TCU n.° 754-

2015 - Plenário).

w

•i

.,

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP n`'- xxx/2024

DISPUTA ABERTA

PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ xxxxxxxxx/2024

PREÂMI ULO

APrefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA,por meio da Secretaria Municipal de Educaç figur do
como órgão gerenciador, torna público, para conhecimento dos interessados, que por io do o de
Licitações e Contratos, realizarálicitação, PARA REGISTRO DE PREÇOS, na modali ade a forma
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menorpreço "PORITEM",sob a form e exe ção direta, no
regime de émpreitada por preço unitário, nostermosdaLeinº14.133, de 1º de de 20 e posteriores
dispositivos relacionados, bem como nos termos das condições e exigências ta ele s neste instrumento
convocatório e anexos, conforme abaixo informado e pelo Decreto Muni 1 nº 4/2023 e demais
legislação, e as exigências estabelecidas neste Edital.

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Feder nº .133 de 1º de abril de 2021, e
posteriores dispositivos relacionados, bem como nos termos d co, içõc, xigências estabelecidas neste
instrumento convocatório e anexos, conforme abaixo informado ais mas aplicáveis ao procedimento
licitatório em epígrafe.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor desig do, d minado Pregoeiro, mediante a inserção e"
monitoramento de dados gerados ou transf os retamente para a página eletrônica
c rtvw,çompraspresidentecíutra,com.bro serv r outras, as seguintes atribuições: coordenar o
processo licitatório; receber, examinar e de as i gnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; cond sessão pública na internet; verificar a
conformidadedapropostacomosrequisitosestabeleci nesteedital;diri giraetapadelances;verificar

ejulgarascondiçõesdehabilitação;receb minare ecidirosrecursos,en caminhandoàautoridade
competentequandomantiversuad são; ncedordocertame;adjudicaroobjeto,quandonão houver
recurso; conduzir os trabalh a equi e de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a

autoridade responsável e pr or moio ção.

Ó42GÃOS INTERESSADOS:
at

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DATA E HORA DE INICIO DAS

iPROPOSTAS : xx:xx horas do dia xxx/xx/xxxx (HORÁRIO DE BRASÍLIA):
!

DATA E HORA LIMITE PARA
IMPUGNAÇÃO: xx:xx horas do dia xx/xx/xxxx (HORÂRIO DE BRASÍLIA)

' DATA E HORA FINAL

CADASTRO DAS PROPOSTAS: xx:xx horas do dia xx/xx/xxxx (HORÁRIO DE BRASÍLIA)..
DATA DE ABERTURA

DASPROPOSTAS - SESSÃO xx:xx horas do dia xx/xx/xxxx (HORÁRIO DE BRASÍLIA):
PÚBLICA:

LOCAL: www.compraspi esidentedutra.com .br

MODO DE DISPUTA ABERTO

» A cópia deste edital e seus anexos poderá ser obtido pelos interessados através do slte
w_ww.compraspresidentedutra.com.br.

A licitação se regerá conforme as condições seguintes:

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 00O
www.presidentedutra.ma.gov.br z,
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CNPJ: 06.138.366/0001-08 -- "

1. PO OBJETO

1.1. OobjetodapresentelicitaçãoéaESCOLHADAPROPO STAMAISVANTA}OSA PARAFORMAÇÃO DE REGISTRO
DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa para o transporte escolar para alunos das
áreas urbanas e rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal de
Presidente Dutra - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seusanexos.

1.2. OcritériodejulgamentoadotadoseráoMENORPREÇODOITEM,observadasasexigênciascontidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações doobjeto.

2. DO VALOR GLOBAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O preço estimado (máximo) do objeto da presente lictação é R$ 7.044.311,40 (Sete milhoes quarenta e
quatro mil trezentos e onze reais e quarenta centavos).

2.2. A licitação será dividida em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens em d seu
interesse, nos termos do Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar constant do An este

Edital.

2.3. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo 1) é apenas e ati e nsumo e

• serásolicitadadeacordocomasnecessidadesdoÓrgãosolicitante,pode ndoserutiliz todoou parte.2.4. Caberá ao licitante CONTRATADA, arcar com todas as despesas decorr s bjet desta licitação,

inclusiveimpostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, com 'ais e o as decorrentes da

execução que serão de inteira responsabilidade da empresa venced o en o a CONTRATANTE

qualquer- responsabilidade

3.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programa a t ãTOrçamentária Própria, prevista
no orçamento geral do Município, conforme necessidades solicitada
3.1.1. Na licitação para registro de preços não é necess" 'car a ação orçamentária, que somente será

exigida para a formalização do contrato ou outro in trumei hábil, conforme o Art.7º, § 2º do Decreto
Federal nº 7892/2013.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Poderão participar da presente licitação in ess os cujo ramo de atividade seja compatível com v
objeto desta licitação., e que satisfa .am integra te as condições deste Edital, e que estejam com
Credenciamento regular noendereço cl icowww.comgrast residentedutra.com.br.
4.2. NÃO I?ODERÃO PARTICIPAR STA 1 'O OSINTERESSADOS:
4.2.1. Proibidosdeparticipardel' açõese lebrarcontratosadministrativos,naformadalegislação vigente;
4.2.2. Que não atendam às cg iç deste dita) e seu(s)anexo(s);

. 4.2.3. Estrangeirosquenã hamr entaçãolegalnoBrasilcompoderesex pressosparareceber citação eresponder administrat' "a ouju 'cialm nte;
4.2.4. Que estejam o lênci concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação; salvo disp iti ntrário;
4.2.5. Entidad ais que estejam reunidas emconsórcio;

4.2.6. Orga aço da o adeCivildelnteressePúblico-OSCIP,atuandones sacondição(Acórdão rrº746/2014-
TCU-Ple "rio

4.3. CO N ARAPARTICIPAÇÃONOPREGÃO,ALICITANTEASSINALARÁ"SIM"OU"NÃ O" EM CAMPO
PR - PRIO ST IA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
4.. . m e os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apta a u 'r do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a49;
4.3..1.1 á concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto Federal n.º 8.538, de 2015.
4.3.1.1.lEste certame dispõe AMPLA CONCORRENCIA 75% dos itens e 25% dos ITENS DESTINADOS
EXCI,USIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO. Conforme disposta
no inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, fica reservada uma cota no percentual de até
25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo do objeto, para a contratação de microempresas, empresas de
pequeno porte e/ou cooperativas, que se enquadrem no disposto no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, de
acordo com o previsto no Termo de Referência - ANEXO I.

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
vavrv3,,prt str entedutra.r7 a.gnv.k r



E ID✓E NTETE 4) D`
O

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA ,
CN P1: 06.138.366/0001-08

4.3.1.2. Nos itens em que a PARTICIPAÇÃO NÃO FOR EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que MICROEMPRESA,
EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

4.3.2. A Declaração de Enquadramento, comoMICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, consoante

o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no

ANEXO VIIIdeste Edital. A Declaração deverá ser acompanhada de documento que comprove o referido
enquadramento, podendo ser:

a) inscrição como optante do SIMPLES NACIONAL, e ou
b) Certidão expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitante, vigente para a data da
licitação, conforme legislação específi a, com data de emissão máxima de 90 (noventa dias);
4.32.1. A Comissão poderá diligenciar junto aos sites oficiais da Receita Federal ou da Junta erci ' do
domicílio da sede da licitante para verificar seu enquadramento como microempresa ou resa eno
porte;

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as MICROEMPRESAS E EMPRESAS EQ O RTE, para

• as SOCIEDADES COOPERATIVAS mencionadas no artigo 34 da Lei nº 88, d 007, para oMICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, nos limites previstos da Lei Com e ent iº 12. ,de 2006.

4.4.1. A mera declaração como ME e/ou EEP ou a efetiva utilização dos be "cios c edidos pela LC nº

123/2006 por licitante que não se enquadra na definição le e da a essas categorias,
configurafraudeaocertame,sujeitandoaempresaàaplicaçãodepenali edeii dii ntodelicitar e contratar
com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuíz a ultas revistas neste Edital e das

demais cominaçõeslegais.

4.5. AexistênciadeRestriçãoRelativamenteàRegulari a c le r alhistanãoimpedequealicitante

qualificada como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PO se declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências doedital.
4.5.1: Casonadocumentaçãodalicitantedon aprop tamaisvantajosasej aconstatadaaexistênciade

algumarestriçãonoquetangeàRegularidadeFiscaleTrab 'sta,an smaseráconvocadapara,noprazo de
(cinco) dias úteis, após a declaração do venced ,co egularização. O prazo poderá ser prorrogado
por igual período, a critério da admini ão pu lica, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação dejustificativa.

4.5.2. A não Regularização Fiscal e Trabalhista no pr previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sançõe vistas neste Edital, sendo facultadá a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de cl ifica a ordem de classificação, a outra licitante tenha alguma

restrição na documentação hs tc rabal sta, será concedido o mesmo prazo para regularização.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. O Credencia esto é í" nível básico do Registro Cadastral no endereço
eietrônicowww.co r• resid tedutra.com.brque permite a participação dos interessados na
modalidade de licitaç P em sua FORMA ELETRÔNICA.
5.2.Ocadastro ç feito nosite www.couivras rresidentedutra,com.br .

5.3. O cred ciai nto 1 o ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
represe nt ai presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Preg
5.4 O lic a r sponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
a.,s ti eseverdadeirassuaspropostaseseuslances,inclusiveosatosp raticadosdiretamente ou por seu

repre ta , excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
prenzoto alicitaçãoporeventuaisdanosdecorrentesdeusoindevidodascredenciaisdeacesso,ainda que
porterceiros.

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
tvw,ec moraspresidentedutra com.bre mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornemdesatualizados.
5 5 1. Anãoobservânciadodispostonosubitemanteriorpoderáensejardesclassificaçãonomomento

dahabilitação.

b DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Osicitantesencaminharão,exclusivamentepormeiodosistemaeletrônico,concomitantementeccm os

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA
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documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-áautomaticamente

a etapa de envio dessadocumentação.

6.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso esenha.

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 da LC nº 123,
de2006.

6.4. incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suadesconexão.
6,5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e o cum tos
de habilitação anteriormente inseridos nosistema;

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propo ese adas, o

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgara dap ,aos

• 6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melh sifica somente serãodisponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o enc r me do er vio delances.

7.PQPRENCHIMENTO DA PROPOSTA.
7.:. 0 LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANT 0 PR V1ENTO, NO SISTEMA

ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

7.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM (conforme o caso), m eda nte nacional;

7.1.2. Marca de cada itemofertado (quando for solicitado);

7.1.3. Fabricante de cada itemofertado (quando for solicitado);

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as i ões si lares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, azo de lidade ou de garantia, INMETRO, número do

registro ou inscrição do bem no órgão competente, ua o for o aso;

7.2. Todas as especificações do objeto contidas pr Iam aCONTRATADA.

7.3. Nos valores propostos estarão inclu' todos s custos operacionais, encargos pi'evidenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer ros ue incidam direta ou indiretamente no serviços dos
bens ou serviços.

7.4. Os preços ofertados, tanto na osta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não e as 's direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outropre o.

7.5. 0 prazo de validade d ro ta nã será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

7.6. Os licitantes dever respei r os eços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas, quando pagtici em d icitaçãespúblicas;

8.1. Aaber ada esen citaçãodar-se-áemsessãopública,pormeiodesiste maeletrônico,nadata, horário
local ind do este' 'tal.

8.2. 0 PR EI ficará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em confo d com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

a r s pecificações técnicas exigidas no Termo deReferência.
8.2.i. m n será desclassificada a proposta que identifique olicitante.

8.2.2 A classificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos osparticipantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase deaceitação.

8.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

8.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e oslicitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio •:io
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.5.1.0 lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
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as regras estabelecidas noEdital.
8.7. Olicitantesomentepoderáoferecer lancedevalorinferioroupercentualdedescontosuperior ao último

por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.8. Ointervalomínimodediferençadevaloresoupercentuaisentreoslan ces,queincidirátantoemrelação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 (um reais).
8.9. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e

o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivoslances.

8.10. SeráadotadoparaoenviodelancesnoPREGÃOELETRÔNlCO mm mododedisputa"ABERTO"emqueos
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, comprorrogações.

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, s prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos eríod de

duração da sessãopública..

8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será s r utos e
ocorrerásvicessivamentesemprequehouverlancesenviadosnesseperíododeprorroga ,'ncl eu caso de
lancesintermediários.

8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores a ess úbli a encerrar- se-

áautomaticamente.

8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automá ' o ema, poderá o Pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reiníci sessa ú ca de lances, em prol da
consecução do melhorpreço.
8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacor co os ens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo Pregoeiro.
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, e ecendo aquele que for recebido

eregistradoprimeiro.

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os liei ntes s ão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação dolicita

8.18. No caso de desconexão com o Pregoei , n da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos I tes p a recepção doslances.

8.19. Quando a desconexão do sistema eletrôn pa o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos,asessãopúblicaserásuspensaeteráreinícioso nteapóscomunicaçãoexpressado Pregoeiro aos
participantes do certame, publicada n ereço eletrônicowwcv.C'o1Slu asszt'esidcntedutra.c m.l rgi ando

serão divulgadas data e hora par sua e a. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato Prego o aos participantes, no sítio eletrônico utilizado paradivulgação.
8.20. Caso o licitante não ap en nces, ncorrerá com o valor de suaproposta.

8.21. Em relação a partici o de EMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, unia vez encerrada a

etapa de lances, será letiva a v ificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade

empresarial. 0 sist ia entific rá em coluna própria as MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO

PORTE participantes, oc à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maiorporte,as 1 demaisclassificadas,paraofimdeaplicar-seodispostonosarts.44e45da LC nº 123, de

2006, regul ent a pe ecreto nº 8.538, de2015.
8.22. Ne as ndr e , as propostas de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que

seencont m f a de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
cor idera np adas com a primeiracolocada.
8. or assificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desem te, brigatorianiente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controla pelo sistema, contados após a comunicação automática paratanto.
8.24. Caso a MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes MICROEMPRESA e EMPRESA DE
PEQUENO PORTE que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitemanterior.

8.25. Na caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO

PORTEqueseencontremnosintervalosestabelecidosnossubitensanteriores,serárealizadosorteioentre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhoroferta.
8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.
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8.271. Produzidos nopaís;

8.27.2. Produzidos por empresasbrasileiras;

8.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas nalegislação.

8.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostasempatadas.

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas nesteEdital.
8.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demai citart
8.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da oposta.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta cl ada e rimeiro lugar

. quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçã mo stipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágra o co do a º e no § 99 do art.
26 do Decreto nº10.024/2019.

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que ap entar ço mal superior ao preço
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), o u res tar preço manifestamente
inexequível.

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente ç s g bal ou unitários simbólicos,
irrisóriosoudevalorzero,incompatíveiscomospreçosdosinsumosesa os mercado,acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório • ão nã tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações e prop dade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade daremuneração.

9.3. Qualquer interessado poderá requerer s diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresenta rovas u os indícios que fundamentam asuspeita;
9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da são ública para a realização de diligências, comvista s ao

saneamento das propostas, a sessão pública somen oderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) h de antecedência, e a ocorrência será registrada emata;
9.5. Em prol da integridade, visara pro ministração Pública, baseado nos princípios constitucionais
e administrativos e com fund ento na lei 1 .846/2013 (Lei Anticorrupção), sob suas expensas, deverá
apresentar o Programa de 1 gri e im mentando em conjunto com a proposta adequada, sob pena de

• classificação de sua pro9.6. 0 PREGOEIRO po rá co ocar licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disp í no sis ema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

9.6.1. 0 prazo - o poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, for ula antes findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro, a critério deste.

9.6.2. De re - do entos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caractere s r erial ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras

inf maçõ s rti ntes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,

o , ca , por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio peio
sistem ele "nico, sob pena de não aceitação daproposta.
9.6.3. Ce5 a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidadeedesempenho,nãopossaseraferidapelosmeiosprevistosnossubitensacima,o Pregoeiro poderá
exigirqueolicitanteclassificadoemprimeirolugarapresenteamostra,s obpenadenãoaceitaçãoda proposta, no
local a ser indicado e dentro de um prazo no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da

solicitação.

9.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os
demaislicitantes.

16.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem nosistema.

9.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceitapelo
Pregoeiro,ouhavendoentregadeamostraforadasespecificaçõesprevistasnesteEdital, a proposta do licitante
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serúrecusada.

9.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não ror(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo deReferência.

9.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendosermanuseadosedesmontadospelaequipetécnicaresponsávelpela análise,nãogerando direito
aressarcimento.

9.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito
aressarcimento.

9.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições in ensáv is à
realizacão de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portugues ecessá seu
perfeito manuseio, quando for ocaso.

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examil a os ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem declassificação.

• 9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "c a n dat ehorário para a
sua continuidade.

9.9. 0 PREGOEIRO poderá encaminhar, por meio do sistema ele traproposta ao licitante
queapresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a tença e elhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas nesteEdital.

9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar pr os assar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preçomelhor.

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo se o anhada pelos demais licitantes.
9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de MPRE e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pr oeiro sar à subsequente, haverá nova verificação,
pilo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, evisto los artigos 44 e 45 da LC n 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se f oc

9.11. Encerradaaanálisequantoàaceitaçãoda sta,o egoeiroverificaráahabilitaçãodolicitante, observado
o disposto nesteEdital.

10. DA HABILITAÇÃO
10.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVI AO A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CL IFICAD EM PRIMEIRO LUGAR, 0 PREGOEIRO VERIFICARÁ 0 EVENTUAL
DESCUMPRIMENTO DAS C IÇÕ DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À

• EXISTÊNCIADESANÇÃOQ PEÇA TICIPAÇÃONOCERTAMEOUAFUTURACONTRATAÇÃ O, MEDIANTEA CONSULTA AOS DO MEN S IN RIDOS NO LICITA PRESIDENTE DUTRA, E AINDA NOS SEGUINTES

CADASTROS:

10.1.1. Possuir Cadas n eço eletrônicowww.compraspresidentedutra.com.br.

10,1.2. Cadast de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas

Punidas - C P ( w.p ldatransparencia.gov.br/);

10.1.3. C as Na 1 al de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho ion ç ustiça (wwlw_rétj i . s.br il d robidatië nd r eo ultr rec uerid 7.t);
10. .4. A o lt os cadastros será realizada pela prórpria Comissão em nome da empresa licitante e

tafi se sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sançõ im stas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar

com o Po ' Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sóciomajoritário.

10.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve frascoaude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivaslndiretas.

10.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de serviçosdos bens ou

serviçossimilares, dentre outros.

1,0.1.4.3. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à suadesclassificação.

10.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
departicipação.
10.1.6. Nocasodeinabilitação,haveránovaverificação,pelosistema,daeventualocorrênciadoempate ficto,

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
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para aceitação da propostasubsequente.

10.2. Casoatendídasascondiçõesdeparticipação,ahabilitaçãodoslicitantesseráverificadapormeiodo endereço
eletrônico

wcvbv:cc m rasPresidentedtatra.cota.br,em►-elaçãoàhabilitaçãojurídica,àregularidadefiscaletrabalhista,à

qualificação econômica financeira e habilitaçãotécnica.
10..2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do endereço

eletrônicowww.comprasnresidentedutra.com.br, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão

pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentaçãoatualizada.
10.2.2. 0descumprimentodosubitemacimaimplicaráainabilitaçãodolic itante,excetoseaconsulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de2019. d
10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmaçãodaquelesexigidosnesteEditalejáapresentados,olicitanteseráconvocadoaencaminhá-los, em

formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena deinabilitação.

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisi edi e aesentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integr do do entodigital.
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP F ent , salvo aqueles

legahnentepermitidos.
10.6. Seolicitanteforamatriz,todososdocumentosdeverãoe o damatriz,eseolicitantefor

afilial,todososdocumentosdeverãoestaremnomedafilial,excetoaquele s cume sq ,pelaprópria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatriz.
10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e fili co dife de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for com a centralização dorecolhimento

dessascontribuições.

10.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitant ão en minhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins ehabi ção:

10.8. DA HABILITAÇÃOJURÍDICA (Art. 28 da Lei Federal n° 14.133/21)

1.0.8.1. Cópia da cédula de identidade ou docu ento oficial de identificação com fotografia do(s)
responsável(eis) (diretor, sócio ou superintenden da apresa ou firmalicitante;
10.8.2. Nocasodeempresárioindividu l:inscriçãono gistroPúblicode EmpresasMercantis,acargo da Junta

Comercial da respectivasede;

10.8.3. Certidão Negativa de Inid ida o ao Tribunal de Contas da União - TCU, relativo a empresa
e todos os sócios.

10.8.4. Em se tratando 1 roem eendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Indivi 1 - CC cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítiowww.vo ta'ldoen re ená. for. rv.hr;

10.8.5. No caso de cie e em resária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Ato

Constitutivo, Estatuto u o Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompai umento comprobatório de seusadministradores;
10.3.6. Ins "o i Regis ro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem.sed ma , n so de ser o participante sucursal, filial ouagência;

10.8.7. N o iedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
loc de su ompanhada de prova da indicação dos seusadministradore s;

16. so e Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: Decreto de Autorização;
10.8.9. s cumentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiv ,

10.9. DA REGULARIDADE FISCAL ETRABALHISTA (Art. 29 da Leifederal n-' 14.133/21)

10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC ou CNPJ/MF), emitida no site
tvww.receita.fazenda.gov.bL

10.9.2. Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (JAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional, quanto a Pessoa Jurídica - CNPJ, emetida no site . G r.,r_çeit3:fa rrcía.gpy._t ry
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10.9.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de
Débito de Tributos Estaduais, emitida no site competente ou órgão equivalente do domicílio do licitante,
emitida no site: vw v sel_lz__ _ r.eo -_ht';

10.9.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão da Dívida
Ativa do Estado, ou órgão equivalente do domicilio do licitante, emitida no site: w_v_w_sf (:aJ3u.gs}vii
10.9.5. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado do Maranhão (JUCEMA), ou órgão
equivalente do domicílio do licitante, emitida no cite: htt i: www uc:ein_a.ni_a. v.hr/.;
10.9.6. Certidão Específica expedida pela Junta Comercial do Estado do Maranhão (JUCEMA), ou órgão
equivalente do domicílio do licitante, emitida no cite:
10.9.7. Prova de inscrição de Consulta Pública do Cadastro do Estado do Maranhão SINTEGRA/ICMS, ou órgão
equivalente do domicílio do licitante;

10.9.8. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Cert o Neg Uva
Débito ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa ao ISS e TLFV, emitida no site c etent u rgão
equivalente do domicílio do licitante;

10.9.9. Dados cadastrais do contribuinte Municipal, relativo ao domicílio ou sede icica , p mente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual;

10.9.10. Licença para Localização e Funcionamento - Alvará;

10.9.11. Certificado de Regularidade junto ao FGTS (Lei 8.036/90), demo rando uação regu'ar no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, emitida pelo site w

10.9.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perant Justi d Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT P iva c Efeito de Negativa, quanto
à Pessoa Jurídica - CNPJ e Pessoa Física - CPF do(s) sócio(s), n ter os ' lo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, e ° p> >o de 1943, emitida no sïte:

.

\\\_w\.v. us. ov.l: r;

10.9.13. Certidão Ministério do trabalho e Previdênc

artigo $3 da Lei nº 8.213 de 1991, , emitidas pelo siteh

10.9.14. Casoolicitantesejaconsideradoisen

deverácomprovartalcondiçãomediantedeclaraç a

equivalente, na forma dalei.

10.9.15. Caso o licitante detentor do menor p o

pequeno porte deverá apresentar toda a document

fiscal, mesmo que esta apresente algun trição, sob

sestaduaisrelacionadosaoobjetolicitatório,
aldoseudomicílioousede,ou outra

sia qualificado como microempresa ou empresa de
d exigida para efeito de comprovação de regularidade
pena dein ►bilitaçã o.

OBSERVAÇÃO:
Toc?as as certidões me

documentos, terão as m

Certidão Simplificada c

i( b que não tiverem prazo de validade declarado nos próprios
de 30 (trinta) dias a contar da data de sua emissão, com exceção da
QUCEMA).

10.10. DA QUALIFICAÇÃ0EC0NÔMIC0-FINANCEIRA(Art. 27 da Lei federal n° 14.133/21)

10.10.1. Cer a de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lei nº
11.101, de . 00 dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, emitida até 60 (sessenta)
dias;

10.10.2. •o imonial com demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

a oi u os exercícios sociais, já exigível na forma da lei, além de notas explicativas que comprovem

a bo '-i o financeira da empresa, contendo a Declaração de Habilitação Profissional - DHP, sob forma de

etiquet utoadesiva, ou outro documento que a substitua, conforme determinado pelo respectivo Conselho

Regional nos termos das resoluções nº 871/2000 e nº 899/2001 do Conselho Federal de Contabilidade,

comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizada por índices oficiais na hipótese de
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedado a substituição por Balancetes ou

Balanços provisórios.

10.10.2.1. 0 Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do Termo de Abertura e de Encerramento
extraído do Livro Diário, acompanhado do Termo de Autentificação - Livro digital, devidamente registrado na

Junta Comercial;

10.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
10.10.2.3. É: admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatutosocial.
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10.10.3. Para Sociedade Anônima e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei nQ

6.404/76, cópia da publicação de:

10.10.3.1. - Balanço Patrimonial;

0.10.3.2. - Demonstração do Resultado do Exercício;

10.10.3.3. - Demonstração das origens e aplicações de recursos;

10°10.3.4. - Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido;

10.10.3.5. - Notas explicativas do Balanço.

10.10.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de :adices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação :L sfórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a LongoPrazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

. SG= _ _ AtivoTotalPassivo Circulante + Passivo Não Circulant

AtivoCirculante

LC = Passivo Circulante

10.10.4.1. As empresas que apresentarem resultado inferior u ) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e uid Corrente (LC), deverão
comprovar,consideradososriscosparaaAdministração,e, iodaau dadecompetente,ocapitalmínimo ou
o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) d valor timado da contratação ou do item pertinente.
10.10.5. NahipótesedealteraçãodoCapitalSocial,apó ealiza odoBalançoPatrimonial,alicitante deverá

apresentar documentação de alteração do Ca de damente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foiarquivado.

10.11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 30 da Leifedera! n2 14.133/21)

10.11.1. Comprovação de aptidão no penho (e atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o obj o da ic - Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por
pessoa jurídica de direito p' ico ou riv do, quando emitida por ente público, este deverá estar

acompanhado de nota de e nh u doc ento equivalente junto a(s) nota(s) fiscais de venda/serviços.

S 10,11.1,1. - 0 atestado deverá serim.pressoempapeltimb dodo itent ,constandoseuCNPJeendereçocompleto,devendoserassinado por seus

sócios, diretores, ad i rador , procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação

de u nome completo ecargo/função.
Casoodocume e resentadoconformeexigemoitemacima,acomissão poderá abrir diligencia para a
verificação vei i a s informações dele constante.

10.11.1.2 i spe ável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando
vedada e ntada com informações genéricas, tais como: ter fornecido s

materiais ços serviços a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do

d o o ulgador da proposta possa aferir efetivamenteascondiçõesdeprestação de serviço
eficie presaparaaexecuçãodo objeto de maneirasatisfatória.

10.11.1. Casoodocumentonãosejaapresentadoconformeexigemoitemacim a,a Núcleo de Licitações e

Contratos - CPL se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s)

apresentado (s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos

comprobatórios do conteúdodeclarado.
10.11.1.3.1. 0 Atestado ou Certidão que não atender a todas as características citadas nas condições acima,

não serão consideradas pelo Pregoeiro.

10.11.1.4. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a Núcleo de Licitações e Contratos - CPL

tomará as providencias cabíveis no sentido adotar outros procedimentos afim de aplicar punições ou

representar aos órgãos competentes para adotar as medidasnecessá rias.

10.11.1.5Comprovação que a empresa possua (em nome da empresa ou do seu proprietário legal, sócio ou
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dirigente), no mínimo 30% (trinta por cento) dos quantitativos necessários de veículos com no mínimo 10

anos de uso, em que deverá apresentar os Certificados de Registro e Licenciamento de Veículos - CRLV,
emitido pelo Órgão de Trânsito,devidamente regularizado (mínimo ano 2024), para os itens do edita€.

10.12. DA DOCUMENTAÇÃO E ORIENTAÇÕES COMPLEMENTAR
10.12.1. Declaração de CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL e da sua execução contratual, conforme
diodelo estabelecido no Anexo II e apresentado no envelope 02 (Habilitação);
10.12.2. D'claração deCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, que cumpre os requisitos para a
habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as

exigênciaseditalícias, conforme modelo estabelecido no Anexo IIIe apresentado no envelope 02
(rlabilitação);

10.12.3. Declaração de INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES nos termos do parágrafo 2- a,tig 32,
da Lei Federal nº 14.133/21, conforme modelo estabelecido no Anexo IV desde Edit e apre t o no
Envelope 02 (Habilitação);
10.12.4. Declaração do REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR, se estiver out par egurando
a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administraç- blica, c orme noclelo
estabelecido no Anexo VI e apresentado no envelope 01 (Proposta de Preço);
10.12.5. Declaração de ELABORAÇÃO DE FORMA INDEPENDENTE DE PROP na qu empresa informa
sigilo da mesma em relação a integrantes da Administração Pública a icitantes, nos termos da

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009, conf ie mo o e abelecido no Anexo VII

e apresentado no envelope 01 (Proposta de Preço);
1.0.12.6. Declaração de que é MICROEMPRESA - ME OU EMPRE DE EQ PORTE - EPP, conforme esta

diposto no item 4.3.2, quando for o caso, conforme modelo es ecid o Anexo VIII e apresentado no
envelope 02 (Habilitação);

10.12.7. Declaração quanto ao USO DE MÃO-DE-OBR OR, n orma do art. 7, Inciso XXXIII, da CF,

conforme modelo estabelecido no Anexo IX e apresen do no elope 02 (Habilitação);
10.12.8. Declaração que não possui, em sua cad'ia odutiv , EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO

DEGRADANTE OU FORÇADO, observando o di st , incisos III e IV e no art. 5º, inciso ill do da

Constituição Federal, conforme modelo estab do no exo X e apresentado no envelope 02 (Habilitação);
10.12.9. Declaração de IDONEIDADE conforme m lo tabelecido no Anexo XI deste Edital, e apresentada
no Envelape 02 (Habilitação).

10.12.10. Declaração de INEXISTÊNCI SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADRO DA EMPRESA:

I'roprietários, Sócios, Gerentes e ncio geral, conforme modelo estabelecido no Anexo XII deste

Edkal,.e z nresentada no Envel 02 (Ha litaçao).

10.1.2.11. Declaração de L AL ÇÃO FUNCIONAMENTO que indique todos os dados pertinentes
(endereço, Cidade, Estad , .P, p de referência, telefone e fotos), conforme modelo estabelecido no

Anexo XIII deste Edit e apre ntad no envelope 02 (Habilitação);
a) Acompanh a o Mí mo 04 (quatro) Fotografias em cores da sede da empresa da área- externa
(fachada) e interna scr depósito, etc.), comprovando que a empresa possui local e instalações
adequados e c ara o exercício do ramo de atividade da mesma.

b) ON ' co Lici a es e Contratos poderá diligenciar junto ao endereço declarado da empresa para
verificaç" d ten ' ade das informações para apuração dos fatos, caso seja comprovada a Declaração
falsa, nã rá ciada para participação no Certame e iniciar-se-á processo administrativo para cue
sej n tom as edidas legais pertinentes quanto à ação frascoaudulenta da empresa participante.
1 •ns ição da empresa no CADASTRO DE FORNECEDORES DESTE MUNICÍPIO é facultativa e caso
esteja sci , tal fato não atribui direito líquido e certo à habilitação, devendo apresentar os documentos
aqui rela : nados;
10.12.13. No caso de ISENÇÃO OU NÃO INCIDÊNCIA DE TRIBUTOS, o licitante deverá apresentar
documento(s) comprobatbrio(s) da situação, expedido pelo órgão competente;
10.12.14. No caso de CERTIDÕES POSITIVAS, o interessado deverá juntar a certidão expedida pelo ofício
competente, esclarecendo o posicionamento das ações.

10.12.15. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

10.12.16. Os documentos de habilitação do licitante vencedor serão verificados "onìine", após o encerramento
da etapa de lances verbais.
10.12.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspec d a
asessâo, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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10.12.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nesteEdital.
10.12.19. A declaração do eencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

10 12.19.1. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

OBSERVAÇÃO:
.4 declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanç3es

previstas em lei e neste Edital.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA "ADEQUADA".
11.1. 0 PREGOEIRO solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas,
envieaPropostaAdequadaaoúltimolanceofertadoapósanegociaçãorealizada,acompanhada for o dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigid te dital e

jáapresentados, sob pena de inabilitação.

• 11.1.1. O prazo de 02 (duas) horasa contar da solicitação do Pregoeiro no siste trônic everá:11.1.2. Serredigidaemlínguaportuguesa,digitada,emumavia,sememendas,ra r s,e linh ou ressalvas,
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou se prese telegal, conforme
art. 39, §111 e IV da lei nº 14.063/2020.

11.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do lici teve do ara fins de pagamento.
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e ser ev em nsideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRA A, e fo o.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, com arca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, vinculam aCONTRATADA.

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corre Tonal, o alor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 59 da Lei nº14 33/2

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitári o pre o global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os or s por extenso, prevalecerão estesúltimos.

11.4. A. oferta deverá ser firme e pre limit a, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conteralternativasdepreçooudequalqueroutracon ' ão einduzaojulgamentoamaisdeumresultado,sob pena
dedesclaseificação.

11.5. P proposta deverá obedecer ao os deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
quenãocorrespondaàsespecificaç alie queestabeleçavínculoàpropost adeoutrolicitante.
11.6. As propostas que conten n a des 'ição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após o ogaçã .

12. DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL

12.1. A PROPOSTA D REÇO e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO remetidos por meio eletrônico
www.com ras reli nt ' .com.br, deverão ser encaminhados por uma das seguintes formas: m
original ou p tenticada ou cópia simples (desde que sejam apresentados os originais para a
conferência o azo (três) dias úteis, contado a partir da solicitação do pregoeiro, para Núcleo de
Licitaçóe e rat no seguinte endereço: Avenida Matos Carvalho, nº 310 - Centro - CEP - 65.709-000 -
Presiden utr, anhão.

12. . Doc tos c procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser
a}ir s idamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.
12.3. "o ão permitidas emendas, rasuras, ressalvas, adendos, alterações, acréscimos, substituições ou
entrelinh a documentação ou a propostas, exceto a promoção de diligências que o Pregoeiro entender
necessárias, bem como a autenticação de documentos pelo Pregoeiro, destinada a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo licitatório ou para instrução de eventuais recursos interpostos.
12.4. Será DECLARADO vencedor o licitante que apresentar o menor preço, com proposta aceita e estiver

regularmente habilitado, após o RECEBIMENTO E CONFERÊNCIA dos documentos originais ou cópias
autenticadas de PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

13. DA DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO.
13.1. Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados na mesma ordem em que são exigidos
no Edital.

13.2. Os documentos APRESENTADOS NA HABILITAÇÃO deverão constar todos em nome da Matriz ou todos
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em nomeda Filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à Matriz e se referirem ao
local da sede do interessado.

13.3." É "de exclusiva responsabilidade dos licitantes "a juntada de todos os documentos necessários à
Habilitação. A documentação apresentada para fins da habilitação fará parte dos autos do Prócessó
Administrativo.

13.4. Não serão aceitos documentos cujo as datas estejam rasuradas, bem como serão consideradas pelo
Pregoeiro somente cópias legíveis.
13.5. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo
deste edital e seus anexos a licitante será inabilitada do certame.

OBSERVAÇÃO:

Documentos e Certidões (Credencíamento'e Habilitação) que não contenham prazo de validade ente rão
aceitos caso tenham sido expedidos até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura do cert e.

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS (Art 109 da Leifederal n2 14.133/21).
14.1. Declaradoovencedoredecorridaafasederegularizaçãofiscaletrabalhistac
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de fo
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
14.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a te stivid
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,fu an tadai

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito re rsa ma
admissibilidade dorecurso.

itequ J cada como

po mti'mo 30 (trinta)
isto é, indicando

dó sistema.

xistência de motivação

ificará as condições de ;

14.2.2.•A• falta de mamfestaçao motivada do licitante quanto à inte "o e recorrer importará a decadência
dessedireito.

14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente ter a par de então, o prazo de 05 (cinco) diasúteis
pára apresentarasrazões,pelosistemaeletrôni icand sdemaislicitan tes,desdelogo,intimadospara,
querendo, apresentarem centràrrazões tamb' p eletrônico, em 05 (cinco) dias úteis, que
começarão a contar do término do prazo do rente, endo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seusinteresses.
143.Ò aèolhimento do recurso invalida tão soment atos insuscetíveis deaproveitamento.
14.4. Osautosdoprocessope ecerãocomvistafranqueadaaosinteressados,noendereçoconstante
nesteEdital. ,

15.-DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

15.1. A sessão pública pod errea -"

15.1.1. Nashipótesesd rovim tode cursoqueleveàanulaçãodeatosante rioresàrealizaçãoda sessão pública,
precedi?nte ou em e •a an ada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que e ep
15.1.2. Quand naaceitaçãodopreçomelhorclassificadoouquandoolicitantedeclarado vencedor não

assinar o co rato, ão retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regulariz ão ale b lhista,nostermosdoart.43,§1 daLCnº123/2006.Ne ssashipóteses,serão adotados os
procedin os t d' amente posteriores ao encerramento da etapa delances.
15. . Tod ici ntes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessãoreaberta.

1 vo ção se dará por meio do sistema eletrônico (`chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
proce e licitatório.

15.2.2. convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no endereço
eletrônicodeww v,coa al ras a sidcáarotedut •a.cortz.l3rsendores ponsabilìdadedolicitantemanterseusdadoscad
astrais atualizados.

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO (Art. 38, Vil da Leifederal n914.133/21). y
16.1. 0. objeto da licitação será Adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
naja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos . recursos
apresentados.
16.2 :Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
Homologará o procedimentolicitatório.
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17. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DERESERVA
17.1. 0 Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de
preçosrelatrvosàprestaçãodeserviçoseaquisiçãodebens,paracontrata çõesfuturasdaAdministração Pública.

17.2. ATADEREGISTRODEPREÇOS:documentovinculativo,obrigacional,comcaracterísticadecompromisso para
futura contratação, em que se registram es preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;
17.3. ÓRGÃO GERENCIADOR: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.
17.4. ÓRGÃO PARTICIPANTE: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro dePreços.
17.5. ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos ocedimentos
iniciais da licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo às normasvigentes.
17.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus eços a r da
proposta do licitante mais bemclassificado.

17.7. Aapresentaçãodenovaspropostasnaformadesteitemnãoprejudicaráoresultad erta em eiação ao
licitante melhorclassificado.

17.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em val i ual do li tante vencedor,

estes serão classificados segundo a ordem da última proposta indrvr 1 apr ntada durante a

fasecompetitiva.
17.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preç

classificado durante a fasecompetitiva;

17.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o regi

com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da c a

referente à margem de preferência, quando o objeto não atende

Federal : 14.133/2021 e suas alterações.

1.7.11. 0 registro a que se refere o subitem 13.4 tem p r obje
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colo o da a ,

Decreto Federal7.892/2013; s

do licitante mais bem

aceitarem cotar os bens

excluído o percentual
vistos na forma da Lei

a formação de cadastro de reserva no caso

nas hipóteses previstas nos arts. 20 c 21 do

1.7.12. Sehouvermaisdeumlicitantenasituaçã uetrat subitem13.4,se rãoclassificadossegundo a ordem ca

última proposta apresentada durante a fasecomp iva;

17.13. A ordem de classificação dos licitantes regis os deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocad certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas

hipóteses previstas nos artigos 20 21 n°7.892/2013;

17.14. A habilitação dos forn ores q e comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 17.11

seráefeiuada,nahipótesepre tan arágr únicodoart.l3doDecretoFederal7.892/2013equando houver

necessidade de contrataçã forre r remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto

Federa17.892/2013;

17.15. anexo que at. item 13.4 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que
conteráainformação licr ueaceitarerncotarosbenscompreçosiguaisaodolicitantevencedor
docertame.

17.16. A e tên d' ços registrados não obriga a Administração a contratar com o vençedor do
certarnec SR nd h facultadaarealizaçãodeprocedimentoespecíficopa raaaquisiçãopretendida,

assegura ao e iciario do registro a preferência clo serviços em igualdade decondições;
17. 7. Asc n ta esobedecerãoàconveniênciaeàsnecessidadesdoMunicí piode Presidente Dutra/MA;

1 tr ação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
rninut oa oX)oupelosseguintesinstrumentosháb& ':notadeempenhoded espesaouautorização de compra,

coriform artigo 62 da Lei nº14.133/21;

17.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá obedecer

todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas na minuta loco ;trato.
17.19. 3slicitantesquetiveremseuspreçosregistradosseobrigamamanter,durariteoprazodevigência da Ata de
Registro ne Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesteEdital;
17.20.`0 preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços e

néstéEdital.

18. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS
18.1. Apósahomologaçãodalicitação,a(s)licitante(s)vencedora(s)se rá(ão)convocada(s)paraassinar a ata de
iegistro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e r,as
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condições estabelecidas neste Edital e seusAnexos.

18.1.2. Aconvocaçãoda(s)vencedora(s),assimcomoqualquercomunicaçãoentreaspartesarespeito da. Ata de

Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprénsa oficial,
Portal Nacional de Compras Públicas ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de

registro, não sendo consideradas comunicaçõesverbais.
18.2. ÉfacultadaaPrefeituraMunicipaldePresidente Dutra/MA,quando a(s)convocada(s)nãocomparecerno
prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,
recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
sem prejuízo da aplicação das sançõescabíveis.
18.3. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte,

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeit a Municipal
Presidente Dutra/MA.

19. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGAOGERENCIADOR
19.1. Caberá a Núcleo de Licitações e Contratos como órgão gerenciador a prática d os tos è controle

• e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda oseguinte:19.1.1..Registrarsuaintençãoderegistrodepreçosnoórgãoresponsávelpelasco r do icípro;
19.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de cons o, pro endo a adequação
dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminh r ender aos requisitos de
pádronização eracionalização;
19.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a re a do p cedimento licitatório;
19.1.4. P.èalizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de me do ara ificação do valor estimado da
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realiza s 'r aos e entidadesparticipantes;
19.1.5: Confirmar junto aos órgãos pàrticipantes a sua concordâi o objeto a ser licitado,inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou proje
19.1.6. Realizar o procedimentolicitatório;
19.1.7. Gerenciar a ata de registro depreços;
19.1.8. Conduzir eventuais renegociações dòs p os ;
19.1.9. Aplicar,garantidaaampladefes ontra brio, aspenalidadesd ecorrentesdeinFRÁSCOaçõesno
procedimento licitatório;
19.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contr ório, as penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado na ata de registro de pre i do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às
suas própriascontratações.

19.2. 0 órgão gerenciador p rá soli tar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos mci 1 3, 17. e17.1.6.

20. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃOPARTICIPANTE

20.1. 0 órgão parti pa será esponsável pela manifestação de interesse em participar do registro de
preços, providenciar o ihamento ao ÓRGÃO GERENCIADOR de sua estimativa de consumo, local
de entregae er,cronogramadecontrataçãoerespectivasespecificaçõesoutermodereferência ou
projeto bás no ermo a Lei nº 14.133/21, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte,
devendo nd

20.1.t'G tir atos relativos a sua inclusão ri registro de preços estejam formalizados e aprovada,
pel autor co petente;
2 es r, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua
ronco "n com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório;
2013. , dar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cúmpriménto de suasdisposições.
20.2. 'Càbe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, :as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ÓRGÃO
GERENCIADOR. ANúcleo de Licitações e Contratos,órgãoresponsávelp elogerenciamentodoRegistrodePrëços,
desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos não
participantes.

1. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES ti
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21.1.AAtadeRegistrodePreçospoderáserutilizadaporqualquerórgãooue ntidadedaAdtninistração
Públicaquenãotenhaparticipadodocertamelicitatório,mediantepréviaconsultaaoÓRGÃOGERENCIADOR,
desde que devidamente comprovada avantagem.
21.2.Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao
OrgãoGerenciadordaAta,paraqueeste,atravésdaCPL,indiqueospossiveisfornecedoreserespectivos preços a
serem praticados, obedecida a ordem declassificação.

21.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviços dos materiais, decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações anteriormenteassumidas.

21.4. 0 quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não pode exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Regi de Pi ços
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemei do ' eco

deórgãosnãoparticipantesqueaderirem(art.22,§4ºdoDecreton97.892,de2013,alteradopelo n' 9.488,

dc2018);

21.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não rão ex er, por órgão

S ouentidade,a100%(cemporcento)dosquantitativosregistradosnaAtad eRegistr lc're - ara o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3º do Decreto nº 7892, de 201 , irado Decreto nº 9.488,

de2018 e Art. 8, paragrafo 39 do Decreto Municipal nº 013/2021);

21.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não parti ante er efetivar a aquisição ou
contracaçãosolicitadaematénoventadias,observadooprazodevigênc a onfo e§6º,doartigo 22 do
Decreto nº7.892/2013;

21.6.1. A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/Ma poderá i a cepcional e justificadamente, a
prorrogaçãodoprazoprevistono§6ºdoartigo22doDecretonº7.892/2 r eitandooprazode vigência da ata,
quando Solicitada pelo órgão nãoparticipante.

21.7. Compete ao órgão não participante os atos rela vos à rauça do cumprimento pelo fornecedor das

obrigações contratualmente assumidas e a aplica -ã obser da a ampla defesa e o contraditório, de

eventuais penalidades decorrentes do descuro te alas contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao ó b eren dor.

2'L. DA GARANTIA DEEXECUÇÃO.
22.1. Não haverá exigência de garantia cução pára a pre_sentecontratação.

.a.

23. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTOEQUIVALENTE (Art. 38, X da Lei federal n914.133%21).

23.1. Apósahomologaçãodalio iç emsen orealizadaacontratação,será firmadoTermodeContrato ou emitido
instrumentoequivalente.

23.2. O adjudicatário terá praz de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação,paraassia► ermo Contratoouaceitarinstrumentoequivalentc,conformeocaso(Nota
deEmpenho/Carta .o rat ut ização),sobpenadedecairdodireitoàcontratação,semprejuízodas sanções
previstas neste

23.2.1. A1ter ati nen onvocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo d C rat u aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatu u a e Adjudicatária, mediante corre pondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio elet " , p a que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de
s n

23..2. . Op oprevistonosubitemanteriorpoderáserprorrogado,porigu alperíodo,porsolicitação justificada do

ad'udica - 'o e aceita pelaAdministração.
23.3. O Ac :te da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento deque:

23.3.1. iteferida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios aliestabelecida as

disposições da Lei nº 14.133, de2021;

23.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seusanexos;

23..3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Li
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
23.4. 0 prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do
mesmoepoderáserprorrogadoconformeprevisãonoinstrumentocontratual ounotermodereferência.
23.5. PreviamenteàcontrataçãoaAdministraçãorealizaráconsultasparaidentificarpossívelsuspensâo
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temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o .
PoderPúblico,bemcomoocorrênciasimpeditivasindiretas,observadoodispostonoart.29,dalnstrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6`-', III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia 4oCADIN.

23.6. Por ocasião da assinatura do contrato e/ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato e/ou da ata de registro depreços.

23.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital eanexos.
23.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital

ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem preju' da aplicação
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar o licit nte,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisito • ara i ' ção,
analisadaapropostaeeventuaisdocumentoscomplementarese,feitaanegociação,assinarocon a ata de
registro depreços.

24. D0. REAJUSTAMENTO EM SENTIDOGERAL (Art. 55 da Leifederal nº 14.133/21).
24.1. Asregrasacercadoreajustamentoemsentidogeraldovalorcontratualsãoases cidasi rmode Referência,
Anexo I a esteEdital.

25. DO RËCEBIMENTO DO OBJETO E DAFISCALIZAÇÃO.
25.1. Os' critérios de recebimento e aceitação do objeto e d fis liza stão previstos no Termo de
Referência, Anexo I a esteEdital. -

26. DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE E DACONTRATADA
26.1. AsobrigaçõesdaContratanteedaContratadasãoase tabele snoTermodeReferência, Anexo I a
esteEdital.

27.DOPAGAMENTO

27.1. As regras acerca do pagamento são as estab i.da no Termo de Referência, Anexo I a esteEdital.

28. DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS Art. 86, 87 e 88 da Leifederai nº 14.133/21).
28.1. Comete infração administrat a, n t a Lei nº 14.133/21/02, o licitante/adjudicatário que:
28.1.1. Não assinar o termo d ontrat ou a citar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade p sta;
28.1.2. Não assinar a ata d istro eços, quandocabível;

28.1.3. Apresentar doc enta "o fals ,
28.1.4. Deixar de ent os doc entos exigidos nocertame;
28.1.5. Ensejar o re a am o execução doobjeto;
28.1.6. Não ma a os a;

28.1.7. Com er u e

28.1.8. Ciip r-s e modoinidôneo;
28.2. 0 so sti ficado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
etpresa, o d drninistração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
d _ p ento), conforme determina o art. Nº 16, da Lei Nº14.133/21. `
28.2.. a prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipl j.de Presidente Dutra/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive
çom as multasprevistas.

28.3.` Ainexecuçãototalouparcialdoobjetocontratado,aAdministraçã opoderáaplicaràvencedora,as seguintes
sanções administrativas, nos ternos do artigo Nº 87, da Lei Nº14.133/21:
a) Advertência porescrito;

h) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total docontrato;

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar coma Prefeitura
Municipal de Presidente Dutra-MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeiri;ra
Municipal de Presidente Dutra-MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
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c =i; a) anos;
;) UcclaraçãodeinidoneidadeparalicitarjuntoàAdministraçãoPública,enquantoperduraremos

s tc tivosdeter ninantesdapunição,ouatéquesejapromovidaareabilitaçãoperanteaprópriaautoridade

queaplicouapenalidade,deacordocomoincisolVdoart.Nº87daLeiNº14.13 3/21,c/cart.N`-'7ºdaLei Nº 14.133/21e

art. Nº 14 do Decreto Nº3.555/00.

28.4. Doatoqueaplicarapenalidadecaberárecurso,noprazode05(cinco) diasúteis,acontardaciência da

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lodevidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmoprazo.

28.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Presidente Dutra-MA as sanções administrativas

previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administraçãol'ública.
28.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer oh var, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética dr te to o o

processo de licitação, de contratação e de execução do objetocontratual.
28.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTESPRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indireta e, q que vantagem

com o objetivo de influenciar a ação de servidor públb no processo de licitação execu docontrato;
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o o ti o flue ciar o processo

de licitação ou de execução docontrato;

e) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo d ou mais licitaates, com

oi'se,noconhecimentoderepresentantesouprepostosdoórgãolicitador andoe be cerpreços em níveis
artificiais enão-competitivos;

d) PRÁTICACOERCITIVA:Causardanosouameaçarcausardano reta uin( mente,àspessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um process tató ' ou afetar a execução docontrato.
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou o provas em inspeções ou fazer
declaraçõesfalsasaosrepresentantesdoorganismofinan ro ilater ,comoobjetivodeimpedir
materialmente ,a apuração de alegações de prátic previ acima; atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organis n' ceiro i 'ultilaterai promoverinspeção.

29. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DEESCLARECIMENTO (Are. 41 , § 1º da Lei federal n°
L 4.133/21).

29.1 Até05(cinco)diasúteisantesda atadesignad 'aaaberturadasessã opúhlica,qualquerpessoa poderá
impugnar este Edital.
29.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ re i CLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no endereço
eletrônicowwav.com rajt:es' iter9utr .cs m,bL
29.3. Caberá o Pregoeiro, a lia gelos esponsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir

sobre a impugnação no práz e até rês) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
29.4. Acolhida a impu ção, s " definida e publicada nova data para a realização docertame.
29.5. Os pedidos d sc cime os referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro,
até 03 (três) dias ú s a -es à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletrô ternet, em campo próprio do Licita Presidente Dutra no endereço
eletrônico .cr iras residentedutríj.com.br.

29.6. O E RO onderáaospedidosdeesclarecimentosnoprazode02(dois)d iasúteis,contado da data
de recebi to ido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e
dosuiexos

29. . gções e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos nocertame.
29 7.1. co cessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoemos autos do processo delicitação.
29.8.. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e aadministrsção.
29.9. Ásrespostasàsimpugnaçõeseaosesclarecimentossolicitados,bemcomooutrosavisosdeordetn geral, serão
cadastradas no endereço eletrônicowti¡w_.çaiuJuiaspresidentedutrac_Qn3.br sendo de responsabilidade dos
licitantes, seuacompanhamento.
29.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no
processo para responder pelaproponente.
29.11. Apetiçãodeimpugnaçãoapresentadaporempresadeveserfirmadapo rsócio,pessoadesignada para a
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
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contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes paia impugnar oEdital).

30. DAS DISPOSIçÕESGERAIS
30.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistemaeletrônico.

30.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
30.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

30.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou as qu não
alteremasubstânciadaspropostas,dosdocumentosesuavalidadejurídica,mediantedespacho fu me do,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fi hab ção e
classificação.
30.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito àcontrataç"

• 30.6. As normas disciplinadoras da licitação serã: sempre interpretadas m vor d ampliação dadispctaentreosinteressados,desdequenãocomprometamointeressedaAdm ini ção,o c'pioda isonomia, a
finalidade e a segurança dacontratação. '
30.7.Os• licitantes assumem todos os custos de preparação' e a se ão suas propestas e a
Ádministraçãonãoserá,emnenhumcaso,responsávelporessescustos,i nden e tedacondução ou do
resultado do processolicitatório.
30.8. Na :contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e se e ex' r-se-á o dia do início e incluir-

se-áodovencimento.Sóseiniciamevencemosprazosemdiasdeexped ena ministração.

30.9. 0 desatendimento de exigências formais nãõ essenc' não im rá o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados s pri ios d isonomia e do interesse público.
30.10. 0 licitante é o responsável pela fidelidade e legi idade as informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase dalicitação.

30.10.1A falsidade de qualquer documento rese a inverdade das informações nelecontidas
implicará a imediata desclassificação do propon e que tiver apresentado, ou, casotenha sido o vencedor, a
rescisão do contrato ou do documento equivalente, rejuízo das demais sançõescabíveis.

30.11. Em caso de divergência entre di • osições des Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as desteEdital.
30.12. A PREFEITURA MUNICIP E SI TE DUTRA/MA, poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente o supe veniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-

lo por ilegalidade, de ofí o ou pr vocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação
doatooudoprocediment vici ,des eobservadososprincípiosdaampladefesaecontraditório.
30.12.1. A anulação d egão i uz à docontrato.
30.12.2. A anulaçã lic ão p r motivo de ilegalidade não gera obrigação deindenizar.
30.13. Éfacultadoàaut da erior,emqualquerfasedestePregão,promove rdiligênciadestinadaa esclarecer
ou completar o processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que

deveriam tt. do esentados para fins de classificação ehabilitação.
30.14. 0 ital está disponibilizado, na íntegra, no endereço
eletrônic w. iwaspresidentedutra.com.hre também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio do
Ni' de ic s e Contratos, situado Av. Adir Lec.a, s/n, Bairro Tarumã, CEP: 65.760-000, Presidente

Dut orário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas), mesmo endereço e período no
qual os tos do processo administrativo permanecerão com vista frascoanqueada aosinteressados.

31. D05 ANEXO:

31.1. , Outros esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Seror de Licitações, pelo e-mail:
cplpresidentedutra2023@hotmail.com, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas as 12:00 hõras.
31.2.Fazem parte deste edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II- MODELO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL;
ANEXO III -MODELO DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITA;:Ã0;

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANOE.JSTA
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONSDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E I)E
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO;
ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO VI- MODELO DE DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR;
ANEXO VII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

ANEXO VIII- MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA - ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP;
ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7" DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL;

ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU

FORÇADO;
ANEXO XI- MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;

ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL S QU RO
DA EMPRESA;

ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO C/ FOTO E FUNCIONAMENT IT TE;
ANEXO XIV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO XV - MINUTA DO CONTRATO;

>r

k
Presidente itr - , x e xxxxxxxxxxx de 2024.
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EDITAL DE LICITAÇAO - PREGAG r'LisTROMCO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

ANEXO

TERMO DE REEERÍNCIA

L DO OBJETO

1.1. FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL contratação `de empresa para o tra sporte escolar
para alunos das áreas urbanas e rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da Pr. ra Mu icipal
de Presidente Dutra - MA, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabe das este
instrumento:

Serviço de Locação de veículo

automot©r, tipo ônibus com

comprimento total máximo de

9.000mm, capacidade de carga útil

líquida de no mínimo 3.000kg,

comportando transportar 31 (trinta e

um) passageiros adultos sentados ou 44

1
(quarenta e quatro) estudantes

35 UNI 12
R$ R$

sentados, e podendo ser equipado com 16.7 ,? 7 587.025,95 7.044.311,40

plataforma elevatória veicular,

combustível diesel, que atenda à

Resoluções e Portarias aplicáveis aos

veículos de transporte coletivo de

estudantes, publicadas pelo: Contran,

Conama, Denatran, Ibama e Inmetr

(Trinta e cinco) Onibus.
_

R
VALOR TOTAL

7.044311,40

1.2. O objeto da licitaçá te reza de bem comum.
1.3. Os quantiti incriminados na tabela acima.

A esente contratação adotará como regime de execução a empreitada por Preço Un(t rjçe,

b. ervi a serem fornecidos nas diversas secretarias muni-ripais, conforme ordens de serviços
e das.

c. O razo de vigência do contrato é de 12. (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse dai

)partes até o limite de 120 (cento e vinte) meses, com base no artigo 106 e 107 da Lei 14.133, de
2021.

3, DA JUSTIFICATIVA

2 A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra - MA, por meio da Secretaria Municipal de ducaç o, tem s

respor, abilidade de asseguras o direito ã educação para todos os alunos matriculados na rede municipal de
en ir,o. Para que esse direito seja plenamente garantido, é essencial viabilizar o acesso regular e seguro ás
unidades escolares, tanto para os estudantes das áreas urbanas quanto rurais.

3 Atualmente, muitos alunos residem em locais afastados dos centros educacionais, sendo necessário um sistema

de 'transporte eficiente que minimize a evasão escolar e assegure a frequência regular às aulas. A contratáçãp
de uma empresa especializada em transporte escolar justifica-se pelos seguintes motivos:

4. Acesso á Educação de Qualidade: Garantir que todos os alunos possam frequentar a escola de maneira regular,
independentemente de sua localização geográfica.

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGE;JSTA
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5. Segurr:nça dos Estudantes: Empresas de transporte escolar possuem veículos adequados, com profissionais

treinados, assegurando o transporte seguro dos alunos.
6. Efiçiência Operacional: Uma empresa contratada poderá oferecer uma logística organizada e otimizada, com

rotas planejadas para atender às necessidades de transporte de forma eficiente.
7. Redução de Custos e Gestão Eficiente: A terceirização desse serviço permite que a administração pública

concentre seus esforços na qualidade do ensino, enquanto a empresa contratada gerencia a frota, manutenç"do
e recursos humanos necessários para a operação do transporte.

8. Cumprimento Legal: O transporte escolar é um direito garantido pela legislação educacional brasileira, e a

oferta desse serviço pelo município é fundamental para cumprir as exigências legais e promover a inclusão
educacional.

9. Diante desses fatores, a contratação de uma empresa especializada é a solução mais eficiente e "'vel para

garantir que todos os alunos da rede municipal de Presidente Dutra possam exercer seu direit ucaçã com
segurança, qualidade e assiduidade.

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOSERVIÇO

10.1. Considerando as peculiaridades climáticas e geográficas do município, os ços se o prestados de

acordo com a demanda da rede escolar, ficando sob responsabilida de dq Se aria unici 1 de Educaçáo

encaminhar o cronograma mensal com os itinerários, horários de saída e cheg or ro

10.2. Os transportes deverão estar disponíveis para atender en ades curriculares ou

extracurriculares, que demande o transporte dos alunos, em sába u feri o , devendo a empresa ser

comunicada com 48 (quarenta e oito horas de antecedência), o hav o, ra tanto, aumento do valor

unitário constante da proposta.

10.3. Os transportes deverão possuir bom estado de conserv , li& eza e segurança e portar todos os.
itens e,dgidos pelos órgãos competentes, quanto aos mento rigatorios e documentos exigíveis ou

que venham a ser exigidos por legislação específic , os s serao submetidos à vistoria da secretaria

Municipal de Educação.

10.4. Os veículos a serem utilizados no tr e e poderão circular se estiverem devidamente

identificados como condução coletiva de lares, ara tanto, será exigido que o veículo possua faixa
horizontal, nas laterais e na traseira da carroc na r amarela ou preta, com o dístico ESCOLAR, em cor

- inversa à cor da faixa (amarelo oupreto).

10.5. A(S) CONTRATADA(S) deve disponi ilizar os veículos core as devidas revisões mecânica e
elétrica, bem como, as embarca "es e condições de uso, no prazo estabelecido neste instrumento,

com disponibilidade de colet ara tod ospassageiros.

10.6. A CONTRATAD verá p ' enciar a substituiço imediata des transportes, sem qualquer custo

i para a CONTRATAN quan da oc6rrência de quebra ou sinistro que Inviabilize seu deslocamentoseguro.
10.7. Os tra or deve o sofrer todas as manutenções necesss;rias pela CONTRATADA, devendo

notificar a CONTRA NT do da necessidade de revisão obrigatória oi: outros serviçosnecessários.

10.8. O deverão estar disponíveis para início das atividades nos locais indicados pela
Secretar' un al de Educação de PFesidente Dutra, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a assinatura

do C rato, m t os os acessórios e condutores necessários para a prestação dosserviços.

10.9, seios dos combustíve?s necessários para o transporte fiara a cargo da empresa, o qual

ul á semanal de acordo com o consumo provável por tipo d veículo e ficará responsável pelo

c e onsumo por intermédio de servidor designado pelo Município.

11, 4.DA Jt QUISITOs DA CONTRATAÇÃO

12, 4.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação para o Registro de Preços de transporte
escolar incluem: 4.11 A empresa contratada deve ser especializada no serviços de transporte escolar.

13. 4.1.2 Para a adequada entrega dos serviços, a contratada deverá demonstrar capacidade de serviços contínuo

e conrfável de serviços deTransporte Escolar, com proifssionais qualiifcados e experiência comprovada no
setor.

14. 4.1.3 Ao final de cada período de serviços, a CONTRATADA deverá ,emitir um relatório detalhando a
quantidade de transporte escolar fornecido, atendimentos emergenciais realizados, e quaisquer outras ações
relevantes.

15. 4.1.4 A organização e execução do serviços de transporte escolar devem segriir as normas técnicas aplicáveis,
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disposições legais pertinentes e as diretrizes do Mm icipíu de Presidente Lutra/MA. d -'
4.1.5 A Contratada deve monitorar e atender vrc'ativamente as demandas de Transpor
secretarias, sem depender exclusivamente de solicitações formais da Contratante.

4.1.6 No início do contrato, a contratada deve apre 'atar um plano de serviços que contemple as projeções de

consumo e estratégias parti garantir o abastecirrrento contínuo.

4.1.7 Em casos de aumento inesperado da demanda ou necessidade de serviços urgente, n prazo para

atendimento será acordado com o ifscal do contrato.

4.1.8 Para comprovar a capacidade técnica, a licitante deve apresentar no mínimo ura atestado de

Capacidade Técnica, emitido por órgãos da Administração Pública ou empresas, onde tenha fornecido
Transporte Escolar.

4.1.9 O atestado deve ser acompanhado de documentação que comprove a experiência e a capacidade
logística da empresa.

4.1.10 O atestado deve conter informações claras sobre o emitente, o çontr•at-o relacionado ser'i s de

ser viçosde Transporte Escolar e a descrição dos serviçosentregues.

4.2 O serviços de serviços do Transporte Escolar deve ser contínuo, garantindo a ispo r e onstante

para as secretarias.

16

17

18

19

20

21

22

• 23. 5.OO MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO

5.1. O serviços de Transporte Escolar será realizado deforma coa

de abastecimento dos ser•viçosregular•mente para todas as secret

Dutra/MA. Isso incluirá um cronograma de entrega pré-deif o

de cada secretaria.

5.2. Serão implementadas procedimentos rigorosos de monitoram

que os serviços deTransporte Escolar fornecidos en ás

qualidade estabelecidos, isso inclui a verificação u riódica

ponto de entrega.

5.3. O modelo de execução contemplar

Escolar seja entregue dz maneira opor
abastecimento. Serão consideradas as lo

5.4. Um plano de resposta a emer i

inesperadas ou situações de crise que

5.5. A contratada será respo 'vel

entregues, registros de ent e qua

acompanhamento contír - o ar sego
5.6. erão estabelecidos e ais d m

municipal para ggntir q tod s as

atk'a, com ênfase na garantia

as do Município de Presidente
m as necessidades de consumo

ontrole de qualidade para assegurar

reações técnicas e aos padrões de

?e deserviçosTransporte Escolar no

á ur - este dística eifciente, assegurando que osTransporte
•tun efica minimizando riscos de atrasos ou interrupções no

calizaç • da secretarias e as roas de entrega mais eficientes.

as será e belecido para gara;ltir a pronta resposta a demandas27.

28.

• 29.

30.

.31.

32.

33.

34.

35.

afetar o serviços dosTransparte Escolar.

o cer relatórios regulares :obre o serviços, incluindo
volumesuer incide te relevante. A adrrinistração do Município realizará o

ar a confonnidade com o contra -o.

unicação eficientes entre a empresa fornecedora e a administração

questões relacionadas ao ser/iços dosTransporte Escolar sejam

6.1- ( ont oridodo Registro de Preços para transporte escolar deve ser executado fielmente pf a .
parte co om as cláusulas estabelecidas e era confor=midade com as normas da Lei nº 14.133, de 2021.

bas tis serão responsáveis pelas consequências de qualquer inexecução total ou parcial do co'rtrato.
as de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato de serviços de Transporte

Esc r, o cronograma de execução será automaticamente prorrogado pelo tempo correspondente. As
alter oes e circunstâncias deverão ser formalizadas através de apostila ao contrato.
6.3. As comunicações entre a entidade contratante do Município e a empresa fornecedora de transporte
escolar devem ser feitas por escrita, garantindo a formalidade necessária. O uso de mensagens eletrónicas é

permitido para facilitar a comunicação.

6.4. A entidade contratante poderá solicitar a presença de repa=senti stes da empresa fornecedora para
discussões ou providências urgentes relacionadas _a execução do contrato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade contratante porá realizar uma reunião inicial com
o representante da empresa fornecedora. Nesta reunião, será apresente d um plano detalhado de fiscalização
do contrato, abordando as obrigações contratuais, os mecanismos do ,r realização, estratégias para eficaz
execução do serviços, o piano complementar de ações da contratada (st a jlicável), métodos para aferição dos
resultados e sanções aplicáveis, entre outros pontos importantes.
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36. 6.6. A Contratada designará formalmei« u prez osto da empresa, artes do início do serviço rviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

37. 6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justifcadamente , a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

38, 6.8.A execução do contrato deverá ser acompanhada e ifscalizada pelo, (s) ifscal (is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº• 14.133, de 2021, art. 117, caput),

39. 6.9. O ifscal técnico do contrato será respctsável por acompanhar• c execução do contrato. Ele deverá
assegurar que todas as condições estabelecidas no contrato sejam cumpridas, visando garantir os melhores
resultados para a Administração.

40. 6.10. 0 fiscal técnico do contrato registrará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à sua execução. Isso inclui a descrição de ações necessária;: para a regularizaçã de quaisquer

faltas ou defeitos observados, em conformidade com a Lei nº 14.183, de 2021, art. 117, S1º.
41. 6.11. Caso sejam identificadas inexatidões ou irregularidades na execução do contrato, o fiscal ieo ei itirá

notifcações para a correção, estabelecendo prazos para tal.
42. 6.12. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer sit w emande

decisões ou medidas além de sua competência. Assim, o gestor poderá adot a me " as r cessá rias e
saneadoras, se aplicável.

43. 6.13. Em casos de ocorrências que possam comprometer a execução do co •a o na tas previstas, o ifscal
técnico comunicará imediatamente ao gestor do coai rato. i

44. 6.14.O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das , - s 'u bilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e maliz ão e apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos com probatórios perttentcb, so n cessário.

45. 6,15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratual flsca dministrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor ;rato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

46. 6.I6. O gestor do contrato coordenará a atualiza o do p cesso de acompanhamento e ifscalização do
contrato contendo todos os registros formais e ção o histórico de gerenciamento do contrato, a
exêm pio da ordem de serviços, do registro e oco, , das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à veríif a da i cessidade de adequações do contrato para ifns de

atendimento da finalidade da administração.
47. 6.17. O gestor do contrato accm1 nhará os re tros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execuç a contrato e as medidas adp idas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas q atra •a a sua competência.

48, 6.18. O gestor do contrato anhar q manutençáo das condições de habilitação da contratada, para ifns
de empenho de despesa , ga ato, e tnotará as problemas que obste r o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no latóri riscos eventuais.

49. 6.19, 0 gestor do trato itirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo Á, to r quan o ao cumprimento de obrigações assumic:as pelo contratado, com menção ao
seu desempenho n axe contratual, baseado nos indicadores obfttivamente definidos e aferidos, e a
eventuais Iicadas, devendo constar do cadastro de atesto dr cumprimento de obrigações.

50. 6.20. 0 stor o contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
raspo abi ão ra ifns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei nº 33, 21, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
51. 1. 0 e à contrato deverá elaborar relatório ifnal com informaç es sobre a consecução dos objetivos

mi ustifcado a contratação e eventuais condutas a serem arrotadas para o aprimoramento das
ati a e da Administração.

52. 6.22. gestor do contrato deverá enviar a documentação pertiner:te ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pdg mento, no valor dimensionado pela ifscalização e gestão
nos termos do contrato.

53, 7.AQS CRITÉRIOS DE MEDICO E PAGAMENTO

54. 7,1,4 avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR).
55. 7.1.1, Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade veriifcada, sem prejuízo das

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

56. 7.1.1.1. sNão produzir os resultados acordados,
57. 7.LL2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadgy; seu
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7.1.I.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do ser ' iz ç m
qualidade ou quantidade inferior à demandada. '

58. 7.2.A utilização do IMR não impede a aplicação c incomitante de outros mecanismos para a avalipção da
execução do contrato.

59. 7.3. Ao ifnal de cada período estipulado no contrato, o Contratado apresentará um relatório detalhado do
serviçosTransporte Escolar realizado, por meio de uma planilha que demonstrará as quantidades entregues e
os locais de abastecimento.

60. 7.3.1. Um período será considerado efetivamente concluído quando o Transporte Escolar previsto no
Cronograma Físico-Financeiro estiver completado em sua totalidade.

61. 7.3.2. 0 contratado deverá apresentar, junto com o relatório de serviços, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos serviçosTransporte Escolar fornecidos, assegurando a conformidade com as normas
ambientais e regulatórias aplicáveis.

62. 7.4. 0 recebimento do serviços de Transporte Escolar será provisório, a ser realizado no prazo (de dias
pelos ifscais técnico e administrativo, mediante veriifcação e confirmação do cumpri to da ' ências
contratuais. Este procedimento está de acordo com o Art. 140, I, a, da Léi n 14.133 e Arts.

63. 7.4.1. 0 prazo mencionado será contado a partir do recebimento da co caç do ontratado,

acompanhada das evidências da entrega de serviçosTransporte Escolar confor rceia r paga.

• 64. 7.4.2. O fiscal técnico do contrato será responsável peio recebimento pro ó io rviços de TransporteEscolar, assegurando o cumprimento das exigências técnicas estipuladas no c ato.
65. Z4.3. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento ,: 'ri o serviços de Transporte

Escolar, conifrmando o cumprimento das exigências de caráter ad ' trativ

66. 7.4.4. 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizar r ime o provisório do serviços de
Transporte Escolar sob os aspectos técnico e administrativo.

67. 7.4,5. Para efeito de recebimento provisório, ao ifnal de cadà íodod faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações do servi os, inci análise da quantidade e qualidade
dosTransporte Escolar fornecido, que poderá resul n dimen onc mento de valores a serem pagos à
contratada. Todos os achados serão registrados em relat a ser enviado ao gestor do contrato.

68. 7.4.6. 0 recebimento provisório será considera o ocor do com a entrega do termo detalhado ou, se
houver mais de um termo, com a entrega do ' imo.

69. 7.4.7. 0 Contratado ifca obrigado a co i às s s expensas, quaisquer discrepâncias ou problemas
relacionados ao serviços de Transporte Escolar > ,ti adcs no Recebimento Provisório, não sendo atestada a

última parcela do serviços até que t as as pendên s sejam resolvidas.
70. 7.4.8. A ifscalização não efetuará o da última parcela do serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências apontad o R o Provisório.
71. 7.4.9. 0 recebimento provis ' també ifcará sujeito à verificação de tidos os documentos e co:°aprovantes

exigidos para o serviços rv dcTr sporte Escolar. `
72. 7,4.10. O serviços poderá r rejei , no todo ou em parte, quando não estiver conforme as especificações

deste Termo de Ref ncia e con ações acordadas, sem prejuízo da apli.ação das penalidades.
73. 7.5. m casos de únic servidor exérce a ifscalização, ele deterá registrar e analisar todas as

ocorrências reiacio da cução do contrato, incluindo aspectos técnicos e administrativos, e encaminhá-

los ao gest para o recebimento deifnitivo.
74. 7.6. 0 s os á Tece ido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisóriQ,

por ser or omissão designada, após verificação da quantidade e qualidade dosTransporte Escolar
fome e su mação por meio de termo detalhado.

75. 6,1. "o e documento comprobatário da avaliação realizada pelãs fiscais técnico, administrativo e
e uver, referente ao cumprimento das obrigações pelo contratado, com menção ao desempenho na

exe ão ontratual e eventuais penalidades aplicadas.
76, 7.6.2. nálise dos relatórios e documentações fornecidos pela fìscclização e, se houver irregularidades,

solicitar correções à contratada, indicando as cláusulas contratuais per»..entes.
77. 7.6.3. Emissão do Termo Detalhado para efeito de recebimento defnit:<< `dos serviçosentregues, baseado nos

relatórios e documentações. >
78. 7.6.4. Comunicação à empresa para emissão da Nota Fiscal ou Fatura, cr:. m o valor ajustado pela ifscalização.
79. 7.6.5. Envio da documentação ao setor de contratos para formalizaçlu dos procedimentos de liquidação e

pagamento, conforme valor ajustado pelaifscalização e gestão.

80. 7.7. Em caso de controvérsia relacionada ao serviços de Transporte Escolar, especialmente no que se refere à
qualidade e quantidade, será observado o artigo 143 da Lei n 14.133, de 2021. Deve-se comunicar à empresa
contratada para a emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela incontroversa do serviços, para fins de
liquidação e pagamente.
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82.

83.

84.

85.

7.8. Nenhum prazo de recebimento será efetiva c.enquanto estiver pend nte a resolução trad ,de
quaisquer inconsistências identiifcadas na execuçc o do serviços ou nos dçumentos de cobr a
7.9. 0 recebimento provisório ou deifnitivo do serviços de serviços aeTransporte ,Fscolar não exime a
responsabilidade civil da empresa cóntratada pela qualidade e segurança do produto fornecido, nem a sua
responsabilidade ético-prorf,ssionaI pela correta execução do contrato conforme os termos acordados.
7.10. Após o recebimento da Nota Fiscal ou docu,nento de cobrança equivalente pelo serviços de transporte
escolar, inicia-se o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, conforme estabelecido nesta seção, prazo
este prorrogável por igual período, nos terraos do art. 7, S2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022,
7.10.1 0 prazo para liquidação' será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, em

casos de contratações para despesas de valores que não ultrapassem o lifrnite especiifcado no inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133. de 2021.
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99.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributário prevista na legislação aplicável.
7,23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação`vigente.
7.24. Q contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos ternos da Lei Complementar nQ 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oifcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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100.8.DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO q `

' °'gnro paus P
101.8.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇ , radalidade

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério dejulgamento pelo MENOR PREÇO.
102.8.2.0 regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.
103.8.3. Propostas serão avaliadas com base em sua aderência aos preços de mercado, desconsiderando aquelas

com valores excessivamente acima da média.

104.8.4. Propostas que apresentem uma redução de 50% ou mais em relação ao valor estimado serão submetidas
a uma análise detalhada de exequibilidade, exigindo do proponente a ap esentação de documentos adicionais
que justifiquem a viabilidade dos preços ofertados.

105.8.5. A equipe técnica e o pregoeiro responsáveis analisarão a documentação complementar p ra determinar
se as propostas são exequíveis. Propostas consideradas inexequíveis serão desqualiifcadas.

106.8.6. Serão aceitas para consideração ifnal as propostas que estejam em conformada om o ços de
mercado e demonstrem exequibiìidade, buscando a melhor relação custa- benefício.

1078.7. Em caso de empate entre propostas, serão aplicados critérios de desempate c fo me egis ção vigente
e as normas estabelecidas no edital do processo licitatório.

l0B.Habilitação Jurídica

I . j

109.8.8. Para ifns de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguiu ... equisi
110.8.9. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,.gJ ' fo de i, tenha validade para fins de

identiifcação em todo o território nacional;

111.8.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de En sas *,p cantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

112.8.11. lbfcroempreendedor Individual - MEI: Certii do Condi-ao de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ifcará condicionad à rii/icação da autenticidade no sítio

113.8.12. Sociedade empresária, sociedade limi da un s - SLU ou sçciedade identiifcada corno empresa
individual de responsabilidade limitada - I : insc ão do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

Registro Público de Empresas Mercantis, a car d unta Comercial da respectiva sede, acomi,anhada de
documento comprobatório de seus a inistradore

114.8.13. Sociedade empresária estrang rtaria de autorização de fur cionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e ar da'sfji7í Comercial da unidade jfderativa onde se localizar a iflial,
agência, sucursal ou estabe ento, a uai será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME nº 77, de 18 de rço 020,

115.8.14. Sociedade simples: i rição ato constitutivo no Registro Civil ae Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhad docu nto com probatório de seus administradorça ;

116.8.15. Filial, suc 1 gênc de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agênci da dade simples ou empresária, respectivmrent e, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas Público de Empresas Mercantis onde opera, çcm averbação no Registro onde tem
sede a n z

117.8.16. do en apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respe

118. "o scal, social e trabalhista

119.8.17. cova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas c u no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

120.8.18. Prova de regularidade ifscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n4 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

121.8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
122.8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
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do Trabalho, aprovada pelo Decr rcdT j52, de 1 º de juj de 194,; 'º / r
123.8.21. Prova de inscrição nº cadastro de ':ontribkin*es Municipal relativo ao domicílio ou se ' ' dor,

pertinente ao seu ramo de atividade e co:npatfcl cpin o objeto contratua¡;

124.8.22. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou se(;e do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

125.8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverlt
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do sou domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

126.8.24. 0 fornecedor enquadrado como miároempreendedor individual gií<e pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

i

27.Qualitfeação Econômico-Financeira

128.8,25. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extr udic 1 1.101, de
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do p o de v dad previsto na
própria certidão, bem como a Certidão Negativa de Execução Patrimçnial (s "cio(s), mitida até 60

(sessenta) dias;

129.8.26. Balanço patrimonial com demonstração de resultado de exercício e ; ma emon rações contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigível na forma da lei, além de tas lic s que comprovem a boa
situação financeira da empresa, contendo a Declaração de Habilitação 2fissio 1- HP, sob forma de etiqueta

autoadesiva, ou outro documento que a substitua, conforme de rnlina k cl espectivo Conselho Regional e
nos termos das resoluções nº 871/2000 e nº 899/2001

do C ho der e Contabilidade, comprovando aboa situação financeira da licitante, podendo ser atualizada por1Lcesficiais na hipótese de encerrados há
mais de 03 (três) meses da data de sua apresentaç dado a F 4stituição por Balancetes ou Balanços
provisórios.

130.8.27. O Balanço Patrimonial deverá ser accmpanha de cópia do Tec:no de Abertura e de Encerramento
extraído do Livro Diário, acompanhado do - Liar o digital, devidamente registrado na

Junta Comercial;

131.8.28.No caso de empresa constituída no cif ício ocial vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes eríodo de existênci.:; da sociedade;
132.8.29. É admissível o balanço Interme. ` se decorrer de lei ou contrato s•xial/estatutosocial.

133.8.30.Para Sociedade Ar, nima outr nhias obrigadas à publica,ão de Balanço, na forma da Lei nº

6.404/76, cópia da publicàçã '

134.8.30.1. - Balanço Patri " iál; )f°
135,8,30.2, - Demonstraçao Resul do E<ercício;
136,8.30.3. - Demons çãc da rige s e aplicáções de recursos;

137,8.30.4. - Demg str das r utações do Patrimânio Líquido;138.8.30.5. - Notas e ica:r o Balanço.
139.8.30,6, A a situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquide al , Solvência Gerei (SG) e Liquidez rrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação
dasfó ula . r

140.L 141.Ativo Circulante + Realizável a LongoPrazc:

G 142.Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

143.SG= 143.1.

tivoïotal _
144. Passivo Circulante + Passivo Não Cirçul "nte

145, 146,AtivoCircuiante_
147.LC 148.Passivo Circulante
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149.8.30.7. As empresas que apresentarem resi;ltado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos r uldrz

Geral (LG), Solvência Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar,consideradososriscosparaaAdrninistração,e,acritériodaa utoridadecompetente,ocapitalmínimo ou o

patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por certo) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
150.8.30.8. NahipótesedealteraçãodoCapitalSocal,apósarealizaçãod oBalançoPatrimonial,alicitante deverá

apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foiarquivado.

15LQup(Ff cuçao T4en€ect

152.8.81. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e cppipatível eri aracteristicas,

quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornec s) por , essoa
jurídica de direito público ou privado, quando emitida por ente público, este deverá estar compan o nota

de empenho ou documento equivalente junto a(s) nota(s) fiscais de venda/serviços .
153.8.32. O atestado devam ser

impressoempapeltimbradodoemitente,constandoseuCNPJeendereçocompeto,

sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor re.<,por

seu nome completo •

nado por seus
déssa indicação de

ecargo/função.

diligencia para aCasoodocumentonãosejaapresentadoconformeexigemoitemacii

verificação da veracidade das informações dele constante.

154.8.33. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apr

apresentada com informações genéricas; tais como: ter fora

Essa exigência é necessária para que, na.oca'sião da análise do

efetivamenteascondiçõesdeprestação de serviço eficie
maneirasatisfatória. _.

açjes tangíveis, ficando vedada a
/serviços/serviços a contendo.

julgador da proposta possa aferir

paraaexecuçãodo objeto de

155.8.34. Casoodocumentonãosejaapresentadoconf

CPL se reserva o direito de realizar diligências f
podendo requisitar cópias dos respectivos
conteúdodeclarado.

156.8.35. O Atestado ou Certidão que não atender a

mor macima,a Núcleo de Licitações e Contratos --

ovar veracidade do(s) atestado(s) apresentado (s),

os e/ou outros documentos comprobatórios do

características citadas nas condições acima, não serão

consideradas pelo Pregoeiro. 7'

157.8.36. Verificado que não se trata de d to verdadeiro, a Núcleo de Licitações e Contratos - CPL tomará as
providencias cabíveis no sent' adot out s procedimentos afim de aplicar punições ou representar aos
órgãos competentes para a s med necessárias.

10.11.1.5Comprovação que,4i pre oss a (em nome da empresa ou do ;eu proprietário legal, sócio ou
158.dirigente), no minim 30° Trinta or cento) dos quantitativos recessArios de veículos com no mínimo 10

anos de uso, em everá presentar os Certificados de Registro e Jcenciamento de Veículos - CRLV,

emitido pelo Ór de "nsi ,devidamente regularizado (mínimo ano 2024), para os itens do edital.

159.9 DAS ES VALOR DA CONTRATAÇÃO

160.9.1. jsto irn o total da contratação é de R$ 7.044.311,40 (Sete milhoes quarenta e quatro mil
trezentos e onze reais e quarenta centavos), conforme orçamento realizado nas empresas.

16 l 'OÃO ORÇAMENTÁRL4

162. 1d.1. As despesas para atender a esta }icitação estáo programadas m dotação orçamentarm Própria,
prevista no orçamento do Município para o exercício d 2025.

163. 10.1.1. Na licitação para registro de preços pão é necessário i3 t icar a dotação orçamentaria, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrua.:ento hábil, conforme o Art.7º, § 2e
do Decreto Federal nº 7892/2013. Ç
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA I REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CONCO DÃNCIA COM OS'I FKP{iGiI)n EDITAL
(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OUTl A - ;SfF
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP ri /2Q24: CP ./PMS

CENTRO ADM N 3TÉATIVO CIRO EVANC:" . STA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarwnã - Presidente D!itr ,.`MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutrã.ma.tiov.br
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Senhor Pregoeiro,

A (nome da empresa) ............................................ ............... inscrito(a) no CNPJ n°.................,.,...... ........, por intermédio de

seu representante legal o(a) Sr(a) ............................. .. portador(a) da Carteira kle Identidade no.......,............ ....,... e do

CPF no ........................... informamos que verificamos atentamente e compreendemos as condições gerais e

específicas contidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO- SRPnº _/2024 e manifestamos nosso acordo com

todas as condições exigidas no Edital em todas as fases da licitação. '

Estamos cientes que a apresentação de nossa proposta implica na aceitação dos Termos do Edi da re rida

concorrência, conforme'disposto no parágrafo 2º do artigo 41 da Lei Federal nº 14.133/21 raçõ

Declaramos ainda, estar de acordo com todas as condições exigidas no Edital em s fase licitação.

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos,

_ .. , ji. r•al e pata)

Atenciosamente,

Empresa ,...._
e comprove mediante cópia do contrato social ou

poderes para tal i. ivestidura)
(Carimbo, nome e assinatura do responsável l!

procuração pú lica ou parti

Observações

• Deverá ser reddo e i ress em papei timbrado da emprOsa licitante.

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELE'1'ROalICO - SIS'PEMA r'? REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IU

DECLARAÇÃO DF CUMPP4ENTO DOS REQUISITOS .:3 HABILITAÇÃO
(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MÁ

NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº /20 4 - CPL/PMS

CENTRO ADMINISTRI\TIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra 'MA. CEP: 65760 - 000

www:presidentedutra.rna.gov.br
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A ,.,(razão social da empresa), cn7; na ., localizada à

......,deciara,emconforinidadecomal ine14.133/21/Q2,quetumpretod osos

requisitosparahabilitaçãoparaestecertamelicitatórionaPREFElTuRAM ÜNiv1PALDE PRESIDENTE

DUTRA/MA- PREGAOELETRÔNICO - SRPnc /2024

s

esso em papel timbrado da empresa liçitr=nte.

CENTRO ADMIR:5TRATaVO CIRO EVANGEL'.STA
Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarunnã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 x 000

nnn w.presidentedutra.ma.gov.br



ES E TE

ESTADO bO MARANHÃO

PREFEITURA Ml1NICiPAL DE PRESIDENTE DUTRA

CNPJ : 06.138.366/0001-08

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IV

DECLARACAO DE SUJEIÇÃO AS CONSDIÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE
SUPERVENIENTES IMPEDITLVOS DA HABILITAÇÃO

(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA

NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRONICO SRP n" /2024 - CPL/PMS

1
4_.________________ Portador cio abaixo

assinado, na qualidade de responsável legal da proponente, CNP declara

expressamente que se deita 's c ndi õ s est belecidas no e 1 a a c e ue acatará integralmente

-quaIquer de_cisão u e venha a ser tomada elo licita or auto à q 1cr,ção apenas das proponentes que

tenham atendido às condições estabelecidas no edital que d wnstrem ntegra] capacidade de executar o

serviços dos bensou servíçosprevisto.

Declara, ainda, para todas os de .. direito, aJ 'Q i + ia de fatos su envet ientes

impeditivosdahabilitacãooug ' rom a idonek'.adedaprononent n s Tinos da Lei n

14.133/2021,ealteraço sub quent

(Local e Data)

(Assinatura do responsável e CPF)

CENTRO ADM NISTRATIVO CIRO EVANGEUSTA

Avenida Adir Leda, s/n - bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65761) 000

www.presidentedutra.ma.gov.br
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ESTADO. DO MARANHÃO"

PREFEITURA ;;UN1GIPAL DE PRESIDENTE DUTRA

CNPJ : 0 .138:3ó 6/0001-08

O eerv rões

Deverá ser redigido e impresso etn papel timbrado da empresa licitante.
EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGAOELETRONICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PRP;Ç

ANEXO V

1RIOPOS'I'A DI PREÇOS
(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE ? Sip1~( DUTRA - MA

NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS- CPLI
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº /2024 - CPL/PMS

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE Á
NO1 1B DE FANTASIA: _ _

, -

RAZÃO SOCIAL: r

CNPj:
_

.

OPTANTE PELO S[NIPLES?SIM ( ) NÃO( ) ii:iI ;;
'`

ENDEREÇO:

BAIRRO: e:7'

CEP:

TELEFONE:

CONTATO DA LICITANTE: `T '

BANCO DA LICITANTE: j CON % BANCARIA DA ;,ICITANTE:

Nº DA AGËNCIA:

PI OPOSTA DE PREÇOS

ITEM DES(RIÇÃ0? tJNID QTI)E
HO

V.tINIT. VALOR TOTAL

TOTAL. POR EXTENSO: R$

AEIv.PRESA :................ c á que:1. s Estãoincl sasnov rc otodasa des1 sascommãodeobrae,betncom o,todo ps tjtii çl(ç p Ial' v
fiscais, soei 'a, a ` s, previdenctartos e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e
acondicion to es serviços em embal?gensadequadas.
2. Val de rojsta: 60 (sessenta)dias, j
3. Pra in.i de serviços/execução dos serviços de acordo çom o estabelecido no termo de refereneiia
(a d e desseprocesso.
4. u p ssuicomosócio,gerenteediretores,servidoresdaPrefeituraMunicipal de Presidente Dutva/
MA, e ai cônjuge, companheiro ou parente até terceirograu.
S. Qu o prazo de inicio da entrega dos materiais será de acordo com os termos estabelecidos no ANEXO 1,
deste edital a contar do recebimento, por pare da contratada, da ordem de compra ou documento similar,
no(endereço): todososserviços e/ou ônubusserãoavE,liados,sobpena dedevoluçãodenão
aceite, caso não atenda a discriminação do termo de referência do referido edital ou de máqualidade.

, Local e data

Carimbo da empresa/assinatura do responsável

CENTRO ADMINISTRATIVO CIR.O EVANGEL;STA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã- Presidente Dutr / :MA. CEP: 65760 - 000
.www.presrdentedutra.ma.gov.br
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ESTACO DO'M',tçANHÃO ' -

PREFEITURA MU.'i!d L DE PRESIDENTE DUTRACNPJ: 06. 3.366J0001-08

Obs: SERÃODESCLASSIFICADAS.
e As propostasqueapresentaremcotaçõescontendopreços excessivos, simbólicos, de valor zero ou

inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas
ofertas dos demais licitantes. ;

• As propostasque nãoapreseutaremdescrição a quantitade de cada comprimido por caixa.
E As propostasquen o apresentaremda marca dos araterias na qual será Torcido.

a.-

t.ry

5 i

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGEJ TA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 ,- 000
www.presicientedutra.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO cQ7

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA
sxu sa,c_

`"-CNP1: 06.138.366/3001-08

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE IIfEÇOS

ANEXO VI

DADOS DOREPRI;SEENTANTE LI AL
(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº %2024 - CPL/PMS

a seguir, os dados de (No c mp da mpres) seu (s)

tual contrato:

}

feit o eventual CONTRATO:

A .,,....,. .._....... .................................... Apreser

representante (s) legal (is) para assinatura do e

NOME(S):

CARGO(S):
NACIONALIDADE(S):
ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO:
RG:

CISE:

RESIDÊNCIA (Domicílio):

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa

RAZAO SOCIAL;

C.G,C N'
FONE:

ENDEREÇO COMERCIAL:

ENDEREÇO PARA CORREPO CIA:
Rua/Av.:
Município: Esta
Conta Corrente: Cód.

CEP: •

peclaramos que os d os e nossa inteira responsabilidade e responderemos, n çj Leia por
qualquer pt íz" e e de falsidade de in es.

(Local e Data)

:ial e CNPJ da Empresa
legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou

articular poderes para tal i rvestidura)

Razão Sc

(Cario, nome e assinátura do resnonsáve
procuração pública ou f

Obs. 1: Apresentar os dados evitando-se abrevi
Obs. 2: Apresentar este documento dentro do ei
Empresa Licitante.
Obs. 3: A ausência deste documento não implica

'as ou iniciais.

ope da Proposta Comercial, em papel timbrado da

em desclassificação.

Qbservacães

CENTRO ADIU

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro

TRATIVO CIRO EVANGEL'STA

unia - Presidente Dutra/MA, CEP: 65760 - 000
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3TAOO ECO i:%ÁRANHÃO ri=

PREZ EITUR,A Y9UF CIPn:L DE PRESIDENTE DLJTRA c
CM'J: 05.13E.E6/OQO1-O8

Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante.

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VII

I2J CL RAÇÃO DE EtABORRÇÃO
(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIPENTE DUTRA - MA
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS- CPL

• Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO
Referente; PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº /2024 - CPL/PMS

(Identificação completa do representante da licitante), como repres 'damente constituído de

(identificação completa da licitante), para fins do disposto no edita e itação R GÃO ELETRÔNICO - SRP

Nº /2024,declara, sob as penas da lei, em especial o art. "299 cót Jo p, rasileiro, que:

A) A proposta apresentada para participar
elaboradademaneiraindependente(pelolicitante),eoco
ou indiretamente, informado, discutido ou

oudefatodoPREGÃO ELETRÔNICONº____/2024; 8
B) A intenção de apresentar a proposta orad
_/2024 não foi informada,' . d

outroparticipantepotencialoudefatodoPREGÃO EL
qualquer pessoa;

C) Que não tentou, por q ialqu r ou
qualqueroutroparticipantepote a ude od REGI
ou não da referida licitação;

GREGA TRONICO - SRPN? /2024,foi
ropo tanãofoi, no todo ou em parte, direta

o dequalqueroutro participante potencial

1. io,ou por c{ualquer pessoa;
participar doPREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº

i ou recebida de qualquer
- SRP nº /2024, por qualquer meio ou por

por qualquer •pessoa, influir na decisão de

iELETRÔNICO - SR Nº__/2024quanto a participar

D) Que o conteúdo d opo a resentada para participar do ?REGÃO ELETRÔNICO - SRPNº
-,__/2024não será, no do a em p e, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante p ial ou e fato do PREGÃO ELETRÔNICO - SRPN`'-t_--_/2024antes da adjudicação do
objeto da referidaliC çã

E) Queocont odap o presentadaparaparticipardoPREGÃOELETRONICO- SRP Nº /2024nãn fpi,
no todo ou n ta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante
domunicí ro / UF, antes da abertura oficial das propostas; e

F) Qu tá a nte ciente do teor e da exten&ão desta declaração e que detém plenos poderes e
informac ra iá-la.

..___.. _.-._ (Locale Data)

Representante Legal

CENTRO ADiMiNISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/fvIA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.Eov.br



ryIESTADO DOs;IIAnANNÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRACNP: 06.133.s56/C001-08
IIRrIVaç

Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante.
EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VIU

DECLARAÇÃO DO PORTE DA ENIPRI SA [ E O .Ei P
(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PUT3A - iA
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS- CPL
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

• Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº /Lo24 - CPL/PMS- i

[Nomedaerpresa],[qualificação:tipodesociedade(ltda,s.a,etc.),endereçocorp inscr no cnpj sob o n°
[xxxx], neste ato representada pelo g [nome do
representantelegal],portadordacarteiradeidentidadenº[xxxx],inscr ito pfsob n xxxx], declara, sob as
penalidades da lei, que se enquadra comó microempresa ou empr de que porte, nos termos do art. 3º
da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estan apt a F uir os benefícios e vantagens

legalmente instituídaspornãoseenquadraremnenhumadasvedaç gais' .; ostaspelo§44do art. 32 da lei
complementar nº 123 de 14 de dezembro de2006.

Declaro, para fins da lc 123/2006 e suas alterações, soe s penh fades desti, ser:

( / UF,00 e estando apta a FRASCOuir
os benefícios e vantagens legalmente institui por 'r õ se enquadrar c m nenhuma das vedações legais
impostas pelo § 4° do art. 3º da lei complementar 12? 06 alterada pela 1c147/2014.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE eita bruta anual superiora ã 60../ UF,00 e igual ou
inferiora 4.800._ U1*,00 valores, estando apta a FRASCOuir os benefícios e

vantagens legalmente instituí or não e enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 42

do art. 32 da lei complementa ipº 06 erada pelá lc 147/2014.

Obsarvuções:

• Este declaraç' o . ser reenchida somente pela licitante enquadzgÚ c uo me ou ( pp, nos termos
da le 123, de 14 de de br - 006;

• A não ap sta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante coro rne
ou epp, nos4 èios a lc nº 1.23/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamentodiferenciado.

(Loca/ e DgtQ)

Nome e`º ssjnatura do representantelegal

Nome e assinatura do Contador
(No raso de ME çEPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX

CRC;

CENTRO? ADMINISTfATIVO CIRO EVANGELi ATA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/`SIA. CEP: 65760 - 000
www.nresrdentedutra.ma.gov.br
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ESTADOADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA

CNPK 06.1s$.365/G001-08

Qbservacões

Deverá ser redigido e impresso em papei timbrado da empresa licitante.
EDITAL DE LICI'T'AÇÃO - PREGÃO ELETRONICO -- SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IX .

CONSTITUCÃO FEDERAL

porintermédiodeseurepres

(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - M,

NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS- CPL

• Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP r.º _/2024 - CPL/PAIS

)nsci tonoCNPJi

_,portador() _ eentante legalo (a)Sr(a

C P F n `'- , declara, para fins do'dispost so KXXB1 do art. 7° da Constituição Federal de

1988, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outul d 999, e não emprega menor de dezoito anos em

trabalho noturno, eri oso ou insalubre e na re a enor de deesseis .

Ressalva: emprega menor, a partir de q anos, na condição de aprendiz 01.

Observação: em caso a$rt t assina a;ress_a]va cima.
f I

(Local e Data)

(R presentante Legal)

Observacões

i
CENTRO ADMI7 STRATWO CIRO EVAÇIGEWTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente DútrafÁA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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ESTADO DO'MARAr1HÃO

PREFEITURA .sUNlC1PAL DE PRESIDENTE OUTRA

C FPJ: G :138.366/0001-08

• Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante.

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DEtEGISTRO DE PREÇOS

ANEXO X

D CLAI2AÇRÃO DE TRARtj HO DEGRADANTE OU t+O.RÇAp0
(Modelo)

por

ide

a IV

em

ata)

•

Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da enprpa licitante.

CENTRO ADMIN

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro T

!TIl/O CIRO EVANGELISTA

ã - Presidente Dutra/SIA. CEP: 65760 -• 000
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ESTADO DC MARANHAO „`
PREFEITURA MUNI PAL DE PRESIDENTE DUTRA

CNP1: .i33.366/OGOI-08

EIMTAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO XI

DI:CL ÀçÃo DE I Q J ,AP
. (Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº /2024 - CPL/PMS ,

r

A empresa .............. ....... , ... ii serita no CNPJ i........por,.,.,, or intermédio de seu
representante legal o sr.. ,....... .:.... ........ ....,..,, portador da carteira de

•

identidaden° ...................... e doCPFnQ declara: não ter recebido

domunicípiode ....................................../Uf ou de qt

âmbito federal,estadualemunicipal,s ens lotem

a entidade da ainistração direta ou indireta, em

riadeparticipaçâoei7licitaçãoeou impedimento de

contratar com a

declaraçãodeinidoneidade

assim coroo não ter recebido

AdministraçâoFedetal, Estadual e Municipal.

(Assinatura do respoi ável p GP )

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 n 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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ESTÂDD DO MAÁANHÃO ' ' ''
PREF£ETURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA

CNPJ: 05.138356/0001-08

Observações

• Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa Iiçitante.
EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO XII

DECLARAÇ4O DE INEXISTÊNCIA I PÚBLICO MUNICIPAL t AD 0 EMPRESA

(Artigo20 X11 Lei 12.465/2011)
(Modelo)

7

• A9 1UNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MANÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS- CPL
- Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº /2024 - CPI,/PMS

Senhoro Pregoeiro

A (nome da empresa) ............................................ .. .. - ,toial no C ≥P) n°.................................., situada na

por;;; ..ter édio de seu representante legal o(a)

Sr(a) .......................................................... .. por r`a) .da Carteira de Identidade n ....................... ...........e do ÇPF

nº ....................................DECLARA, ie, que . ão possui em seu quadro societzrio servidor público da ativa ou

• { ' :.empregado de empresa pina' ca ou' ociedade de economia mista de Lordo com a lei ai. 20 XII Lei nº

14.465/2011.

•

(Loca!e Data)

• Razão Social e CNPJ da Empresa
(Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou

procuração pública ou particular poderes para tal investidura)

0 erv. iões

CENTRO ADM1NISTRA11VO GIRO EVANGEU ATA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 000
www.presidentedutra.ma.áov.br
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Vir} í 'a•ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA . ,, Z

CNPJ::06.138356/0001-OS

Deverá ser redigido e impresso em pápel timbrado da empresa licitante.

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO LETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO XIII

(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA
¡

NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS- CPL

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP n" /2024' - CPL/PMS

Declaro, sob as penalidades da lei, que a empresa

está localizada e em pleno funcionamento no en

compatível para o cumprimento do objeto.

CNPJ nó

, sendo o local adequado e

Declaro ainda, que assumo inteira responsa as infornnções dispostas nesta declaração,

eximindo a PREFEITURA MUNICIPAL DE PR - MA de qt alquer responsabilidade sobre as
r-

informações prestadas por esta empresa.

A falsidade deste documento - exige a ão pf al pública ineondicionada, cu seja, é exercida pelo Ministério

so Federal. 0 processo crim.nal para apuração da falsidade dePúblico, nos termos do art. 129, I, da Constitu
,__ ',

documento público (art. 297, CP) ou particula
T

LOCALl2AÇAO DA EMPRESA: _ .

ENDEREÇO;
C/ADDEEISTADO(
CEP:
TELEFONE:
PONTOSptJE
DA RIR

Acompanhada de no Mínimo 04 (quatro) Fotografias em cores da sede da empresa da área
externa (í`achada) e interna (escritório, depósito, etc,), comprovando que a.empresa possui local e instalações
adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma:

(I,octrl e DnEa)

Razão Social da Empresa

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANtr!=L STA

Avenida Adir Leda, s/n - Lairro Tarumã - Presidente Dut<zMA. CEP: 65760.000
www.presidentedutra.rna.Eov.br
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(Carimbo, nome e assinatura do responsávèl legal, que comprovo mediante cópia do contrato social ou

procuração pública ou particular poderes para tal investidura)

Qb,ervaçpes

a Deverá ser redigido e impresso em papei timbrado da empresa licitante.
EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELTRÔNICO - SISTEMA dE•,REGISTRO DE PREÇOS

4

ANEXO XIV

MINUTA DA ATA DE REGISTA DI PR

(Modelo)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne _,_/.

• PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _/

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº /2024 - CPL/PMS

ORGÃO GERENCIADOR:O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA, E d D A.. NHÃO, pessoa jurídica
de direito público interno, por ...........
nº .................. ,comsedena................... ......... ........... ....... . ... ..... ...... .............. , ,Presidente Dutra-

ÇstadodoMaranhão,nesteatoRepresentadapelo ...................... .... ,o ., ( ) p....... ........... ......................... brasil .iro a , ort;ado
r(a)doR.Gnº:.•.••...................e inscrito(a) no CPF nº ..............., • dente n unicípio de Presidente Dutra-MA,
neste ato denominado simplesmente DO REGISTRO D R reali .ado :por meio doPREGÃOELETRÔNICO
- SRPNº..../......,tudoemconformidadecomoprocessoadm istratit nº..../. ,n5scláusulas e condições constantes
do instrumento convocatório da licitação supraçi spe iva homoldgação.

REGI TJAROSPRE OSDAEMPRESA:
..,estabelecianaRua/A

Fone ..........E-mail....... . . .. .....

.. .., brasileiro(a)
C P F n º .....................,.............

Ateodcndoascondiçõespre ' t sno tr
sujeitando-se as parte? às
14.133/21,DecretoFe Inº7. '/2 1

aseguir:

:. ............... inscrito noCNPJ n

:......,. Q ..,Bair►o........,nacidadede.........-Estadode .............CEP nº

.................:•,neste ato representado pelo Sr(a)
!..., portador do RG. ................ SSP/. e

L

u ntoconvoeatórioeasconstantess estaAta de Registro de Preços,
normas . constantes das LcL Federais nº 14.133/21,

3edemaislegislaçõesapiicáveis,eemconformidadecomas disposições

.

CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO
1.1. A pr é Ata tabelece as cláusulas e condições gerais para REGIS RO DE PREÇO PARA POSSÍVEL E
FUTURA 0 T ÇÃO
conforme ifi ções do Termo de Referência - Anexo I do Edital de P: ;gão Eletrônico nº _,T-/2024para
R e r s nº _/2024, constituindo assim, em documento vinc.i ,ativo e obrigacional àspartes.

CLÁUSULASEGUNDA-DDSDOCUMENTOSINTEGRANTES
2.1.Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para
Registro de Preços nº_/2024, para Registro de Preços nº __/2024, corpletando-a para todos os fins de
direito, independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seustermos.

ÇLÁUSULATERCEIRA-DOSPREÇOSREGISTRADOS
3.1. Qspreçosdosserviçosestãoregistradosnostermosdapropostavence doradoPregãoEletrôniconº /
Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s)abaixo: ,

CENTRO ADMINISTRATIVO ORO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarurã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 -- 000
www.oresidentedutra.ma.gov.br
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3.2. 0 preço contratado será fixo e irreajustávl, ressalvado o disposto na c áusula sétima (les nstrumento.
3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contrataçõL que les

poderão advir, facultada a realização de lici ação específica ou a contratação direta a a aq o ou
prestaçãodeserviçospretendidanashipótesespievistasnaLeinº14.133/202Lmediantefunda "o
assegurando-se ao beneficiário do registro a p eferêncía de serviço em igua3dade d or diçõ
3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedo e as especificações resumidas eto, c as possíveis
alteraçõesdapresenteARP,serãopublicadasnoDiárioOficial,naformade extrat i, ic nfo 'dad com o disposto
no parágrafo único do artigo 61, da Lei deLicit ções. f

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO R- PREÇOS
4.1.0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será d2 jx ,) n ses contínuos, incluídas as
eventuais prorrogações, contados a partir da (lata de sua public ão rip Diã ficial e PNCP, conforme inciso
I1I do § 3º do art. 15 da Lei nº 14.133/21. `

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇAO DE SE VJf0 E LOCAL DA ENTREGA
5.1. Os serviços deverão ser entregues, na específ ação, rantidade é periodicidade especificadas no
Edital,TermodeReferencia-AnexolenestaARP, etc óbse ãnciadest ºscondiçõesimplicará recusa sem

que caiba qualquer tipo de reclamação foi' par da in • e.

5.2. Os servviços deverão éstá em perfeita ães e te acordo com o ''ermo de Referência e a proposta
apresentada, sob pena deserém devolvidos e exgiiexigk substituição,

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1.0s pagamentos referente aos viço r so jeto da presente Ata s irá efetuado nos termos do edital
da licitação e anexos. {

• d
CLAUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇAO D0,PREÇO PRATICADO NO MEG:CADO E DO REEQUILIBRIO DA
EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.1. A Ata de Regi o : reço não poderá soFRASCOer acréscimos nos quantitativos fixados, irlclusive o
acréscimo de que trat 1- . 65 da Lei n 14.133/21.

7,2. Durante a Ata, os valores 'i 'egistrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamen om ova as, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº

14.133/ ou luç1os preços praticados nomercado.
7.3. Mes con ada a ocorrência desituação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei

14.. 3/2 ã unicipalresponsável,sejul arconveniente,poderáoptarporcancelaraAtaeiniciar outro
nr @. at n 1 -•

7.4. 0 reç sregistrados poderão serrevisto!s em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado u de fato que eleve o custo dos :bens registrados, cabendo a Prefeitura (Orgão Gerenciador)
promover as negociações junto aos fornec dores, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº
14.133/2021.

7,5. Quando o preço registrado tornar-se su erior ao preço praticado na myrcado por motivo superveniente,
o órgão gerenciador convocará os fornecedor s para negociarem a redução dos préços aos valores praticados
pelomercado.

7.5.1. Osfornecedoresquenãoaceitaremreduz rseuspreçosaosvaloresp rat;c 1dospelomercadose•ão liberados
do compromisso assumido, sem aplicação dd enalidade. . `
7.5.2. A ordem de classificação dos forneced res que aceitarem reduzir 'is preços aos valores de mercado

CENTRO ADM; (5TR;TIVO CIRO EVANG .." ATA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro arumã - Presidenté Dutra/1A.- CEP: 65760- 000
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observará a classificaçãooriginal.
7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciadorpoderá: '
7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçáo ocorra antes do pedido, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade°denegociação.
7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá procederá revogação da respectiva Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação maisvantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apuradospela Prefeitura Municipal de Presidente Dutra para determinadoitem.
7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os ficado no
mercado,mantendo-seadiferençapercentualapuradaentreovalororigina lmerfteconstanted oposta do
Fornecedor e aquele vigente no mercado à época doregistro.

• 7.10.As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio :la equa o econ ico financeira,serão publicadas no DiárioOficial. ti
1

i

CLÁUSULAOlTAVA-DOCANCELAMENTODAÃTADERGlSTRODEPREÇO5:
8.1. O fornecedor terá seu registró cancelado pela Prefeitura Municipa e 4º utraquando:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativaac r Tel
8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro dePreços;
8,1.3. ão aceitar reduzir seus preços registrados na hipóte e t r,i em superiores aos praticados
nomercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e imp o de coi ar com o município, nos termos do
art. 87 da Lei 14.133/21;
8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contrai • coma dministrÇ ção nos termos do art. 87 da Lei
14.133/21;

8.1.6, ForimpedidodelicitarecontratarcomaA inistr on ern7osdoart.,Tº,daLei14.133/21,
8.1.7. Não receber a Nota de Empenho'¡ ! o instr nento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativaaceitável;
8.2. A Ata de Registro de Preços pode • inda ser c celada pela Administ: ação unilateralmente, nos termos
da legislação pertinente, em especial orrência de .uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei
nº14.133/21;

• 8.3. Ocancelamentoderegistr ipótes revistas,asseguradosocontra ditórioeampladefesa,seráformalizado por despacho ator de c mpetente do órgãogerenciador,

8.4. O cancelamento d reg iro de reços; .',poderá ocorrer por fato s :peiveniente, decorrente de caso
fortuito ou força mai ,. Te prel ique o cumprimento da ata, devidame;:';', comprovados ejustificados:
8.4.1. Por razões d tei e pú lico;ou

8.4.2. A pedido doforn ed
8.5. O forne o poderá solicitar 'o cancelamento de seu registra de preçoquando:

8.5.1. Coipp ar tar impossibilitado de', cumprir as exigências d Ata, por ocorrência de fato
superveipte e vtíha comprometer a 'perfeita execução c,ontratur:; T decorrente de caso fortuito ou
forçamai

8. sol it , pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
ante ínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação z:;o fato ou fatos que justifiquem o
pedido, r apreciação, avaliação e decisão da Administração PúblicaMuni:;ipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica 'a possibilidade de aplicaçãri de sanção administrativaquando
motivada peia ocorrência de inFRASCOação cometida pela empresa, obserádos os critérios estabelecidos na
cláusula nona desteinstrumento. J

8.8. Dadeçisãodaautoridadecompetentedoórgãogerenciadorsedaráconhecimentoaosfornecedores, mediante
o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na i nprensaoficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada
através de publicação na ímprensa oficial é Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, considerando-se
cancelado o preço registrado, atontar do terceiro dia subsequente ao dapub icação.
8.10.A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do

i

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA
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prazo de suavigência.

CLÁUSULANQNA-DASOBRIGAÇÕESDABENEFTCIARIADA ATA
9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigadaa;
9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
Instrumento equivalente, no prazo máximo de '5 (cinco) dias úteis, contado.dacon gcqçãp;
9.1.2, Eecutaroobjetonascondiçõesacordadás,uasquantidadessolicitadas,nafornladefiuidmoedital e
seusanexos;

9,1.3. Responsabilizar se pios danos causados direta ou indiretamente qps órgãos ge • nciadores e
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objet , " o excl indo

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelocontratante;
9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dial corridos, a c da n cação,
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se nci s
9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da trataça , e ainda pelos
encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, ol ri do- a sal -los na época
própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo emprs io co tratante;
9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto dacontratação;
9.1.7. Substituir serviços, às suas expensas, nó total ou em parte, do ojTo'" n em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias 't a con r da data da notificação, por
serviços com características e garantia estabelécida no edital e se a exo•
9.1.8. [ 4anterpreposto,aceitopelaadministração,durantetodop o i`; daataderegistrode preços,
para representa-la sempre que fornecessário.
9,1.9. Comunicar a fiscalizarão do contratante, po crito, verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a imiliêi cia de atos ' pos m prejudicar a perfeita execução do
contrato e prestar os esclarecimentosn cessa ibs.
9.1,10.Arcar com todas as despesas, diretas "r correntes io cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para aPrefeitur"
9.1.11.Demais obrigações definidas no Edital eàt os.

CLÁUSULADÉCIMA--OBRIGAÇÕESDAPREFEITURA'''
10.1.A Prefeitura compromete-se

10.1.tProporcionar todas as f idades dispensáveis à bua execução das obrigações contratuais,inclusive
permitindo o acesso de pr dos, opostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente
identificados, quando nece io, às ndências daPrefeitura;
10.1.2.Fornecer atest os de paci ade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.j,3.Notificar o or ee, eficiário do registro de preços quanto à requisição çR qj to tslpcflantt o
envio da nota a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente peloforneeedo.r;

10.1,4.Notif r o ornec or de qualquer, irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e
interrom er ► dial nte a aquisição/prestação, se for ocaso;

10.1.5.E r o entºs devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata eedital;

10. .6.Pro r pla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que o preços registrados permaneeen
c co os praticados romercado;

10.1.. eje r, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e obrigações assumidas
pelo fora edor, além daqueles que não apresentarem condições de seremutilizados;
10.L8.Demais obrigações definidas no Edital eanexos.

1

CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA-DAUTILIZAÇÃODAATADEREGISTRODEI ;EÇOSPORÓRGÃO OU
ENTIDADES NÃOPARTICIPANTES

11.1.A Ata de Registro de Preços. poderá ser utilizada por qualquer órg o ou entidade da Administração
Públicaquenãotenhaparticipadodocertamelicitatório,mediantepréviaconsul'aaoÓrgãoGerenciador, desde que

devidamente comprovada avantagem. } :
11.2.Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços,

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGEL;ATA
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quandodesejaremfazerusodaAtadeRegistrode reçgs,deverãomanifestarseuinteressejuntoaoÓrgão
Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a

serem praticados, obedecida a ordem de classi icação.
11.3.Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços, decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações anteriormenteassum das.
11.4.0 quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços
para o órgão gerenciador e ór jãos participantes, independenteme nte do número

deórgãosnãoparticipantesqueaderirem(art.22, 4ºdoDecretonº7.892,de2013,alteradopeloDec nº 9.488,
de2018);

11.S.As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão ceder, rgão
ouentidade,a100%(cemporcento)dosquantitat rosregistradosnaAtade RegistrodePre ospa a órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3b; do Decreto nº 7$92, de 2013, alter, pelo cr nº 9.488,
de2018);

11.6.Após a autorização do órgão gerenciadQ
contrataçãosolicitadaematénoventadias,obsë •úá
Decreto nº7.892/2013;

11,6.1.A Prefeitura Municipal dePresidente D
prorrogação do prazo previsto no § 6º do'Iart
vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não
11,7. Compete ao órgão não participante os ato
obrigações contratualmente assumidas e a' ál
eventuais penalidades decorrentes do descumpr
contratações, informando as ocorrências ao órgã

r , o órgão não participante
dooprazodevigênciadaata,c á

a aquisição ou
E0 22 do

utra poderá autori erce ionT e justiflcadamente, a
go 22 do Decretam ;2/2 13, respeitando o prazo de

relativos à cób do i nprimento pelo fornecedor das
icação, observad pia defesa e o contraditório, de
nent e Bulas c itratuais, em relação às suas próprias

or.

CLÁUSULADJ CIMASEOUNDA-DASSANÇõESADMNíSTRATIVAS
12.1.Emcasosdeinexecuçãoparcialoutotaldascon " õesp tuadasnapresent Ata,garantidaaprévia defesa e q
contraditório, ficará o fornecedor registrado suje * sanções previstas no Edital, em conformidade com
artigo 7º da Lei nº 14.133/21/02, e s idiár ámen a Lei Federal n"- 14.133/21, além docancelamento do
registro, nos termos da Cláusula Nona e strumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
que seu atoensejar.

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA-DASDISPOSIÇÕESFINAIS
13.1.As omissões dest Ata e dúviÇ1s oriúndas de sua interpretação se ão sanadas de acordo com o que

dispuser o Edital de rc ão qu deu origem á'esta Ata de Registro de Prc os e a proposta apresentada pela

licitante, prevalecen em o e conflito, ás+disposições do Edital sobre as daproposta.
13.2.Opresent orredaadjudicaçãoaópromitentefornecedordoob;etodis postonaCláusula Primeira,
conforme ant es especificações çonstantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital

daLicitaç" q euo " e aestaAtadeRegistrgdePreços,conformedecisãod o Pregoeirodo Núcleo de Licitações
e Contra av Ata e homologação pelo, Ordenador deDespesa.
13. . Para so issosseráaplicadaalegisláçáoquecouber,obedecidasas di 7posiçõesprevistasna Lei nº.

1 . su alterações e Decreto Federal n°7.892/2013.

CLAUSULADÉCIMAQUARTA-DOFORO
14.1.ParadirimirasquestõesoriundasdesteRegistrodePreços,ficaeleitooForodaComarcadePresidente Dutra-
MA.

E por estarem de pleno e comum acordo comas disposições estabelecidas na presente Ata, assinam fjse
instrumento, em três vias de igual teor e forn á, para um só efeito.

I'
CENTRO ADMINISTRATIVQ CIRO EVANGEU TA
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ANEXO XV

QrgãoGeren

EDITAL DE LICITAÇÃO.-

e
(Modelo)

GONJfATO Nº /

ÇÁO DE SERVIÇO
N°......./.

QUEFAZEM2 ES[` A)............. .... ..E
A....... ...,....... .

W4A i'ANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL D REEI NTE DUTA - MA por intermédio do(a)
..................................(órgão contratante), om' io(a .............................................•......., na cidade
da.... ........................./Estado........................ ........, crito NPJ sob c' nº ..,............................., neste ato

reprcSentado(a) pelo(a) SECRETÁRIO(A) MU IPAL E ................ ......... Sr.(a)........................., portadora) da
I

Carteira de Identidade nº..........,expedida pela (o) !...., e CPF nº .........................

fk_â NTRATADA .. ..: ................... ... ......... v. inscrito(a) ao CNPJ o liº ............................ , sediado(a). .....

na . ..,, ............., em........... ............. 1 te atb. representad pelo(a)Sr.(a) ............................ ........,

l rirt ad zt (a)çlaCarteiradeIden nº.... ,., péd!dapèla(o ..... ... .CPFnº ,.,

PREAMBULO

Aos ${data assina _c ato_ 'tenso}, l ${organ zacao_nonae}, através da ${unidade_nome}, inscrita no
CNPJ nº ${unidade cn ' , . ..esença de lité témuribas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente
TERMO DE acorrente do Processo Administrativo em epígrafe, mediante as cláusulas e

condiçõe nte

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1, pr\s Instrumento tem por objeto ${objeto_contrato_m}, d acordo com as especifiaaçõe
defin Tefmo de Referência constante no lAnexo I do edital da licitaçãó em epígrafe e em conformidade

com a p posta de preço apresentada pela CONTRATADA.

Ci ÁIJSULA SEGUNDA - DO VALOR 1
2.1 > O valor estimado do presente Contrato é de ${vaIor total-.contrato} ${vaìor_total_contratu._extenso},
em conformidade com a proposta apresentada péla CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDI
'l

QUANT. HORA
VALOR REGISTRADO R$

` UNITÁRIO TOTAL

1

2 i---1--•T._. _____

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA
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TOTAL _ _

22 No valor acima estão incluídas todas ás despesas ordinárias diretas é indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração; frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
2.3 - Os valores e quantitativos acima são meramente estimativos, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente executados. ,
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇAO
3.11. - Integram o presente Contrato, independente de transcrição:

1 - Edital do ${modaiidade} Nº ${numero_p,roc b sso_contratacao }

II - Proposta, documentos anexos e lances, ifrmados mela CONTRATADA na prese licitaçã .

CLÁUSULA QUARTA -- DO PRAZO DE VIGÊWÇIA DO CONTRATO
4.1 - 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Ter ' d ferên ía do procedimento
em epígrafe, com início na data de vigência, inicialcontrato e ence ame n •gência finalcontrato e

somente poderá ser prorrogado nos termos dá :Lei 14.133/2021 de 1- ibril 2 1.
4.2 - Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presen c ntr o rá ser prorrogado por iguais
e sucessivos períodos, por interesse das partes, até o limite de se n a eses, através de termo aditivo,
conforme disposições do art, 57 da Lei nº 14.133/21 e suas alteraç pos riores, com redação dada pela Lei
nº 9.648/98, desde que haja autorização formal da idade erente e observados os seguintes
requisitos:

a Os serviços tenham sido entregues regularmente;ç g g

b) Esteja formalmente demonstrado que á for açã dos servïçcs tem natureza continuada;
e) Seja juntado relatório que discorra sohr exec o o contrato, coi 1 informações de que os serviços

tenham sido entregues regularmente; "
d) Seja juntada justificativa e motivo, por eIcrit ue a Administração mantém interesse na realização

do serviço;

e) Seja comprovado que o valor do co t ermaneça economicamente vantajoso para a Administração;
fJ Haja manifestação express a onti adá formando o interesse na prorrogação;
g) Seja comprovado que o ado m ém as condições iniciais de habilitação.
4.3 - Havendo necessidad onti po orá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor iniciai atua ado contrato, conforme prevista no a:Ftigo 65, §1º, da Lei Federal nº
14.133/21.

4.4 - ACQN'FRATA nã m d' eito subjetivo à prorrogação contratual.

CLÁUSULA QUINTA •- DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO

5.1 - O rei i le e cuçaa do objeto a ser executado pela CONTRATADA, ot materiais que serão empregados
e a fiscal ão a C TRATANTE são aqueles previstos no Termo de Rcf rência, anexo do Edital.

5.2 - O lo pr de execução do objeto será aquele definido na "Ord::n de Serviços/Serviço", conforme
pr h ní n stabelecidos no Termo de Referência do Edital de Licitas.',.; em epígrafe.
5.3 - i de execução do objeto respeitará os critérios estabelecidos :ç, Termo de Referência do Edital de

e

•

Licitaçffbpi epígrafe, devendo a CONTRATADA observar todas as cláusa z_s ali estabelecidas e que integram
o presente Termo de Contrato.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO

6.1 - 0 recebimento objeto será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei 14..«33/21, sendo o objeto executado
diferente das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados i4ao entregues.
6.2 - A CONTRATANTE poderá rejeitar, no to lo ou em parte, o objeto em esacordo com as especificações e
condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

6.3 - Caso o objeto seja executado com avariás ou em desacordo com as esj ecificações técnicas ou problema
de qualidade, a CONTRATADA deverá rego-ló devidar'iente corrigido em a 24 (vinte e quatro) horas, após

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGEIri';TA
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notificação do CONTRATANTE durante a vigência do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades
cabíveis. -

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

7.1 - Fiscalização e acompanhamento dal érir
servidor ${fiscal-contrato} ou outros represep1
próprio todas as ocorrências, determinando ó

observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 1411
7,2 - As decisões e providências que ultrapas i:
deverão ser adotadas por seús superiores en
Administração.

7.3 - A fiscalização de que trata esta cláusuja i
pelos danos causados à CONTRATANTE ou a't t
quaisquer de seus empregados ou prepostos. i

a dos serviços ou exec (ção das serviços, sA►'á feita pelo

rntes, especialmente designados, que anotará em registro
que for necessário à .regularização das faltas ou defeitos
.3/21.

m a competência do servidor ou comissão de recebimento

tempo hábil para a adoção das medidasrivenientes à

exclui nem reduz a re ponsabilidad a CO ADA

ros, resultantes de ação ou omissão ct u losa de

e
CLAUSULA OITAVA - DAS CONDIÇOES DE PA?
8.1 - O pagamento à CONTRATADA será efetu d
fiscal, devidamente atestada pelo setor compet
Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FG
modalidade de transferência online exclusivam
8.2 - O pagamento deverá ser efetuado em PAI
estar vinculado a liquidação total do empenho'.
8.3 - Para fazer jus ao pagamento, a Contratadá,
adimplência com a Fazenda Municipal e Estádüá'
Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regúl
8.4 - A contratante não incidirá em mora qual
Contratada das obrigações acima descritas óu'
8.5 - O pagamento somente Será éfetuadd
conforme art. 40, § 3, Lei n° 14.133/21.

a pela Prefeitura Municipal, m ante alfesentação de nota

ente, bem como as certL r laridade junto à Receita
TS, Estado (dívida at' e taib s), unicípio e será feito na

nte em conta bane" ;y intr ada.
2CELAS PROPO IO IS ução do objeto, não devendo

deverá apresentara o ' notas fiscais, comprovação de sua

) 'Segur' a ciai e zer;da Nacional (Certidão Negativa de
ridad do FG e Certidão de Débitos Trabalhistas.

o at o do prgamento em face do não cumprimento pela

qua causa que esta deu azo.
o ád iplémento das ol;rigações contratuais pertinentes,

CLAUSULA NONA - DO CRONOGRAMA DE' DES

9.1 - As regras acerca do crono a
este Contrato.

t

CLÁUSULA DÉCIMA •- DO REAJUSTAMENTO
10.1 - As regras ace a do ust(de préçc
Referência, anexo afite rtrato ;

olso são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

•
do valor contratual sã as estabelecidas no Termo de

O ECONÔMICO-FINANCE RO

[brio econômico-financeira do contratado, procedendo-se à

e fato imprevisível ou previsível, porém com consequências
nte as obrigações pactuadas.
Administração requerimento para revisão do contrato,
panhado de planilha de castos comparativa entre a data da

de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO EQUILIBE

11.1 - Os T A têm direito ao eqúr
revisão me o, a lquer tempo, em razão
incalculá qu iere ou desonere excessivarn
11. - A T TADA deverá formular à

c o corrência do aludido. fato, aco

formu ão proposta e do momento do pedid
valor pac ado.

11.3 - A planilha de custos referida no par.
comprobatórios, tais como, notas fiscais de mat
fabricantes, alusivas à época da elaboração da pi

grafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos
ias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de
posta e do momento do pedido de revisão do contrato.

ÇÁO ORçAMENTÁRlA
ro de Contrato estão prcã;amadas em dotação orçamentária
corrente exercício fïnan ro, na classificação abaixo:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CLASSUtI(
12.1 - As despesas decorrentes do presente Ter

própria, prevista no orçamento Municipal, para

${dotacao, orcamentaria_contrato}
CENTRO ADMINISTRATIVOTIVO CIRO EVANE`5TA
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12.2 . } m casos de objetos de serviços continuados, nos exercícios Le ui►ite s , correrão à conta dos1 ç O exercício(s) O
recursos próprios para atender às despesas'da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro.

¿lis
ES DA CONTRATANTE ;.
trato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGA
13.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução dó.
execução do objeto desta licitação.

13.2 - O acompanhamento E a fiscalização do
o disposto no art. 67 da Lei n° 14.133/21.

13.3 - Os fiscais do contrato serão responsáieicontratados.

13.4 - Os contratantes se reservam ao direitò

• funcionários, se as prescrições das normascontratado.

-% 13.5 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA
instrumento hábil;

13.6 - Promover o acompanhamento e a fisc
qualitativo, anotando em registro próprio as fa.
13.7 - Comunicar prontamente à CONTRATA
recusar o recebimento, caso não esteja de acoi
de Referência;

13.8 - Notificar previamente à CONTRATADA,'+

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIAS OBRIGAd
14.1 Obedecer às especificações constantes n
14.2 - Responsabilizar-se pela execução do ob
necessárias ao cumprimento de suas obrigaçõ'
14.3 - Executar o objeto dentro do prazo estipt

14.4 - O retardamento na execução do objeto ti
14.5 - Responsabilizar-se pelos danos 'd
sua culpa ou dolo na execução d ontr t
ou o acompanhamento pelo ór interes do';

firmados com os contratados em conformidade com

pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atest s se

le, sempre que julgar nece.$sário, verifica eioTde seus

deste Termo de Referêr;,ia est" nd um idas pelo

de acordo com o estabeae.1db no' rmd e Contrato ou

ização da execução do1 s o aspecto quantitativo e
as detectadas;

A, qua'quer anor i no jeto do Contrato, podendo
to com as espe ' caças e . ções estabelecidas no Termo

• Á

aando da aplicarão e' aidades;

ZES DA CONTRATADA

Te o refer icia;

o, r que todas as despesas de transporte e outras

rão d esponsabilidade Y1a contratada;
a es -termo;

o ju cado considerar-se-á como infração contratual;
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização

formal, por escrito, ress;eivados os entendimentos verbais
liato, confirmados por esc; ito;
rrentes da execução dG r .jeto do contrato, compreendidas
mente no custo, inclusly1., os previdenciários e fiscais, tais
necessários a entrega dej erviços objeto deste Termo;
ito, em compatibilidade cem as obrigações assumidas, todas
as no Edital de licitação; c nsoante o que preceitua o inciso

14.6 - Manter com a .Contr pte ação m
motivados peia urgência, u evera de iií
14.7 -- Arcar com tod os ôn e en argos di
todas as despesas ci }es di ta ou indirE

como impostos ou taxe deslocamen
14.8 - Manter a a execução do con
as condiçõ { e h ilitaça e qualificação exi€
XIII do a go da iº. 14.133/21, atualizai
14.9 - A r o c scimos e supressões di
ter os do do rt. 65 da Lei 14.133/21. j
1 . r m todas as despesas, direta
assum s.

14.11 - 'antir que a ação ou omissão, total

valor inicialmente estiro o para entrega dos serviços, nos

ou indiretas, deccrrent. s do cumprimento das obrigações

i parcial, da fiscalização dç setor competente, não eximirá o
umprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

mpetente deverá ser efett ada em um prazo máximo de 05
atada, sob pena das sanrões previstas no art. 81 na Lei

fornecedor de total responsabilidade quanto a'c
14.12 - A assinatura do contrato por pessoa.

(cinco) dias úteis após a notificação da Cor
14.133/21.
14.13 -- Efetuar a imediata correção das def
executado.

as apontadas pela Coatratante, com relação ao objeto

CONTRATOCLAUSIJLA DECIMA QUINTA - DA RESCISAO 1

CENTRO ADMll

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro

ATIVO CIRO EVANGELISTA

ã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
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15.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver unia das ocorrências

prescritas nos artigos 77 a 31 da Lei no. 14.133/21, de 21 de junho de 1993.
15.2 - Constitui motivo para rescisão do Contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações a lentidão do seu cum;;riu;erity,
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ouserviços nos
prazos estipulados;

cl A paralisação do serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
tj) O desatendimento das determinações regulares da autoridade design -da para acompanhar e fiscalizar a

sua execução, assim como as de seus superiores;
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma da Lei 14.133/2021;

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

• h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da elapresa prej qu execuçãodo Contrato;

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento ' ti icac e de erminadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contra e e e ádas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;

j) A supressão, por parte da Administração, do objeto, acarre lo uo ic oes do valor inicial do
Contrato além do limite permitido na forma da Lei 14.133/20

k) A suspensão de sua execução i,or ordem escrita da Adm str ã - ; razo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso dc calamidade p lira, grave p aç a ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspenscs que totalizem o mesmo p o, dilependentemente do pagamento
obrigatório de indenizações nelas sucessivos atuam nte imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegui adc .a contr do, nesse:, casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações as •:m s até e seja noï ;nalizada a situação;

1) O atraso superior a 90 (noventa) dias s p devidos ud a Administração decorrentes da
execução do objeto ou parcelas destes j' bídos ú executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ardem interna ou 5 'ra ssegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimes;to de su s obrigações gtìé seja normalizac'a a situação;

m) A não liberação, por parte da Adm i ão, de área, local ou objeto p ra execução do objeto, nos prazos
contratuais, bem como das f es d i is naturais especificadas nos projetos;

n) A ocorrência de caso for o ou fo ça maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

• contrato.
o) O descumprimento d ^osto ciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
p) A subcontratação otal o arci do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a eessão ou

transferência, ta parei 1 da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou ou incorporação, que
implique violaçã a icitaçães ou prejudique a regular execução do contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS

16.1 - P a i 'ecu ç+ q, total ou parcial deste instrumento, a CONTRATJ NTE poderá, garantida a pred
defesa, a r à TRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

a) A v ên a escrita: quando se tratar de infração leve, a ju zo da fiscalização, no caso de
d s en das obrigações e responsabilidades assumidas neste conirato ou, ainda, no caso de outras
ocorre ias ue possam acarretar prejuízos à CONTi2A'FANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção
mais grau

b) Multa de:

1) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços au serviço entregues com atraso,
decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir }e!a continuidade da multa ou pela
rescisão, em razão da inexecução total;

II) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorriá >, para ocorrências de atrasos em
qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demis alíneas;
III) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela ;.ão manutenção das condições de
habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANG _LF ;TA
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IV) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato,
rescisão contratual por inexecução do contratj, caracterizando-s e quando houver reiterado descumprimento

de obrigações contratuais, entrega inferior a 53% (cinquenta por cento) io contratado, atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, estabelecido na a ,iea "a", ou os serviços ou serviços forem entregues fora das
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA;
c) Suspensão, temporária de participar em licitação e impedimento c1e contratar com a Administração,
pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; f
d) Declaração dc Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos que determinaram su punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contra o ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e ;após decorrido o prazo da sanção aplicada com b no i iso

anterior. 'C J ,
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIAíDE EXECUÇÃO

S 17.1 - As regras acerca da prestação de garántiá na presente contratação são as a ele as Termo deReferência, anexo a este Contrato.

,:

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
18.1 - A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofr TANTE, ou terceiros em
razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou d us ,ire st , independentemente de
outras cominações contratuais ou legais a questiver sujeita. j.

à'

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

19.1 - Os casos omissos serão decididos pel iCONTRATANTE, seg o s disposições contidas na forma da
Lei 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis , diaria nte, segundo as disposições contidas
na Lei nQ 8.078, de 1990 - Código de Defesa de Consui dor - e rmas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUBCONTRATAÇÃO _
20.2 -- É permitida a subcontratação de bens) _ ços d atureza acessória e instrumental, pelos quais a
CONTRATADA manter-se-á integralmente i espo► ve1.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO
21,1, Incumbirá à CONTRATANTirovi publicação deste instrum nto, por extrato, no Diário Oficial
do Município e Portal Nacional Compr Públicas - PNCP, no prazo pre: ito na Lei nº 14.133/2021.

A Í .

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS D.SPÇ?,SIçáES ANAIS
22.1.0 presente conta é reg pelaei i4[33/21, Lei Complementar 33/06 e demais diplomas legais.
22.2. É eleito o Fo o amar a de Presidente Dutra - MA para diria ir os litígios que decorrerem da

execução deste Term e o que nãá oss'am ser compostos pela c,: 3ciliação, conforme art. 55, §2º da
Lei nº 14.133/

Para fir za lid p do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavado em duas (duas) vias de igual
teor, que, ois V o e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.

Local e Dato

ASSINATURAS

Pela CONTRATANTE:

xxxxxxxxxxxxxxxaXxXXXXxxxxxx t:CXaXxXxx
Secretária Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE -MÚNICtPIO DE PRESIDENTE D,ITRA - MA
CNPJnºxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CENTRO ADMINISTRATIVO CIPO EVAN EL1 TA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 -- 000
www.presidentedutra,ma.gov.br
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EST DO ciO MARANHÃO :t
PREFEITURA MUNEÇ'PAL DE PRESIDENTE DUTRA

CN, ` 'O . 3s.3 6/COO1-&a

Pela CONTRATADA:

Representante Lega1,G.
CONTRATADA - xxxoc

CNPJ/MF n xxxxxxá,cx

T£s emunha 2: 1,
I:

CIF:..-

C

r

¡'

CENTRO ADMUJSTRATWO CIRO EVANGEU ìTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tárumã - Presidente Dutra/IRIA. CEP: 65760 - 000
www . r :sidentedutra.rna.gov.br
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PARECER JURÍDICO

REF: Processo Administrativo n° 181 12024001/2024

ORIGEM: Secretaria Municipal de Ediicaç io
ASSUNTO: Análise de Edital de Licitaçáo, modalidade Pregão Eletrônico, para SRP

• f I `EMENTIÁ: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EDITAL DE
PREGÃO!'. ELETRÔNICO. SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS.;''; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE
ESCOLAR PARA ALUNOS DAS ÁREAS URBANAS E
RURAIS DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE

MUNICIPAL DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE PRESIDENTE DUTRA/MA. BENS COMUNS.
APLICAÇÃO DO ART. 53, §4°, DA LEI N° 14.133/2021.
ANÁLISE!DA LEGALIDADE E CONFORMIDADE.

RELATÓRIO

Trata-se de análise jurídica do edital de Iicitação na modalidade Pregão Eletrônico
n° 021/2024, sob regime de Registro de Preços, visando à contratação fartura e eventual de
empresa especializada em transporte esci lar para alunos das áreas urbanas e rurais das unidades

escolares da rede municipal de ensiiio da Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA.
conforme especificado no Termo de Referência constante do Anexo 1 do referido edital.

• O critério de julgamento a otado é o menor preço por item, com valor global
estimado em R$ 7.044.31 1,40 (sete mil iões. quarenta e quatro mil. trezentos e onze reais e

quarenta centavos).

Este parecer atende à solicit
Presidente Dutra/MA, datado de 09 de

Belém, Secretário Municipal de Educaç
e aprovação da Minuta do Edital e Con

o constante no despacho da Prefeitura Municipal de
;embro de 2024. encaminhado pelo Sr. DiP<r Mnt
conforme Decreto n°012/2024, com vista

É o relatório. Passo a opina r.

II. FUNDAMENTAÇÃO

1
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II.I. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
It

De início, cabe ressaltar pie a presente manifestação visa assistir a autoridade

assessorada da CPL/PMPD, quanto ao controle prévio da legalidade quanto à instrução
processual de procedimento licitatório visando FORMA Ç4O DE REGISTRO DE PREÇOS
PARA A FUTURA E EVENTUAL ,CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM SER VIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DASÃREAS URBANAS

E RURAIS DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA/MA. conforme art. 53, §10. I e II,

da Lei n° 14.133/2021, não existindc ,Cqualquer determinação legal que imponha a esta
assessoria jurídica a fiscalização acerca do cumprimento de eventuais recomendações feitas,i _
devendo, acaso não atendidas, ser justificado pelo administrador público as razões que o
levaram a tal decisão.

Outrossim, a presente análise restringir-se-á, exclusivamente, aos aspectos

jurídicos do procedimento, excluídos aqueles de natureza eminentemente técnica, a exemplo

do detalhamento do objeto da contratação, suas características. requisitos e especificações,vez
que subtendido ter se cercado a aitoridade competente do órgão demandante dos
conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades administrativas.
Neste sentindo, o Manual de Boas Práticas Consultivas - BPC n° 07, da Advocacia Geral da

União, verbis:

A rianií stação consultiva que adentrar questão jurídica
com potenë„ial de signilïcativo reflexo em aspecto técnico deve
conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou

oportunid rtle. podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou

formular recomendações. desde que enfatizando o caráter
discricionário de seu acatamento. (Manual de Boas Práticas

Consultiva aprovado pela Portaria Conjunta n° 01. de 2 de
dezembro 1e 2016)

f

Finalmente, cumpre-nos es larecer, que todas as intormações e documentos

apresentados nos autos são presumidamente verídicos e dc responsabilidade cios respectivos
subscritores. I

Feitas as considerações supracitadas, passa-se à análise estritamente jurídica do
presente processo.

ILII. DA VEDAÇÃO DA APLICAÇAO COMBINADA DA LEI N° 14.133, de 2021

A LEI N°8.666, de 1993, A LEI N° 10..520, de 2002 E A LEI N° 12.462, DE 2011. \
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dação da aplicação combinada da Lei n° 14.133, de
10.520. de 2002 e a Lei n° 12.462, de 2011, conforme

iminação, inclusive, feita expressamente no âmbito
FR n° 00002, de 2021/CNMLC/CGU/AGU (NUP:
50). Vejamos:

Não é demais destacar, a

2021, com a Lei n° 8.666, de 1993, Lei

art. 191, da atual lei de licitações, dt
Federal, conforme item 217 do PARI

00688.000716, de 2019-43, sequencial

217. Ante o exj :sto, conclui-se que: [...1 b) a utilização de mesmos

detalhamentos nhrmativos para regimes jurídicos distintos, poderá
causar tratamentb1 não isonômico dos administrados e incerteza das

consequências jurídicas: e) não é possível que os regulamentos
editados na égidé! das Leis n° 8.666/93, n° 10.520/02 e n° 12.462/11

sejam recepcioná'dos pela Lei n°14.133. de 2021, enquanto todos esses

diplomas continilem em vigor, a luz do art. 191, parte final, da Lei n°

14.133/21 - ressalvada a possibilidade de que um novo ato normativo,

editado pela autoridade competente, estabeleça expressamente a

aplicação de tais`regulamentos para a nova legislação (PARECER n.

00002, de 2021/ NMLC/CGU/AGU, NU P: 00688.000716, de 2019-

43, sequencial 460, grifou-se).

1BERTURA DA LICITAÇÃOII.III. DA AUTORIZAÇÃO PARA

Quanto aos aspectos do coa

ser observado, diz respeito à autorize
demandante para deflagrar a fase iate
equipe de planejamento da contrataçã
visando a eficiência, economicidade, cc

segregação de funções.

)1e da legalidade das contrações, um dos primeiros a

ío expressa da Autoridade Competente do Órgão
i da licitação, consubstanciada pela designação da
é elaboração dos artefatos cia Lei n° 14.133/2021,
,idade e, inclusive, dar aplicabilidade ao princípio da

a !,'
Nesse particular, observa-se;¡élos presentes autos que tal providência foi atendida,mostrando-se regular o procedimento nojâmbito do órgão demandante.

II.IV. DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEGREGAÇÃO I)E FUNÇÃO

Quanto à análise do cumprii nto da Segregação de Funções, sabe-se que a nova
lei de licitações trouxe expressamente ém seu art. 5°, os princípios que regem as licitações e

contratações públicas e erigiu este preceito como norma basilar a ser obedecida no
procedimento administrativo, na medida em que busca evitar desperdícios e ilegalidades na
contratação, trazendo segurança jurídicaÍ ' para o processo.

iil i
Não é demais destacar que, presta-se tal princípio a embasar o gestor na toma de

decisões, haja vista que, para cada ator do processo há que se ter seu agente respoi vel,

3
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diminuindo os riscos de ter erros encobertos e facilitando a fiscalização da contração desde o

seu planejamento até a execução contratual, especificando a culpabilidade daquele que não
agiu do modo esperado no exercíck de suas funções públicas e respectivo grau de
responsabilidade.

A esse respeito, há anos o Colendo Tribunal de Contas da União vem decidindo

em seus processos, como se pode ver dois julgados abaixo:

Não cabe comissãocomissão de licitação avaliar o conteúdo da pesquisa
de preços éalizada pelo setor competente do órgão, pois são de
sua respoi sabilidade, em regra, apenas os atos relacionados à

condução o procedimento licitatório.
Acórdão 54/2020-Plenário 1 Relator: VITAL DO REGO

ÁREA: Liéitação TEMA: Comissão de licitação 1 SUBTEMA:
Princípio da sereaç(io de funções

Outros iidexadores: Orçamento estimativo, Avaliação,
Competên ra
Publicado:'f':

Com fundamento no princípio da .segregaç7ío de funções, como

garantia da'. independência da fiscalização, é fundamental que õ
i

agente fiscàlizador não seja ao mesmo tempo executor, em um

mesmo contrato administrativo.
Acórdão -1'40/2007-Plenário Relator: MARCOS VINICIOS

VILAÇA

ÁREA: ntrato Administrativo TEMA: Fiscalização

SURTEM\:' Exigência
Outros indpxadores: Fiscal. Princípio da segregação de funções

Dito isso, infere-se da sistéi ática dos procedimentos licitatórios Municipais que,
à Central Permanente de Licitação, órão ligado diretamente ao Chefe do Poder Executivo

Municipal, coube o gerenciamento e' realização das licitações sob as modalidades de
concorrência, concurso. leilão e pregão. pertinentes a obras. serviços, inclusive de publicidade,
compras, alienações, concessões. permi sõcs e locações, cabendo às secretarias municipais e
demais órgãos o planejamento da contratação.

Logo, observa-se dos autos que. os arteutos da Lei n° 14.133/2021 foram
elaborados por diversos agentes do Órgão Demandante. prosseguindo a contratação para a
realização da licitação por este Órgão, Ne modo que atendido o princípio da segregação das
funções.

Ressalta-se que a segregaçãó das funções é princípio que aproveita mais ao gestor
público, na medida em que. como dito, permite melhor fiscalização e supervisão da despesa

•

4
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pública, iniciando-se o lane am nto da contratação até a execu ãcp ç ç do contrato, através

de agentes distintos para os diversos at9s praticados.

ILV. DA UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE DE

LICITAÇÃO

A modalidade Pregão Elët'rônico mostra-se adequada para a contratação de

serviços de transporte escolar, sobretú do por tratar-se de objeto dc natureza comum, com
padrões usuais de mercado. O art. 53, tio°. da Lei n° 14.133/2021 possibilita o uso do pregão
para aquisição de bens e serviços comuris. justitìcando-se seu emprego.

II.VI. DO SISTEMA DE REGISTRO IDE PREÇO
A adoção do Sistema de Registro de Preços para este certame encontra amparo no

art. 82 e seguintes da Lei n° 14.133/2021. O procedimento é especialmente indicado quando
não há definição exata 'das quantidades 'serem contratadas e se preveem futuras aquisições de
forma parcelada, ao longo da vigência da j Ata de Registro de Preços.

No caso em tela, a formção de Ata de Registro de Preços trará vantagens à

Administração, tais como agilidade, fi dbilidadc e redução de custos, pois possibilita que as
contratações sejam realizadas somente à medida que surja a demanda. de forma a evitar o
desperdício ou a subutilização dos veíc los alugados.

II.VIL DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Com efeito, determina a Lei n° l4.133/2021. que a Administração Pública deverá

produzir os documentos abaixo durante essa fise de planejamento cia contratação:

a) documento para formaliz ção da demanda:
b) estudo técnico preliminar
c) mapa(s) de risco;
d) termo de referência.

Os autos apresentam tais documentos elaborados pelo Órgão Demandante,
detalhando a necessidade administrativ ,''''o cenário de contratação. as alternativas avaliadas e

a solução eleita, ratificando-se a viabilidade técnica e econômica da presente licitação.

á

II.VIII. DO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Da análise do documento ce formalização da clemanda, percebe-se que foram

seguidas as determinações legais. restmdo apresentada a justificativa da necessidade da
contratação, o nome da área requisita ite com a respectiva identificação do responsáv
objetivo e resultados esperados, além do alinhamento estratégico da demanda junto ao PCA.
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II.IX. DA DESIGNAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS

Conforme consta no processo, houve a regular designaçào de agentes para a fase
de planejamento (inclusive com a elabq Içiio dos artefatos técnicos) e para condução da sessão
pública do pregão, atendendo a Lei n° 14L 133/2021.

II.X. DO ESTUDO TÉCNICO PREIJiMINAR - ETP DA CONTRATAÇÃO

Acerca do Estudo Técnicó Preliminar. verifica-se do documento, que este foi
elaborado descrevendo a necessidade di! ontratação. com especial atenção à demonstração do
interesse público envolvido, a melhor solução para a contratação, inclusive, sob o ponto de
vista da viabilidade técnica e econômic..'

Também indicou os requisït's para contratação de empresa especializada em

transporte escolar para alunos tias áré s urbanas e rurais das unidades escolares da rede

municipal de ensino da Prefeitura Miiiicipal de Presidente Dutra/MA.

busca do Órgão Demandante quanto às alternativas
o, existindo justificativa para o não parcelamento do
apesar de se tratar de um documento extremamente

nstâncla, ao próprio órgão assistido, aparentemente
IS. ti l°. da Lei n° 14.133. de 2021.

Também, infere-se do ETP1

disponíveis para implementar a contrata
objeto, dentre outros quesitos, de modo t
técnico, cuja avaliação cabe, em última
apresentou os requisitos constantes do á

II.XL DA ANÁLISE DE RISCO

Sobre a análise de risco, es

de risco, indispensável aos contratos
econômico-financeiro inicial do cc

responsabilidade das partes quanto
supervenientes à contratação.

l não deve ser confundida com a cláusula de matriz'

dministrativos para fins de caracterizar o equilíbrio
i 'ato. alocando. de forma prévia e acertada, a

possível ônus financeiro decorrente de eventos

GI !'

Logo, percebe-se que a análise de risco não possui o alcance necessário para
permitir à Administração discutir os !`I,riscos e responsabilida des entre os contratantes,
distribuindo o ônus financeiro decorrente de eventos futuros e incertos. Ela serve para
identificar problemas e definir soluções'gjiie podem ocorrer durante a etapa do planejamento e
execução contratual, tendo o docrmento1 acostado aos autos prestando-se para tal desiderato.

II.XII. DA PESQUISA DE PREÇO E IDA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
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Quanto à fase preliminar!

orçamentária, apesar de muitas vezes ni
a ser contratado, daí a necessidade de á

a regra da prévia dotação orçamentária

somente quando da contratação, verific
o total estimado das despesas que, serã

A propósito, a jurisprudên
1.$65/2023-Plenario), reconhecendo qi
dotação orçamentaria fica posteraada o

Ia pesquisa de preços e consequente disponibilidade
o se conseguir detïnir o quantitativo mínimo do objeto
loção do sistema de registro de preços, que excepciona
ara instrução do processo de licitação, restando exigida
a-se no caso presente. que essa foi realizada prevendo
despendidas com o objeto pretendido.

cio Tribunal de Contas da União (Acórdão TCU -

na licitação para Registro de Preços, a indicação da
► o momento da assinatura cio contrato.

Apesar da afirmação supra; 'convém que tais gastos sejam precedidos de pesquisa
de mercado capaz de assegurar a busca mais ampla possível dos preços praticados no País para
aquele objeto, envolvendo orçamento praticados por diferentes fornecedores, exame de
valores de outras contratações do Poder Público com o objeto semelhante, e valores constantes

em Sistema de Registro de Preços, dentrF outros meios, possibilitando à autoridade competente
avaliar as vantagens e economicidade da contratação que se pretende levar a efeito.

Nesse sentido, relevantes as orientações feitas pela IN n° 65/2021/SEGES, que traz

regras de boa governança, determinando''a utilização de mais de impa fonte para a formação do
preço da contratação e, com isto. evitar', ó' desperdício do dinheiro público.

No caso, conquanto não ten lia sido utilizada mais dc uma fonte para formação dos
preços, observa-se dos autos, que a cotação realizada pelo órgão demandante baseou-se em
banco de dados nacional (comprasnet) restando atendida parcialmente tal orientação, na
medida em que foram consideradas contratações com valores informados a mais de ano,

e tampouco fez-se acompanhada do re
o valor estimado da despesa, a metod

conclusão dessa etapa.

E tal procedimento e o exigi

ectivo mapa de apuração (lOS

)ela utilizada e as iustitlcatii

_nos arts. 3° e 5°, li e I I I, da IN n° 65/2017/SEGES:

Art. 3° 'A nesauisa de nrecos será materializada em

documenta' que conterá, no mínimo:
I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificacão do(s) al ente(sl resnonsável(is) nela nesauisa

ou, se foro caso, da equipe de planejamento;
III - caracterização das fontes consultadas;
IV - c rin di' nrr•rnc rnlr tnrlnc

1' - IIIC"tUJJ 4Jt IIIJlll.l/ al Alll\.Alll/ 11 a1 cl UC:11111\.Q.J UV VQIu1

estimado;

7
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VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial

para á!'. desconsideração de valores inconsistentes,
inexeguíeis ou excessivamente elevados, se aplicável;
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que

lhe dão suporte; e

VIU - iu'stificativa da escolha dos fornecedores, no caso da

pesquisa 'direta de que dispõe o inciso IV do art. 5°.

Art. 5° A 'pesquisa de preços para lïns de determinação do p`'eço
estimado m pÍOcesso licitatbrio para a aquisição de bens e
contratação de serviços em geral será realizada mediante a

utilização;', dos seguintes parâmetros. empregados de forma
combinada ou não:

(...)

II - contratações similares feitas pela Administração Pública,

em execução ou concluídas no período de l (um) ano anterior

à data da esguisa de preços, inclusive mediante sistema de

registro de preços, observado o índice de atualização de

preços correspondente;

111 - dado's`de pesquisa publicada em mídia especializada, de

tabela de réferência formalmente aprovada pelo Poder Executivo

federal e 'de sítios eletrônicos especializados ou de domínio

amplo, dsde que atualizados no momento da pesquisa e

compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência

da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de
acesso:

Portanto, relevante seja analisada a necessidade de juntada do mapa de apuração e
elaboração do documento informando Ia s identificação do acente responsável, metodologia
utilizada para apuração do valor estimado e eventual justificativa para a utilização de preços
com validade vencida, conforme normas!supracitadas.

II.XIII. DO TERMO DE REFERÊNCIA

Quanto ao termo de referência. este consiste em um dos atos essenciais do pregão
e deve conter todos os elementos cáracterizadores do objeto que se pretende licitar,
contemplando as exigências do art. 6°. XXIII. da Lei 14133/2021.

I'
Portanto, em atendimento à normas já mencionadas neste parecer, resta claro na

minuta do edital que o objeto da licitaçáq é "FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
PARA A FUTURA E EVENTUAL CONTRATACÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DAS ÁREA
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URBANAS E RURAIS DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE

ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA/MA", em

cumprimento ao art. 19, IV, da Lei n° 1!4.133, de 2021, e a lïm de garantir o conteúdo mínimo

necessário, padronizar-se tais modelos, na medida do possível, considerando não se concentrar

a fase de planejamento da maioria dos c isos na CPL. recomendando-se às secretaria municipais
e demais órgãos que desejarem licitai' junto à CPL. que utilizem o modelo de Termo de
Referência Padronizado, ou junte aos aiïtos declaração da área técnica sobre o assunto.

Na situação dos autos, verilïca-se que, aparentemente. esse documento baseou-se

no respectivo modelo de minuta padronizada disponibilizado pela AGU.

Insta ressaltar, que emboralevam os Órgãos da Administração com competências

regulamentares relativas às atividades le administração de materiais, de obras e serviços e de
licitações e contratos, criar seu catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, resta admitida a adoção do mateiial elaborado pelo Poder Executivo Federal por todos
os entes federativos, a rigor do art. 19, II. da Lei n° 14.133/2021.

No caso. conquanto não evidenciem os autos a existência de catálo«o nrónrio_

situação que deverá ser justificada 1 or escrito nos autos, nos termos do art. 19, §2°, da

Lei n° 14.133/2021, observa-se do ETP que o Órgão Demandante utilizou os códigos

constantes do CATMAT, não havendtï`gualquer prejuízo neste ponto, conforme Portaria

seges/me n.938 de 02 de fevereiro de 2022.

ILXIV. DOS CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE NAS

CONTRATAÇÕES i'•.

Cm relação aos critérios e pi tical de sustentabilidade, previstos no art. 5°, art. II,
IV, art. 18, ti l°, XII, e §2°, da Lei n° 1'4.133/21. as especificações devem conter critérios de
sustentabilidade ambiental, devendo a Administração Pública Iormular as exigências de forma
a não frustrar a competitividade.

Feita essa consideração, veriifca-se que a Administração incluiu, no item 7, do
Termo de Referência os critérios de sustentabilidade ambiental.

i

II.XV. DA MINUTA DE EDITAL E DE CONTRATO

l:

A minuta do Edital, ao que s 'verifica, contempla os rcquisitos legais, tais como:

• Objeto: locação de veículos parai atender às necessidades da Administração;

• Critério de Julgamento: menor preço por item: /
• Forma de Disputa: eletrônica, com proposta e lances via sistema eletrônico;

4
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• Condições de Participação: cómpatíveis com a Lei n° 14.133/2021:
• Habilitação: apresentação dos documentos jurídicos, fiscais. econômico-financeiros e

de qualificação técnica, bem como demais exigências legais:

• Prazo de Validade das Propostas e vigência da Ata de Registro de Preços, tudo em
consonância com o ordenamento jurídico vigente.

{Í

A minuta contratual apresentada no Anexo XV do edital segue as normas

estabelecidas na Lei n° 14.133/2021. Destaco a regularidade das seguintes cláusulas:

O objeto do contrato estáÍ'claramente descrito, referindo-se explicitamente ao
Termo de Referência constante no Anexo 1 do edital, cumprindo as determinações do art. 92
da Lei n° 14.133/2021.

O valor estimado está devidamente justificado e fundamentado nas propostas

apresentadas, conforme prevê o art. 23,i1a Lei n° 14.13 3/2021.

A cláusula relativa ao prazo de vigência contratual encontra-se adequada à previsão
do art. 106 da Lei n° 14.133/2021, permitindo prorrogações por períodos sucessivos até o limite
de 60 meses, observados os critérios legais e regulamentares aplicáveis.

Os critérios de reajuste e de,execução do contrato respeitam os termos do edital e

são adequados à legislação aplicável (art. 92, inciso VIII e art. 104 da Lei n° 14.133/2021),
garantindo o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

II.XVI. D PUBLICAÇÃO DO EDITAL

Destaca-se que são obrigatórias a divulgação e a manutenção do inteiro teor do

edital de licitação e dos seus anexos. assim como cio termo do contrato junto ao Portal Nacional

O de Contratações Públicas, devendo a publicação cio extrato do edital ocorrer perante o DiárioOficial Do Município e em jornal de grande circulação, contbrme determinam os art. 54, caput
e §1°, e art. 94, da Lei 14.133/21. respeitado o prazo mínimo cio art. 55 da Lei n° 14.133, de
2021.

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, contados a
partir da data de divulgação do edital de licitação, para a apresentação das propostas e lances,
quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto (art. 55, li,
"a", Lei n° 14.133, de 2021).

Igualmente, após a homologação do prose
disponibilização no Portal Nacional de Contratações Pr

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham
conforme determina o art. 54, §3°, cia Lei n° 14.133. de 2021

so licitatório, é obrigatória a
)lisas (PNCP) dos documentos

integrado o edital e seus ane s
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III. CONCLUSÃO

k

Diante do exposto, opinasse pela regularidade jurídica do Edital de Pregão
Eletrônico n° 021 /2024, modalidade Registro de Preços, voltado à contratação futura e eventual

de empresa especializada em serviços'de transporte escolar. com estimativa global de RS
7.044.311,40 (sete milhões, quarenta e quatro mil, trezentos e onze reais e quarenta
centavos), em consonância com o art. '.53. §4°. da Lei n° 14.133/2021 e demais dispositivos
correlatos, desde que observadas, pela autoridade competente e pela equipe de licitação, as
demais normas legais relativas à publicidade do certame. lises de habilitação, julgamento e

adjudicação.

Ressalta-se que eventuais °ajustes ou complementações de caráter técnico, não
afetando a essência jurídica, podem.) er realizados pela equipe de planejamento antes da
publicação do edital.

L o parecer. S.M.J.

Presidente Dutra.- MÁ, I 0 de Dez i ro de 2024.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA

EDITAL DEIT LICITAÇÃO

MODALIDAÔE PREGÃO ELETRÔNICO
N° 021 /2024

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURAS VENTUÀL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS
DAS ÁREAS URBANAS E RURAIS DAS UNIDADES ESCOLARES DA .REDE`
MUNICIPAL DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA -_
MA.

.. AVI.SO. .

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta ás condições/exigências

expressas neste edital e em seus anexos, notadamente, quanto ao

credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame.

Além disso, faz-se necessária a análise detalhada do edital e seus anexos para
a formulação de proposta/lance. A prática injustificada de atos como: não manter

a proposta e deixar de enviar documentação exigida, sem prejuízo de outras_

infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a licitante a sanções,
aj_das em regular processo administrativo. (acórdão rCU n.° 754-2015 -
Plenário

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Av4,nlda Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 .000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃÓ ELETRÔNICO SRP nº 021/2024

DISPUTA ABERTA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18112024001/2024

PRÇÃMBULQ

A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA, por meio da Secretaria Municipal de Educação, figurando
como órgão gerenciador, torna público, para conhecimento dos interessados, que por meio do Núcleo de
Licitações e Contratos, realizará licitação, PARA REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço "POR ITEM", sob a forma de execução indireta, no
regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e posteriores
dispositivos relacionados, bem como nos termos das condições e exigências estabelecidas neste instrumento
convocatório e anexos, conforme abaixo informado e pelo Decreto Municipal nº 144/2023 e demais legislação,
e as exigências estabelecidas neste Edital.

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposiçoes da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e posteriores
dispositivos relacionados, bem como nos termos das condições e exigências estabelecidas neste instrumento
convocatório e anexos, conforme abaixo inforti ado e demais normas aplicáveis ao procedimento hcitatório em

epígrafe.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
moniteramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
yi¿ww.comprasnresidentedutra.com.br o servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
respo► sável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; vërificar a conformidade da proposta
com,os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de
habilitação; receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver
sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os
trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e
propor a homologação.

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DATA 'E HORA DE INICIO DAS
PROPOSTAS; 09:00 horas do dia 16/12/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE PARA ''

IMPUGNAÇÃO: 23:59 horas do dia 23/12/024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). '

DATA E HORA FINAL
CADASTRO DAS PROPOSTAS: 12:00 horas do dia 27/12/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
DATA DE ABERTURA DAS
PROPOSTAS = SESSÃO 14:00 horas do dia 27/_12/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

PÚBLICA:"

LOCAL: ' www.coinpraspresidentedutra.com.br

MODO DE DISPUTA ABERTO

>- A cópia deste edital e seus anexos poderá ser obtido pelos interessados através do site
www.comprasyresidentedutra.com.br.

A licitação se regerá conforme as condições séguintes:

A CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
' www.p'residentedutra.ma.gov:br
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1. DO'OBIETO

1.1. O objeto da presente licitação é a ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA FORMAÇÃO DE
REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa para o transporte escolar para
alunos das áreas urbanas e rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal
de Presidente Dutra - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos..

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO DO ITEM, observadas as exigências contidas neste
Edital seus Anexos quanto às especificações do objeto.

ZPQWALOR GLOBAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
2.1.0 preço estimado (máximo) do objeto da presente lictação é R$ 7.044.311,40 (Sete milhoes quarenta e
quatro mil trezentos e onze reais e quarenta centavos).
2.2. A licitação será dividida em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu
interesse, nos termos do Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar constantes do Anexo I deste.Edital.,

2.3. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será solicitada
de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.
2.4. Caberá ao licitante CONTRATADA, arcar com todas as despesas decorrentes do objeto desta licitação,
inclusive impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes da

execução que serão de inteira responsabilidade da empresa vencedora, não cabendo a CONTRATANTE
qualquer responsabilidade

3. DOS

3:1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação Orçamentária Própria, prevista
no orçamento geral do Município, conforme necessidades solicitadas.
3.1.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7, § 2º do Decreto Federal
nº 7892/2013.

4. DA PARTICIPACAO NO PREGAO.

4.1. Poderão participar da presente licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação., e que satisfaçam integralmente as condições deste Edital, e que estejam com Credenciamento
regular no endereço eletrônico www.compraspresidentedutra.com.br .

4.2: NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:
4.2.1.'Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.2.2.. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3. I rangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou judicialmente;
42.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
salvo dispositivo èm contrário;
4.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão. nº
746/2014-TCU-Plenário). -
4.3. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU "NÃO" EM
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estatidò apta
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.3..1.1 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microenipreendedor individual - MEL nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto Federal n.º 8.538, de 2015.
4.3.1.1.1 Este certame dispõe AMPLA CONCORRENCIA 75% dos itens e 25% dos ITENS DESTINADOS
EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO. Conforme disposto no
inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, fica reservada uma cota no percentual de até 25%
(vinte e cinco por cento) do quantitativo do objeto, para a contratação de microempresas, empresas de pequeno
porte e/ou cooperativas, que se enquadrem no disposto no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, de acordo com o
previsto no Termo de Referênéia - ANEXO I.

•

CENTRO ADMINISTRA'IVO CIRO EVANGELISTA' '
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4.3.1.2. Nos itens em que a PARTICIPAÇÃO NÃO FOR EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que MICROEMPRESA, EMPRESA

DE PEQUENO PORTE.

4.3.2. A Declaração de Enquadramento, como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, consoante
o art. 3º da Lei Complementar nQ 123/2006, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no
ANEXO VIII deste Edital. A Declaração deverá ser acompanhada de documento que comprove o referido

enquadramento, podendo ser:
a) inscrição como optante do SIMPLES NACIONAL, e ou
b) . Certidão expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitante, vigente para a data da
licitarão, conforme legislação específica, com data de emissão máxima de 90 (noventa dias);
4.3.2.1. A Comissão poderá diligenciar junto aos sites oficiais da Receita Federal ou da Junta Comercial do
domicílio da sede da licitante para verificar seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno

porte;',...
4.4. era colcedido tratamento favorecido para as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, para

• as SOCIEDADES COOPERATIVAS mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para oMICROEMPRÉENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006,.
4.4.1. A mera declaração como ME e/ou EEP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela LC nº
123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura .
fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com
o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais
cominações legais.
4.5. A existência de Restrição Relativamente à Regularidade Fiscal e Trabalhista não impede que a .licitante
qualificada como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.

4.5.1. Caso na documentação da licitante dona da proposta mais vantajosa seja constatada a existência de alguma
restrição no que tange à Regularidade Fiscal e Trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 0 prazo poderá sei' prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.
4.5.2. A não Regularização Fiscal e Trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, a outra licitante,. tenha alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1: ' 0 Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no endereço eletrônico

www.'ompraspresidentedutra.com.br que permite a participação dos interessados na modalidade de
licitação PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.
5.2.0 cadastro deverá ser feito no site www.compraspresidentedutra.com.br.

.5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
•repre ena:ite legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregã' .'
5.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.5. G de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
!ww comnraspresidentedutra.com.bre mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.5.].. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

CADA ÃPRESENTACÃO DA PROPOSTA F DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA .

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000.
www.presidentedutra.ma.gov.br ' .
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e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamenté á
etapa de envio dessa documentação.
6.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123,
de 2006.

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão.
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
6.7.. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

dispc'n.bilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

•
7. DO PRENCHIMENTO DA PROPOSTA.

7:1. 0 LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE 0 PREENCHIMENTO, NO SISTEMA

ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:
7.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM (conforme o caso), em moeda corrente nacional;
7.1.2. Marca de cada item ofertado (quando for solicitado);
7.1.3. Fabricante de cada item ofertado (quando for solicitado);
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, INMETRO, número do

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
7,2.,Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no serviços dos

bens ou serviços.

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
7.5. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

8 DA ABERTURA DA SESSÃO CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.

8.2. 0 PREGOEIRO verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde gogo aquelas que não estejam
eni conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
3.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real poc todos os participantes.
8.2.. À não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado
a efeito na fase deaceitação.
8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

8.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.5:1.0 lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital.
86. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e ás
regras estabelecidas no Edital.
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8.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.8. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances que incidirá tanto em relação. àos,
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$1,00 (um reais).
8.9. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e

o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances.
8.10. Será adotado para o envio delances no PREGÃO ELETRÔNICO wm modo de disputa"ABERTO"em que os
licitarìtes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-á
automaticamente.

8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.
8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo Pregoeiro.
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.

8.17. Du'.ánte o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante. .
8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá'permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. ;
IS.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,

a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos
participantes do certame, publicada no endereço eletrônico www.compraspresidentedutra.com.br quando
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horás cia comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
820. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.21. Em relação a participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, uma vez encerrada a

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123,

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
8.22. Nessas condições, as propostas de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.23r A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo. de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
8.24.. Caso a MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes MICROEMPRESA e EMPRESA DE
PEQUÉNO PORTE que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. -
8,25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE e,se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para qíi se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate -será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem .jus às
nnargens de preferência, conforme regulamento.
8.271.. Produzidos no país;
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8.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

8.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
i.27.4.. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com, deficiência ou para`reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
pr'ev;stas na legislação.
8:28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas. - .

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1. E;icerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto

• à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação nesteEdital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº
10.024/2019.

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
9.2.1, Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insuetos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
à :totalidade da remuneração.

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se "ealizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
9.4: Na'hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
çom, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

Erra prol da integridade, visando proteger a Administração Pública, baseado nos princípios constitucionais
e adni nistrativos e com fundàmento na lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), sob suas expensas, deverá

apresentar o Programa de Integridade implementando em conjunto com a proposta adequada, sob pena de
classificação de sua proposta.
96. tÕ PREGOEIRO poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de não aceitaçãó da
proposta.

9.6.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro, a critério deste:
9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro poderá exigir que o
licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local
a ser indicado e dentro de um prazo no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da

solicitação.
9.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
9.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
9.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será, recusada.

9.6.3.4.. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
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verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às'especificações
constantes no Termo de Referência.

9.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica respon^ável pela análise, não gerando direito a ressàrciménto.
9.6:3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

9.6.3.?. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
ealizáç o de testes e fornecer,sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.
9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
sua continuidade.

9.9. 0 PREGOEIRO poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, çontraproposta ao licitante que

• apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação emcondições diversas das previstas neste Edital.

9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
9.9.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.10. 'Jos itens não exclusivos para a participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação,
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ng 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

10. DA. HABILITAÇÃO _ _
10.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR
DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, 0 PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL
DLSCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE
SAr`!ÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A
CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO LICITA PRESIDENTE DUTRA, E AINDA NOS SEGUINTES

CÁDÁSTROS:

10.1.1. Possuir Cadastro no endereço eletrônico www.compraspresi dentedutra.com.br.

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e. o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas'-'CNEP (www.nortaldatransoarencia.gov.br/);
10.13: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conseiho Nacional de Justiça (www.cnj_jus.br/improbidade adm/consultar requerido.hhp );
10.1.4.-A consulta aos cadastros será realizada pela prórpria Comissão em nome da empresa licitante e também
de séu sócio majoritário, por força cio artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa , a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o géstor diligenciará para verificar se houve frascoaude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de serviços dos bens ou
servi.;os sjmilares, dentre outros.
10.1.4.3, 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de

participação.

10.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.
10,2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
endereço eletrônico www.compraspresidentedutra.com.br em relação à habilitação jurídica, à regularidade
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
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10.2.T. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do endereço eletrônico
www.comprasDresidentedutra.com.br, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
10.2.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçãó do licitante, exceto se a consulta aos sítios

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em

formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
10.x.• Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria ._..

• naturêza, còmprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.1061. Sisão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertfnr r.tes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
10.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Editál, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10.8. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art 28 da Lei Federal n414.133/21)

10.8.1. Cópia da cédula de identidade on outro documento oficial de identificação com fòtografia do(s)
responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante;
10.8.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;
10.8., Certidão Negativa de Inidoneidade Relativo ao Tribunal de Contas da União - TCU, relativo a empresa e

todos os sócios.

10.8.4. Em se tratando de microempreendedor individual - ME1: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio i±rw v<l)S t'ta d e Iareeclde4lor.eov.lxr;
10.8.5. No caso dc sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Ato
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
10.8.6. Inscrição iio Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
10.8.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
10.8.8. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira.cn funcionamento no País: Decreto de Autorização;,
10.8.9.. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

10.9. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (Ari 29 da Lei federal n° 14.133/21)
10:9.1. cova •de Inscrição nu Cadastro Geral de Contribuintes (CGC ou CNPJ/MF), emitida no site
wwwa ceita.fazenda.gov.br:
10.9.2: Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751,. de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, quanto a

Pessoa Jurídica - CNPJ, emetida no cite www.receita.fazenda.eov. hr:
10.9.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de
Débito de Tributos Estaduais, emitida no cite competente ou órgão equivalente do domicílio do licitante,
emitida no site: www.sefaz-ma.goov.br:
10.9.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão da Dívida
Ativa do Estado, ou órgão equivalente do domicilio do licitante, emitida no sito: www.sefaz-ma.gov.br:
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10.9.5. Certidão Simplificada expelida pela Junta Comercial do Estado do Maranhão (JUCEMA), ou órgão
equivalente do domicílio do licitante, emitida no cite: http://www.jucema.ma.gov.br/;
10.9.6. Certidão Específica expedida pela Junta Comercial do Estado do Maranhão (JUCEMA), ou órgão
equivalente do domicílio do licitante, emitida no site: http://www.jucema,ma.gov.br/;ma gov r/;
10.9.7. Prova de inscrição de Consulta Pública do Cadastro do Estado do Maranhão SINTEGRA/ICMS, ou órgão
equivalente do domicílio do licitante;

10.9.8. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa
Débitó ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa ao ISS e TLFV, emitida no site competente ou órgão
equivalente do domicílio do licitante;

10.9.9. Dados cadastrais do contribuinte Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
10.9.10. Licença para Localização e Funcionamento - Alvará;

10.9.11. Certificado de Regularidade junto ao FGTS (Lei 8.036/90), demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, emitida pelo site www.cef.gov.br:
10.9.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva com Efeito de Negativa, quanto à Pessoa
Jurídica - CNPJ e Pessoa Física - CPF do(s) sócio(s), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, emitida no cite: www.jus.eov.br;
10.9.13. Certidão Ministério do trabalho e Previdência ubsecretaria de Inspeção do trabalho previsto no artigo
93 da Lei nº 8.213 de 1991, , emitidas pelo site http://cdcit,mt e.gov.br/;
10.9.14. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
10.9.15..Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte cjegerá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

OBSERVAÇÃO.
Todas as certidões mencionadas neste item que não tiverem prazo de validade declarado nos próprios
documentos, terão as mesmas validades de 30 (trinta), dias a contar da date de sua emissão, com exceção da
Certidão Simplificada da Junta Comercial (JUCEMA).

10 10 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art 27 da Lei federal 14133/21)
10.10.1. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lei nº 11.101,
de 9.2.2005), dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, emitida até 60 (sessenta) dias;
10.102. Balanço patrimonial com demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigível na forma da lei, além de notas explicativas que comprovem a

boa situação financeira da empresa, contendo a Declaração de Habilitação Profissional - DHP, sob forma de
etiqueta autoadesiva, ou outro documento que a substitua, conforme determinado pelo respectivo Conselho
Regional e nos termos das resoluções nº 871/2000 e nº 899/2001 do Conselho Federal de Contabilidade,
comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizada por índices oficiais na hipótese de
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedado a substituição por Balancetes ou

Balanços provisórios.

10.10.2.1.O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do Termo de Abertura e de Encerramento
extraído do Livro Diário, acompanhado do Termo de Autentificação - Livro digital, devidamente registrada na
Junta Comercial;
10.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercíc: social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
10.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
1Ü.10.3. Para Sociedade Anônima e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei nº

.404/76; cópia da publicação de:
10.10.3.1.. - Balanço Patrimonial;
10.10.3:2. - Demonstração do Resultado do Exercício;
10.10.3.3: - Demonstração das origens e aplicações de recursos;

10;10.3.4. - Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido;
10.10.3.5. - Notas explicativas do Balanço.

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 -000
www.presidentedutra.ma.gov.br



PRESMOEPVTE

T .A

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA a
CNPJ: 06.138 366/0001-OS

10.1(5.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação
dasfórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG tiyo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circula,r te

to Ci nte

LG = Passivo Circulante

10.10.4.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos
para á Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo
de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
10.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
entidade em que o Balanço foi arquivado.

10.11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art 30 da Leifedera! n 14133/21)

10.11.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, quando emitida por ente público, este deverá estar acompanhado de
nota de empenho ou documento equivalente junto a(s) nota(s) fiscais de venda/serviços .
10.11.1.1. 0 atestado deverá ser impresso em papel .imbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou
serviaõr responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. Caso o documento não
seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir diligencia para a verificação ,da
veracidade das informações dele constante.
1.11.1.2. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando
vedzda a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/serviços/serviços
a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta
possa aferir efetivamente as condições de prestação de serviço eficiente da empresa para a execução do objeto
de maneira satisfatória.

10.11.1.3. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a Núcleo de Licitações e
Contrátos - CPL se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s),

apresentado (s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado.
10.11.1.3.1.0 Atestado ou Certidão que não atender a todas as características citadas nas condições acima, não

serão consideradas pelo Pregoeiro.

10.11.1.4. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a Núcleo de Licitações e Contratos - CPL
tomará as providencias cabíveis no sentido adotar outros procedimentos afim de aplicar punições ou
representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

10.11.1.5 Comprovação que a empresa possua (em nome da empresa ou do seu proprietário legal, sócio ou
dirigente), no mínimo 30/0 (trinta por cento) dos quantitativos necessários de veículos com no mínimo 10 anos
de uso, em que deverá apresentar os Certificados de Registro e Licenciamento de Veículos - CRLV, emitido pelo
Órgão de Trânsito, devidamente regularizado (mínimo ano 2024), para os itens do edital.

10.12. DA DOCLJMENTAÇÃO E'QRIENTAÇOES COMPLEMENTAR
10.12.1. Declaração de CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL e da sua execução contratual, conforme
modelo estabelecido no Anexo II e apresentado no envelope 02 (Habilitação);

10.12.2. Declaração de CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, que cumpre os requisitos para a
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habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências
editalícias, conforme modelo estabelecido no Anexo III e apresentado no envelope 02 (Habilitação);
10.12.3. Declaração de INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES nos termos do parágrafo 2º do artigo 32,
da Lei Federal nº 14.133/21, conforme modelo estabelecido no Anexo IV desde Edital, e apresentado no
Envelope 02 (Habilitação);
10.12.4. Declaração do REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR, se estiver outorga para tal, assegurando
a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme modelo
estabelecido no Anexo VI e apresentado no envelope 01 (Proposta de Preço);
10.12.5. Declaração de ELABORAÇÃO DE FORMA INDEPENDENTE DE PROPOSTA, na qual a empresa informa
sigilo da mesma em relação a integrantes da Administra,.ão Pública e demais licitantes, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009, conforme modelo estabelecido no Anexo VII e

apresentado no envelope 01 (Proposta de Preço);
11.12:6. Declaração de que é MICROEMPRESA - ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, conforme esta
dip'sto no item 4.3.2, quando for o caso, conforme modelo estabelecido no Anexo VIII e apresentado no
envclõpe 02 (Habilitação);

• 10.12.7., Declaração quantó ao USO DE MAO-DE-OBRA DE MENOR, na forma do art. 7, Inciso XXXIII, da CF,conforme modelo estabelecido no Anexo IX e apresentado no envelope 02 (Habilitação);
10.12.8. Declaráção que não possui, em sua cadeia produtiva, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO
DEGRADANTE OU FORÇADO, observando o disposto no art. 1º , incisos Ill e IV e no art. 5, inciso III do da
Constituição Federal, conforme modelo estabelecido no Anexo X e apresentado no envelope 02 (Habilitação);
10.12.9. Declaração de IDONEIDADE conforme modelo estabelecido no Anexo XI deste Edital, e apresentada
no Envelope 02 (Habilitação).
10.12.10. Declaração de INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADRO DA EMPRESA:

Proprietários, Sócios, Gerentes e Funcionários em geral, conforme modelo estabelecido no Anexo XII deste

Edital, e apresentada no Envelope 02 (Habilitação).
10.12.11. Declaração de LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO que indique todos os dados pertinentes (endereço,
Cidade, Estado, C.E.P, ponto de referência, telefone e fotos), conforme modelo estabelecido no Anexo XIII deste

Edital, e apresentado no envelope 02 (Habilitação);

a) Acompanhada de no Mínimo 04 (quatro) Fotografias em cores da sede da empresa da área externa
(fachada) e interna (escritório, depósito, etc.), comprovando que a empresa possui local e instalações
adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma.

b) 0 Núcleo de Licitações e Contratos poderá diligenciar junto ao endereço declarado da empresa para
verificação da autenticidade das informações para apuração dos fatos, caso seja comprovada a Declaração falsa,
não será credenciada para participação no Certame e iniciar-se-á processo administrativo para que sejam
tomadas as medidas legais pertinentes quanto à ação frascoaudulenta da empresa participante.
10.12.12. A inscrição da empresa no CADASTRO DE FORNECEDORES DESTE MUNICÍPIO é facultativa e caso
esteja inscrito, tal fato não atribui direito líquido e certo à habilitação, devendo apresentar os documentos aqui
relacionados;

10.12.13. No caso de ISENÇÃO OU NÃO INCIDÉNCIA DE TRIBUTOS, o licitante deverá apresentar documento(s)
comprobatório(s) da situação, expedido pelo órgão competente;
16.12.14. No caso de CERTIDOES POSITIVAS, o interessado deverá juntar a certidão expedida pelo ofício
Cónlpetente, esclarecendo o posicionamento das ações.

10.12.1 Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos
docúm"atos requeridos no presente Edital e seus anexos.
T012.16. Os documentos de habilitação do licitante vencedor serão verificados "online", após o encerramento
da etapa de lances verbais.
10.12.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.12.18, Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja j or não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
10.12.19. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
10.12.19.1. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

OBSERVAÇÃO:
A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas

em lei e neste Edital.
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1i. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA'`ADEQUADA
11.1. 0 PREGOEIRO solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas, envie a
Proposta Adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, sob pena de inabilitação.
11.1.1.0 prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
11.1.2. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas,
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, conforme
art. 3, §111 e IV da lei nº 14.063/2020.
11.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso.
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, vinctllam a CONTRATADA.

• 11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda cori ente nacional, o valor unitário em algarismos e o valorglobal em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 14.133/21).
11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.
11.5• A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não córresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
11.6: As, propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

12. DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL -

12.1. A PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO remetidos por meio eletrônico
www.compraspresidentedutra.com.br, deverão ser encaminhados por`uma das seguintes formas: em

original ou por cópia autenticada ou cópia simples (desde que sejam apresentados os originais para a
conferência), no prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da solicitação do pregoeiro, para Núcleo de
Licitações e Contratos -, no seguinte endereço: Avenida Matos Carvalho, ne 310 - Centro - CEP - 65.709-000 -

Presidente Dutra - Maranhão.

12.2. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser

. apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.12.3. Não serão permitidas emendas, rasuras, ressalvas, adendos, alterações, acréscimos, substituições ou
entrelinhas a documentação ou a propostas, exceto a promoção de diligências que o Pregoeiro entender
necessárias, bem como a autenticação de documentos pelo Pregoeiro, destinada a esclarecer ou a

complementar a instrução do processo licitatório ou para instrução de eventuais recursos interpostos.
12.4. Será DECLARADO vencedor o licitante que apresentar o menor preço, com proposta aceita e estiver

regularmente habilitado, após o RECEBIMENTO E CONFERÊNCIA dos documentos originais ou cópias
autenticadas de PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

13. DA DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO.
13.1. Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados na mesma ordem em que são exigidos
no Edital.

13.2. Os documentos APRESENTADOS NA HABILITAÇÃO deverão constar todos em nome da Matriz ou todos

em nome da Filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à Matriz e se referirem ao
lGcal cia sede do interessado.

'133. F de exclusiva responsabilidade dos licitantes ajuntada de todos os documentos necessários à Habilitação.
Á`documentação apresentada para fins da habilitação fará parte dos autos do Processo Administrativo.
13.4. 'Não serão aceitos documentos cujo as datas estejam rasuradas, bem como serão.consideradas pelo
Prégoeiro somente cópias legíveis.
13.5. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste
edital e seus anexos a licitante será inabilitada do certame.
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OBSERVAÇÃO:
Dacurnentos e Certidões (Credenciamento e Habilitação) que não contenham prazo de validade somente serão
ece:tos caso tenham sido expedidos até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura do certame.

14.'DCS:RECURSOS ADMINISTRATIVOS (Art 109 da Leifederal n2 14.133/21):
14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta)
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

• 14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá; a partir de então, o prazo de 05 (cinco) dias úteis paraapresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 05 (cinco) dias úteis, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.3.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imectiatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
15.2.1.,A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do

S procedimento licitatório.1.52.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no endereço eletrônico de
www.comnraspresidentedutra.com.br sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO (Art. 38 VII da 1 ei fedejai n" 14133/21).
16.1.0 objeto da licitação será Adjudicado ao licitante declarado vencedor, por atado Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

Homologará o procedimento licitatório.

17. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO PO (..ADASTRO DE RESERVA
17.1. 0 Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública.
17.2. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso
para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;
17.3. ÓRGÃO GERENCIADOR: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.
17.4. ÓRGÃO PARTICIPANTE: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos

• procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preçcs_e integra a Ata de Registro de Preços.
17.5. ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais
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da licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.
17.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta
do licitante mais bem classificado.

17.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação
ao licitante melhor classificado.

17.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

.17.9. Serão registrados na ata de registro de preços os 1': eços e quantitativos do licitante mais bem classificado
dutante a fase competitiva;
17.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
cem preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual
referente -à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos na forma da Lei
Federãl 14.133/2021 e suas alterações.
17.11.0. registro a que se refere o subitem 13.4 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de

• impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 doDecreto Federal 7.892/2013;
1712. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 13.4, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

17.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013;
17.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 17.11 será
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto
Federal 7.892/2013;

17.15. anexo que trata o item 13.4 consiste na ata cie realização da sessão pública do pregão, que conterá a

informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

17.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame

do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando
ao beneficiário cio registro a preferência do serviços em igualdade decondições;
17.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de Presidente Dutra/MA;
17.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme minuta
do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de compra,
conforme o artigo 62 da Lei nº 14.133/21; -

S 17.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá obedecer•todas as condições e determinações deste edital e anens, inclusive as especificadas na minuta do contrato.
17;19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da Ata

de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;
1Z.2C. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços e

neste.Edital.

18. DA FORMAL[ZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1$:1. Após a homólogação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a ata
de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
18.1.2. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata de

Ri gistro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial,
Portal Nacional de Compras Públicas ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de

registro, não sendo consideradas comunicações verbais.
18.2. É facultada a Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,

recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
18.3. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte,

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal Presidente

nutra/MA.
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19. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR
19.1. Caberá a Núcleo de Licitações e Contratos como órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle
e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:
19.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;
19.1.21 Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação
dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de
padronização e racionalização;

19.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;
19.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes:
19.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;
19.1.6. Realizar o procedimento licitatório;
19.1.7. Gerenciar á ata de registro de preços;

19.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
19.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de inFRASCOações no
procedimento licitatório;

1.9.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento
do püctuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas
próprias contratações.

19.2. 0 órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 17.1.3, 17.1.4 e 17.1.6.

20 DAS COMPETÊNCIAS DO ORGÃO PARTICIPANTE
20.1.O,órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços,
providenciando o encaminhamento ao ÓRGÃO GERENCIADOR de sua estimativa de consumo, local de entrega"
e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou projeto
básico, nos termos da Lei nº 14.133/21, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo
ainda:

20.1.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados
pela autoridade competente;
20.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório;
20.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições.
20,2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes
do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR.
A Núcleo de Licitações e Contratos, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde que
autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes.

21. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU, ENTIDADES
21.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública

que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao ÓRGÃO GERENCIADOR, desde
que devidamente comprovada a vantagem.
21.2. Os Órgãos e entidades da Administração Públi que não participaram do Registro de Preços, quando
deseiarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados,
obedecida a ordem de classificação.
2.L3. 'Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviços dos materiais, decorrente de adesão, desde que não

prejiu fique as obrigações anteriormente assumidas.
21.4. 0 quantitativo decorrente das adesões à . Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Pr eçós
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem (art. 22, §4º do Decreto nº 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto nº 9.488, de 2018);

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br



fAsatÉ o 0.
." UT 2 a

._....._..... K".f2 ëB 77V RA .... .........

ESTADO DO MARANHÃO :

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA }ac
CN PJ: 06.13$,366/0001-OS

21.5.A aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3º do Decreto nº 7892, de 2013, alterado pelo Decreto nº 9.488,
de 2010 e.Art. 8, paragrafo 3º do Decreto Municipal nº 013/2021);
21.6., Após à autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6, do artigo 22 do
Decreto nº 7.892/2013;
21.6.1. A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/Ma poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6º dò artigo 22 do Decreto nº 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
dd ata, quando solicitada pelo órgão não participante,
21.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

• 22 DA GARANTIA
DE EXECUÇÃO

22.1. Não .. á exigência de garantia de execução para a presente contratação.

23. DO TERMO:DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE (Ari 38 X da Leifedera! n° 14133/21).
23.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.
23.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

23.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante corrEspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data dé seu

recebimento.

23.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
çlo adjudicatário e aceita pela Administração.
233, O` Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que: -
2.3.3.1:'Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei nº 14.133, de 2021;,
23.3:2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
23.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Léi nº
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
23.4.0 prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e

poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
23.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
nº 3, cje 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei n" 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia
ao CADIN.

23.6. Por ocasião da assinatura do contrato e/ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato e/ou da ata de registro de preços.

23.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
23.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
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24. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL (Art 55 da Leifederai nº 14.133/21),
24.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, Anexo I a este Edital.

25. DO: RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
25.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência,
Anexo I a este Edital.

26. DAS OBRIGAÇÕES DAzCONTRATANTE E DA CONTRATADA'
26.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo cie Referência, Anexo I a
este Edital.

27. DO PAGAMENTO
27.:1. As régras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I a este Edital.

28. DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS(Art 86, 87 e 88 da Lei feclerai n°14133/21)
• 28.7. Çomete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21/02, o licitante/adjudicatário que:

28.1.1. Não assinai' o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;
28.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
28.1.3. Apresentar documentação falsa;
28.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

28.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
28.1.6. Não mantiver a proposta;
28.1,7. Cometer fraude fiscal;

28.1.8, Comportar-se de modo inidôneo;

28.2.0 atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juízo cia Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei N`'- 14.133/21.
28.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura

Municipal de Presidente Dutra/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com
as multas previstas.
28.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 14.133/21:
a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c). Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Presidente Dutra-MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Sendo que em casó de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de Presidente Dutra-MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

e)' Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
etêrminantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidáde; de acordo com o inciso IV do art Nº 87 da Lei Nº 14.133/21, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 14.133/21e art.
Nº 14 cb Decreto Nº 3.555/00.
•28.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidanïente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

28.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Presidente Dutra-MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
28.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida à suhcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
28.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
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h) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução do contrato;
e) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representantes ou prepostos cio órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

29. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO (Art 41 ; § 1`-' da Lei federal n°
14.133/21).
29.1 Até 05 (cinço) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

• poderá impugnar este Edital.29.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no endereço
eletrônico www.compraspresidentedutra.com.br.
29.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis f.'ela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre

a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
29.4.'Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
29.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro,
té.03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio

elëtrônkc via internet, em, campo próprio do Licita Presidente Dutra no endereço eletrônico
www.cínipraspresidentedutra.com,br.
29:6. O PREGOEIRO responderá aos pedidos dé esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.

29.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
29.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
29.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes
e a administração.

29.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,
serão cadastradas no endereço eletrônico www.comprasnresidentedutra.com.br sendo de responsabilidade

dos licitantes, seu acompanhamento.
29.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.
29.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

30. DAS'DISPO5IÇOES GERAIS
30.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
30.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horárij anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
30.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília -. DF.

30;4. No.julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a.sub tância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
30.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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30.6. As normas ciisciplinadoras cia licitação serão sei:ipre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finàlïdáde e a segurança da contratação.
30.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dá condução ou do resultado do

prccessi I:citatório.
30.8. Nã:coiitagem dos prazõs estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

30.9.,.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, dèsdé
cjue seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
30.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
30.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor,
a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
30.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
30.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA/MA, poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
30.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.
30.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
30.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
30.14. 0 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
wiww.compraspresidentedutra.com.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio do Núcleo de
Licitações e Contratos, situado Av. Adir Leda, s/n, Bair:o Tarumã, CEP: 65.760-000, Presidente Dutra/MA.,
no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas), mesmo endereço e período no qual os autos

do processo administrativo permanecerão com vista frascoanqueada aos interessados.

31: DOS ANEXO

31.1: Gutrós esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Setor de Licitações, pelo e-nìail:

Cplpresidcntedutra2023@hotmail.com, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas as 12:00 horas.
31.°2. Fazem parte deste edital, como se nele estivessem.transcr itos, os seguintes documentos:

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL;

ANEXO III -- MODELO DO CtJMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇt,O;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONSDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO;
ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO VI- MODELO DE DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR;

ANEXO VII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;
ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA - ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP;

ANEXO IX- MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU

FORÇADO;
ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUATRO DA
EMPRESA;

ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO C/ FOTO E FUNCIONAMENTO DO LICITANTE;
ANEXO XIV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO XV - MINUTA DO CONTRATO;

•
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Presidente Dutra - MA, 11 de dezembro de 2024.

M' uei Vanderley ernan es-Si)
Assessor 1ecutivo e Qrdenador de Despesas

Portaria n 012/2024
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

1.1. FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A E\' :NTUAL contratação de empresa para o transporto escolar

pará alunos das áreas urbanas e rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal de

Presidente Dutra - MA, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:

QUANT

!TEM DESCRIÇÃO DE < UND V UNIT QUANT MESES MENSAL
U TOTAL

ONIBUS .

Serviço de Locação de veículo automotor,

tipo ônibus com comprimento total
máximo de 9.000mm, capacidade de

carga útil líquida de no mínimo 3.000kg,
comportando transportar 31 (trinta e um)

passageiros adultos sentados ou 44

(quarenta e quatro) estudantes sentados, R$ R$ R$
1

e podendo ser equipado com plataforma
35 UNID

16.772,17
12

587.025,95 7.044.311,40

elevatória veicular, combustível diesel,

que atenda à Resoluções e Portarias
aplicáveis aos veículos de transporte

coletivo de estudantes, publicadas pelo:

Contran, Conama, Denatran, Ibama e

Inmetro. 35 (Trinta e cinco) Onibus.

R$
VALOR TOTAL

7.044.311,40

1.2. 0 objeto da licitação tem a natureza de bem comum.

1.3. Os quantitativos são os discriminados na tabela acima.

a. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

b. Serviços a serem fornecidos nas diversas secretarias municipais, conforme ordens de serviços
emitidas.

c. 0 prazo de vigência do contrato é de L. (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse dam

partes até o limite de 120 (cento e vinte) meses, com base no artigo 106 e 107 da Lei 14.133, de
2021.

DA JUSTIFICATIVA

2. A Prereitura Municipal de Presidente Dutra - MA, por meio da Secretaria Municipal de Educação, tem a

} responsabilidade de assegurar o direito à educação para todos os alunos matriculados na rede municipal. de
ensino. Para que esse direito seja plenamente garantido, é essencial viabilizar o acesso regular e seguro às
unidades escolares, tanto para os estudantes das áreas urbanas quanto rurais.

3. Atualmente, muitos alunos residem em locais afastados dos centros educacionais, sendo necessário um sistema

de transporte eficiente que minimize a evasão escolar e assegure a frequência regular às aulas. A contratação de

uma empresa especializada em transporte escolar justifica-se pelos seguintes motivos:

4. Acesso à Educação de Qualidade: Garantir que todos os alunos possam frequentar a escola de maneira regular,

independentemente de sua localização geográfica.
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5. Segurança dos Estudantes: Empresas de transporte escolar possuem veículos adequados, com prófissionais
"trinados, assegurando ó transporte seguro dos alunos.

6. Eficiência Operacional: Uma empresa contratada poderá oferecer uma logística organizada e otimizada, cm

rotas planejadas para atender às necessidades de transporte de forma eficiente.

7., Redução de Custos e Gestão Eficiente: A terceirização desse serviço permite que a administração pública
concentre seus esforços na qualidade do ensino, enquanto a empresa contratada gerencia a frota, manutenção
e recursos humanos necessários para a operação do transporte.

8. Cumprimento Legal O transporte escolar é um direito garantido pela legislação educacional brasileira, e a

oferta desse serviço pelo município é fundamental para cumprir as exigências legais e promover a Inclusão
educacional.

9. D;ante desses fatores, a contratação de uma empresa especializada é a solução mais eficiente e viável'para
garantir que todos os alunos da rede municipal de Presidente Dutra possam exercer seu direito à educação com

segurança, qualidade e assiduidade.

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

10.1. Considerando as peculiaridades climáticas e geográficas do município, os serviços serão prestados de

acordo com a demanda da rede escolar, ficando sob responsabilida de da Secretaria Municipal de Educação

encaminhar o cronograma mensal com os itinerários, horários de saída e chegada por rota.

10.2. Os transportes deverão estar disponíveis para atender eventuais atividades curriculares ou

•

extracurriculares, que demande o transporte dos alunos, em sábados ou feriados, devendo a empresa ser

comunicada com 48 (quarenta e oito horas de antecedência), não havendo, para tanto, aumento do valor

unitário constante da proposta.

10.3. Os transportes deverão possuir bom estado de conservação, limpeza e segurança e portar todos os

iteiis exigidos pelos órgãos competentes, quanto aos equipamentos obrigatórios e documentos exigíveis ou que

venham a ser exigidos por legislação específica, os quais serão submetidos à vistoria da Secretaria Municipal de

Educação.
10.4. ' . Os veículos a serem utilizados no transporte somente poderão circular se estiverem devidamente

identificados como condução coletiva de escolares, para tanto, será exigido que o veículq. possua faixa

''horizontal, nas laterais e na traseira da carroceria, na cor amarela ou preta, com o dístico ESCOLAR, em cor

inversa à cor da faixa (amarelo ou preto).

10.5. A(S) CONTRATADA(S) deverá(ao) disponibilizar os veículos com as devidas revisões mecânica e

elétrica, bem como, as embarcações em perfeitas condições de uso, no prazo estabelecido neste instrumento, ,

com disponibilidade de çoletes para todos os passageiros.

10.6. A CONTRATADA deverá providenciar a substituição imediata dos transportes, sem qualquer çusto para

a CONTRATANTE, quando da ocorrência de quebra ou sinistro que inviabilize seu deslocamento seguro,

10.7. Os transportes deverão sofrer todas as manutenções necessárias pela CONTRATADA, devendo

notificar a CONTRATANTE quando da necessidade de revisão obrigatória ou outros serviços necessários.

10.8, Os transportes deverão estar disponíveis para início das atividades nos locais indicados pela Secretaria

Municipal de Educação de Presidente Dutra, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a assinatura do Contrato,
com todos os acessórios e condutores necessários para a prestação dos serviços.

10.9. O serviços dos combustíveis necessários para o transporte ficará a cargo da empresa, o qual estipulará

a cota semanal de acordo com o consumo provável por tipo de veículo e ficará responsável pelo controle de

consumo por intermédio de servidor designado pelo Município.

11. 4. DA REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

12. 4.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação para o Registro de Preços de transporte escolar

incluem: 4.1.1 A empresa contratada deve ser especializada no serviços de transporte escolar.

13. 4.1.2 Para a adequada entrega dos serviços, a contratada deverá demonstrar capacidade de serviços contínuo e

confiável de serviços de Transporte Escolar, com prof;ssionais qualificados e experiência comprovada no setor.
14., 4.1.3 Ao final de cada período de serviços, a CÕNTRATADA deverá emitir um relatório detalhando a quantidade

de transporte escolar fornecido, atendimentos emergenciais realizados, e quaisquer outras ações relevantes.

15. 4.1.4 A organização e execução do serviços de transporte escolar devem seguir as normas técnicas aplicáveis,
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disposições legais pertinentes e as diretrizes do Município de Presidente Dutra/MA.

16. 4.1.5 A Contratada deve monitorar e atender proativamente as demandas de Transporte Escolar das secretarias,

sem depender exclusivamente de solicitações formais da Contratante.

17. 4.1.6 No início do contrato, a contratada deve apresentar um plano de serviços que contemple as projeções de
consumo e estratégias para garantir o abastecimento contínuo.

18. 4.1.7 Em casos de aumento inesperado da demanda ou necessidade de serviços urgente, o praza para
atendimento será acordado com o fiscal do contrato.'`

19.' 4.1.8 Para comprovar a capacidade técnica, a licitante deve apresentar no mínimo um atestado de Capacidade
Técnica, emitido por órgãos da Administração Pública ou empresas, onde tenha fornecido Transporté Escolar.

20. 4:1.9 O atestado deve ser acompanhado de documentação que comprove a experiência e a capacidade logística

da empresa.

< 21. 4.1.10 q atestado deve conter informações claras sobre o emitente, o contrato relacionado ao serviços de serviços

de`Transporte Escolar e a descrição dos serviços entregues.
22. 4.2 O serviços de serviços do Transporte Escolar deve ser contínuo, garantindo a disponibilidade constante para

• as secretarias.

23. 5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

24. 5.1. O serviços de Transporte Escolar será realizado de forma contínua e sistemática, com ênfase na garantia de

abastecimento dos serviços regularmente para todas as secretarias interessadas do Município de Presidente

Dutra/MA. Isso incluirá um cronograma de entrega pré-definido, alinhado com as necessidades de consumo de
cada secretaria.

25. 5.2. Serão implementados procedimentos rigorosos de monitoramento e controle de qualidade para assegurar

que os serviços de Transporte Escolar fornecidos atendam às especificações técnicas e aos padrões de qualidade

estabelecidos. Isso inclui a verificação periódica da qualidade de serviços Transporte Escolar no ponto de entrega.

26. 5.3.0 modelo de execução contemplará uma estratégia logística eficiente, assegurando que os Transporte Escolar

seja entregue de maneira oportuna e eficaz, minimizando riscos de atrasos ou interrupções no abastecimento.

Serão consideradas as localizações das secretarias e as rotas de entrega mais eficientes.

27. 5.4. Um plano de resposta a emergências será estabelecido para garantir a pronta resposta a demandas

inesperadas ou situações de crise que possam afetar o serviços dos Transporte Escolar.

28. 5.5. A contratada será responsável por fornecer relatórios regulares sobre o serviços, incluindo volumes

entregues, registros de entregas e qualquer incidente relevante. A administração do Município realizará o

acompanhamento contínuo para assegurar a conformidade com o contrato.

29. 5.6. Serão estabelecidos canais de comunicação eficientes entre a empresa fornecedora e a administração
municipal para garantir que todas as questões relacionadas ao serviços dos Transporte Escolar 'sejam
prentamente abordadas e resolvidas.

30. 6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

31. 4.1.0 cóntrato oriundo do Registro de Preços para transporte escolar deve ser executado fielmente pelas partes,
de acordo com as cláusulas estabelecidas e em conformidade com as normas da Lei nº 14.133; de 2021. Ambas

as partes serão responsáveis pelas consequências de qualquer inexecução total ou parcial do contrato.
32. 5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato de serviços de Transporte, Escolar,

o cronograma de execução será automaticamente prorrogado pelo tempo correspondente. As alterações e
circunstâncias deverão ser formalizadas através de apostila ao contrato.

33. 6.3. As comunicações entre a entidade contratante do Município e a empresa fornecedora de transporte escolar

devem ser feitas por escrito, garantindo a formalidade necessária. O uso de mensagens eletrônicas é permitido

para facilitar a comunicação.

34. 6.4. A entidade contratante poderá solicitar a presença de representantes da empresa fornecedora para

discussões ou providências urgentes relacionadas à execução do contrato.

35. 6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade contratante poderá realizar uma reunião inicial com o

representante da empresa fornecedora. Nesta reunião, será apresentado um plano detalhado de fiscalização do

contrato, abordando as obrigações contratuais, os mecanismos de fiscalização, estratégias para eficaz execução
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do serviços, o plano complementar de ações da contratada (se aplicável), métodos para aferição dos resultadas

e sanções aplicáveis, entre outros pontos importantes.
36. 6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início do serviços dos serviços,

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
37. 6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadament e, a indicação ou a manutenção do preposto da

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

38. 6.8.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

39. 6.9. 0 fiscal técnico do contrato será responsável por acompanhar a execução do contrato. Ele deverá assegurar
que todas as condições estabelecidas no contrato sejam cumpridas, visando garantir os melhores resultados para

a Administração.

40. 6.10. O fiscal técnico do contrato regístrará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à sua execução. Isso inclui a descrição de ações necessárias para a regularização de quaisquer faltas
ou defeitos observados, em conformidade com a Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.

41. 6.11. Caso sejam identificadas inexatidões ou irregularidade s na execução do contrato, o fiscal técnico emitirá

• notificações para a correção, estabelecendo prazos para tal.
42. 6.12.O fiscal técnico informará ao gestor do contrate; em tempo hábil, qualquer'situação que demande decisões

ou medidas além de sua competência. Assim, o gestor poderá adotar as medidas necessárias e saneadoras, se

aplicável.
43. 6.13. Em casos de ocorrências que possam comprometer a execução do contrato nas datas previstas, o fiscal

técnico comunicará imediatamente ao gestor do contrato.
44. 6.14 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, ó pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
. - aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

45. 5.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará -

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

46. 6.16.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviços, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

47. 617.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

P relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

48. 6.18.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

49. 6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

50. 6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

51. 6.21.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades

da Administração.

52. 6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para ajormalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização,e gestão nos termos do

contrato.

53. 7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
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54. 7.1.A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR).
55. 7.1.1. Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções

cabíveis, caso se constate que a Contratada:
E6. 7.1..1.1. Não produzir os resultados acordados,
57. 7.1.1.2, Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades.contratadas; ou 7.1.1.3.

Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizar com qualidade ou

quantidade inferior à demandada.
58. 7.2:A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da execuçãó

do contrato.

59. 7.3. Ao final de cada período estipulado no contrato, o Contratado apresentará um relatório detalhado do serviços

Transporte Escolar realizado, por meio de uma planilha que demonstrará as quantidades entregues e os locais de
abastecimento.

60. 7.3.1. Um período será considerado efetivamente concluído quando o Transporte Escolar previsto no Cronograma

61.

Físico-Financeiro estiver completado em sua totalidade.

7.3.2. 0 contratado deverá apresentar, junto com o relatório de serviços, os documentos comprobatórios da

procedência legal dos serviços Transporte Escolar fornecidos, assegurando a conformidade com as normas

ambientais e regulatórias aplicáveis.
62. 7.4. 0 recebimento do serviços de Transporte Escolar será provisório, a ser realizado no prazo de 10 (dez) dias

pelos fiscais técnico e administrativo, mediante verificação e confirmação do cumprimento das exigências
contratuais. Este procedimento está de acordo com o Art. 140, I, a, da Lei n" 14.133 e Arts. 22, X.

63. 7.4.1.0 prazo mencionado será contado a partir do recebimento da comunicação do Contratado, acompanhada
das evidências da entrega de serviços Transporte Escolar conforme a parcela a ser paga.

64, 7.4.2.0 fiscal técnico do contrato será responsável pelo recebimento provisório do serviços de Transporte Escolar,

assegurando o cumprimento das exigências técnicas estipuladas no contrato.
65. 7.4.3. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do serviços de Transporte Escolar,

confirmando o cumprimento das exigências de caráter administrativo,
56. 7.4.4. 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório do serviços de Transporte

Eseclar sob os aspectos técnico e administrativo.
67, 7.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato

irá apurar o resultado das avaliações do serviços, incluindo a análise da quantidade e qualidade dos Transporte
Escolar fornecido, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada. Todos os

':, achados serão registrados em um: relatório a ser enviado ao gestor do contrato.
68. 7.4.6.O,recebimento provisório será considerado como ocorrido com a_entrega do termo detalhado ou, se houver

. . mais de um termo, com a entrega do último.
69. 7.4.7.0 Contratado fica obrigado a corrigir, às suas expensas, quaisquerdiscrepâncias ou problemas relacionados

o serviços de Transporte Escolar identificados no Recebimento Provisório, não sendo atestada a ultima parcela
do serviços até que todas as pendências sejam resolvidas.

70. 7.4.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última parcela do serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências apontadas no Recebimento Provisório.
71. 7.4.9. 0 recebimento provisório também ficará sujeito à verificação de todos os documentos e comprovantes

exigidos para o serviços de serviços de Transporte Escolar.
72. 7.4.10. O serviços poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando não estiver conforme as especificações

deste Termo de Referência e as condições acordadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
73. 75. Em casos onde um único servidor exerce a fiscalização, ele deverá registrar e analisar todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, incluindo aspectos técnicos e administrativos, e encaminhá-los ao gestor
do contrato para o recebimento definitivo.

74. 7.6.0 serviços será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por

um servidor ou comissão designada, após verificação da quantidade e qualidade dos Transporte Escolar fornecido
e sua aceitação por meio de termo detalhado.

75. 7.6.1. Emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,

se houver, referente ao cumprimento das obrigações pelo contratado, com menção ao desempenho na execução
contratual e eventuais penalidades aplicadas.

76. 7.6.2. Análise dos relatórios e documentações fornecidos pela fiscalização e, se houver irregularidades, solicitar
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correções à contratada, indicando as cláusulas contratuais pertinentes.

77. 7.6.3. Emissão do Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços entregues, baseado nos

relatórios e documentações.

78. 7.6.4. Comunicação à empresa para emissão da Nota Fiscal ou Fatura, comn o valor ajustado pela fiscalização.
79. 7.6.5. Envio da documentação ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de liquidação e

pagamento, conforme valor ajustado pela fiscalização e gestão.

80. 7.7. Em caso de controvérsia relacionada ao serviços de Transporte Escolar, especialmente no que se refere à

qualidade e quantidade, será observado o artigo 143 da Lei nº 14.133, de 2021. Deve-se comunicar à empresa
contratada para a emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela incontroversa do serviços, para fins de

liquidação e pagamento.

81. 7.8. Nenhum prazo de recebimento será efetivado enquanto estiver pendente a resolução, pelo contratado, de

quaisquer inconsistências identificadas na execução do serviços ou nos documentos de cobrança.

82. 7.9. O recebimento provisório ou definitivo do serviços de serviços de Transporte Escolar não exime a

responsabilidade civil da empresa contratada pela dualidade e segurança do produto fornecido, nem a sua
responsabilidade ético-profissional pela correta execução do contrato conforme os termos acordados,

83. 7.10. Após o recebimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente pelo serviços de transporte
escolar, inicia-se o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, conforme estabelecido nesta seção, prazo este

prorrógável por igual período, nos termos do art. 7, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

34. 7.10.1 O prazo para liquidação será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, em casos

de,corit'ratações para despesas de valores que não ultrapassem o limite especificado no inciso II do art. 75 da Lei

nº 14.133, de 2021.

85. 7.11. Para a liquidação da despesa, o,setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada peíd
serviços de serviços de Transporte Escolar contém todos os elementos essenciais, como:

a) prazo de validade;

b) data de emissão;

c) dados do contrato e do órgão contratante;

d) período de execução do contrato;

e) valor a pagar;

f) destaque do valor das retenções tributárias, quando aplicável.

86. 7.12. Se houver erros na Nota Fiscal/Fatura, ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, o processo

será suspenso até que o contratado regularize a situação, com o reinício do prazo para liquidação após a

comprovação da correção, sem ônus para a contratante.

87. 7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deve ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal do contratado,

verificável por meio de consulta on-line aos sites oficiais ou documentação mencionada no art. 68 da Lei nº

14.133/2021.

88. 7.14. A Administração realizará consultas para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar impedimentos à participação em licitações ou contratações com o Poder Público, e possíveis
ocorrências impeditivas, conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018.

89. 7.15. Em caso de constatação de irregularidade do contratado, ele será notificado para regularizar a situação ou

apresentar defesa em até 5 (cinco) dias úteis, prazo este passível de uma única prorrogação, a critério da
contratante.

90. 7.16. Se a situação irregular persistir ou a defesa for considerada Improcedente, a contratante notificará os órgãos
de fiscalização sobre a inadimplência do contratado, especialmente se houver pagamentos pendentes, para a

tomada das ações necessárias para a garantia dos créditos.

91. 7.17. Se a irregularidade continuar, a contratante adotará as medidas necessárias para a rescisão do contrato,

garantindo ao contratado o direito à ampla defesa no processo administrativo correspondente.

92. 7.18. Enquanto o objeto do contrato estiver sendo executado efetivamente, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que seja decidida a rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

93. 7.19. d pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

94. 7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariarnentë
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
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IPCA de correção monetária.

95. 7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo. contratado.

96. 7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

97. 7.23. Quando do pagamento,-será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
98. 7.23.1: Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigénte.

99. 7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

100.8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

O 101,8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidadePREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
102.8.2.O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

103.8.3. Propostas serão avaliadas com base em sua aderência aos preços de mercado, desconsiderando aquelas com

valores excessivamente acima da média.

104.8.4. Propostas que apresentem uma redução de 50% ou mais em relação ao valor estimado serão submetidas a

uma análise detalhada de exequibilidade, exigindo do proponente a apresentação de documentos adicionais que

justifiquem a viabilidade dos preços ofertados.

105.8,5. A equipe técnica e o pregoeiro responsáveis analisarão a documentação complementar para determinar se

as propostas são exequíveis. Propostas consideradas inexequíveis serão desqualificadas.

106.8.6. Serão aceitas para consideração final as propostas que estejam em conformidade com os preços de mercado
e demonstrem exequibilidade, buscando a melhor relação custo-benefício.

'107.8.7. Em caso de empate entre propostas, serão ap►icGdos critérios de desempate conforme a legislação vigente e
as normas estabelecidas no edital do processo licitatório.

,i08.l-Iabilítação Jurídica

109.8.8. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos;

110.5.9: sédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

111.8.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

112.8.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

113.8.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

114.8.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de
18 de março de 2020;

115.8.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

116.8.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

117.8.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
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respectiva.

US.Habilitação fiscal, social e trabalhista

119,8,17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

120.8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

121.8,19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

122.8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943;

123.8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

124.8.22. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

125.8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objéto contratual, deverá comprovar

tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou séde, ou óutra
ègúivalente, na forma dá lei.

126:8.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

127.Qualificação Econômico-Financeira

128.8.25. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lei nº 11.101, de

9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria
certidão, bem como a Certidão Negativa de Execução Patrimonial do(s) sócio(s), emitida até 60 (sessenta) dias;

129.8.26. Balanço patrimonial com demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, já exigível na forma da lei, além de notas explicativas que comprovem a boa

situação financeira da empresa, contendo a Declaração de Habilitação Profissional - DHP, sob forma de etiqueta
autoadesiva, ou outro documento que a substitua, conforme determinado pelo respectivo Conselho Regional e
nos termos das resoluções nº 871/2000 e nº 899/2001 do Conselho Federal de Contabilidade, comprovando a
boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizada por índices oficiais na hipótese de encerrados há mais
de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedado a substituição por Balancetes ou Balanços provisórios.

130.8.27.0 Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do Termo de Abertura e de Encerramento extraído

do Livro Diário, acompanhado do Termo de Autentificação - Livro digital, devidamente registrado na Junta
Comercial;

131.8.28. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

132.8.29. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

133.8.30 .Para Sociedade Anônima e outras Companhia3 obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei nQ

6.404/76, cópia da publicáção de:

134.8.30.1. - Balanço Patrimonial;

135.8.30.2. • Demonstração do Resultado do Exercício;

136.8.30.3, - Demonstração das origens e aplicações de recursos;

137.8.30.4, - Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido;
138.$.30.5. - Notas explicativas do Balanço.

139.8.3Ó.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1(um) resultantes da aplicêção das
fórmulas:

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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140.L 141.Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

G 142. Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

143.SG 143.1. , .

= tivoTotal

144. Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

145. 146.Ativo Circulante
147.LG 148. Passivo Circulante

149.8.30.7, As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10%

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

150.8.30.8. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá

apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade

em que o Balanço foi arquivado.

151.Qualificação Técnica

152,8,31. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa

jurídica de direito público ou privado, quando emitida por ente público, este deverá estar acompanhado de nota

de empenho ou documento equivalente junto a(s) nota(s) fiscais de venda/serviços .

153.8.32. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo,

devendo ser assinado por seus sócios, diretores; administradores , procuradores, gerentes ou servidor
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. Caso o documento não seja
apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir diligencia para a verificação da veracidade

das informações dele constante.

154.8.33. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a

apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/serviços/serviços a contendo.

Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir

efétivamente as condições de prestação de serviço eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira
satisfatória.

155.8.34. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a Núcleo de Licitações e Contratos

- CPL se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado (s),

podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do
conteúdo declarado.

156.8.35. 0 Atestado ou Certidão que não atender a todas as características citadas nas condições acima, não serão

consideradas pelo Pregoeiro.
157.8.36. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a Núcleo de Licitações e Contratos - CPL tomará as

providencias cabíveis no sentido adotar outros procedimentos afim de aplicar punições ou representar aos órgãos

cdmpetentes para adotar as medidas necessárias.
10.11.1,5 Comprovação que a empresa possua (em nome da empresa ou do seu proprietário legal, sócio ou
158.dirigente), no mínimo 30% (Trinta por cento) dos quantitativos necessários de veículos com no mínimo 10

anos de uso, em que deverá apresentar os Certificados de Registro e Licenciamento de Veículos - CRLV,
emitido pelo Órgão de Trânsito, devidamente regularizado (mínimo ano 2024), para os itens do edital.

159.9 DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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160.9.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 7,044.311,40 (Sete milhoes quarenta e quatro mil
trezentos e onze reais e quarenta centavos), conforme orçamento realizado nas empresas.

161.10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

162. 10.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária Própria,
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025.

163. 10.1.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7, § 2º do Decreto
Federal n2 7892/2013.

i

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 6á760.000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO II

O 1t1tWUI» II :t u 1 1u1 1
•

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA

NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP n /2024 - CPL/PMS

Senhor Pregoeiro,

A nome da empresa) ..... .......................... inscrito(a) no CNPJ n°.................................., por interinédip de

seu representante legal o(a) Sr(a) ............................. .. portador(a) da Carteira de Identidade no..,..,,....,....,.... ,.,.... e do ;CPF

no ........................ informamos que verificamos atentamente e compreendemos as condições gerais e específicas

contidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO- SRP nº _/2024 e manifestamos nosso acordo com todas as

condições exigidas no Edital em todas as fases da licitação.

Estamos cientes que a apresentação de nossa proposta implica na aceitação dos Termos do Edital da referida

concorrência, conforme disposto no parágrafo 2`' do artigo 41 da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações.

Declaramos ainda, estar de acordo com todas as condições exigidas no Edital em todas as fases da licitação.

Sem mais para o momento, subscrevemo-nas,

Atençiosamente,

(Local e Data)

Razão Social da Empresa
(Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou

procuração pública ou particular poderes para tal investidura)

QJ serva e

4 Deverá ser redigido e impresso em papel fimbrado da empresa licitante.

CENTRO ADM1NISTRATIVQ CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO III

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

•
Referçnte; PREGÃO ELETRÓNICO - SRP n4 /2024 - EPL/PMS

A , (razão social da empresa), cnpj n , . ... , ..,,•, localizada i . "1 •'S21f!.S`E!it1;,a! ]<tf Sf l:C!1

dech ra em conformidade com a lei nº 14.133/21/02, que cumpre todos os requisitos para habilitação para este

certame liçitatório na PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA/MA PREGÃO ELETRÔNICO - SRP

n , /2024

Repíesentãnte légal -

CENTRO ADMINISTRATIVO GIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 6S760 -- 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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Observações

• Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante.

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.goy.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IV

DFGLARACÃO DESUIEICÃO'AS CONSDICÕES ES'I'ABELECIDAS NO EDITAL E DE

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO
(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA

NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL

Sr, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

• Referarite: PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº /202 , CPL/RMS

.. .. _. ....__ . _. _ .... ......_._. Portador do RG., _. abaixº

assinado, na qualidade de responsável legal da proponente, ______,_, GNPJ r,

declara éxpressarnente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e quç acatará

integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto á qualificação apenas das

proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no edital e que demonstrem integral capacidade

de executar o serviços dos bens ou serviços previsto,

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexjst"nncia_d efatos supervenientes inppeditivos da }tabilitacão

ou que cgmprometa a idoneidade da proponente nos termos da Lei nº 14.133/2021, e alterações subsequentes.

(Assinatura do responsável e CPP)

Qbservaçóes
• Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante.

CENTRO APMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 61760.000

www.presidentedutra.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO -'SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO V

NOME DE FANTASIA: ._.

RA"AO SOCIAL:

ÇNPJ:

I_NSC. Er.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( )NÃO()

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-1ti1AI I.:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCARIA DA LICITANTE:
N"- DA AGÊNCIA:

PROPOSTA DE PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO UNIR QTDE HÓ V.UNIT. VALOR TOTAL
III 1 1 1 1

TOTAL POREXTENSO: RS

A EMPRESA:..................................................... .....declara que:
1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e
acondicionamento dos serviços em embalagens adequadas.
2. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

3. Prazo de inicio de serviços/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no termo d referencia
(anexo i) do edital desse processo.

4. Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura Municipal de Presidente

Dutra/ MA, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau.
5. Que º prazo de inicio da entrega dos materiais será de acordo com os termos estabelecidos no ANEXO I,
deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, tia ordem de compra ou documento similar, no

(endereço): todos os serviços e/ou ônubus serão avaliados, sob pena de devolução de não
adite, caso não atenda a discriminação do termo de referência do referido edital ou de má qualidade.

Local e data

Carimbo da empresa/assinatura do responsável

Obs: SERÃO DESCLASSIFICADAS.

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presideritedutra.ma.gov.br
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• , As propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de valor zero ou
inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preçcs ou vantagens baseadas nas
Qfcrtas dos demais licitantes.

• As propostas que não apresentarem descrição a quantidade de cada comprimido por caixa.
•. As propostas que não apresentarem da marca dos material na qual será Torcido.

•

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGEUSTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VI

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

(Modelo)

AO 41JNICÍPIO DE PRESIDENTE DiJTRA - MA
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº /ZO24 CPL/PMS

• A , ........ ........................ •,.,.,.......,...,..,.. Apresenta, a seguir, os dados de (Nome completa da empresa) seu (s)
representante (s) legal (is) para assinatura do eventual contrato:

NOME(S):
CARGO(S):
NACIONALIDADE(S):
ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO:
RG:

CPF;

RESIDÊNCIA (Domicilio):

Continuamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:
C.G.C Nº

FONE:

ENDEREÇO COMERCIAL:

ENDEREÇO PARA CORREPONDÊNCIA:

Rua/Av.:
Município: Estado: CEP:

Conta Corrente: Cód. Agência: Banco:

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da Lei, par

qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

Razão Social e CMI da Empresa
(Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediafite cáç ia do çontrato social ou

procuração pública ou particular poderes para tal investidura)

Obs. 1: Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.

Obs. l: Apresentar este documento dentro do envelope da Proposta Comercial, em papel timbrado da
Empresa Licitante.

Obs. 3: Q ausência deste documento não implica cru desclassificação.

Observaçães

Deverá ser redigido e impresso em papel Umbi'ado da empresa licitante.

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANOELI TA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.rna.Eov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VII

I)ECl.ARAÇÃQ D,F FLABORçÃO INDEPENDENTE DE PR0posTA
(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº /2024 - CPL/PMS

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de

(identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP

Nº _/2024, declara, sob as penas da lei, em especial o arl. 299 do código penal brasileiro, que:

A) A proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº¡2024, foi elaborada de
maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
PREGÃO ELETRÔNICO Nº_/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

B) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº
^/2024 não foi informada, discutida ou recebida dc qualquer outro participante potencial ou de fato do
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº /2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
C) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº_/2024 quanto a participar ou não da
re(eriçla licitação;

O) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº -/2024
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro
participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº_/2024 antes da adjudicação do objeto
da referida licitação;

E) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº/2024
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante
do município de / UF, antes da abertura oficial das propostas; e

F) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

(Local e Data)

Representante Legal

QbservaçQes

Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante.

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PRI GÃO ELETRÔNICO -- SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VIII

DECLARACÃO DO PORTEDA EMPRESA(ME Otl EPPI

(Modelo).

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº /2024 - CPL/PMS

• [Nome da einpresa], [qualificação: tipo de sociedade (Itda, s.a, etc.), endereço completo, inscrita no cnpj sob onº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da carteira de identidade
nº [xxxx], inscrito no cpf sob o nº [xxxx], declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra como
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 39 da lei complementar n`-' 123 de 14 de
dezembro de 2006, estando apta a FRASCOuir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se
enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 49 do art. 39 da lei complementar n9 123 de 14 de
dezembro de 2006.

Declaro, para fins da lc 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser

( ` ) MIÇROEMPRESA - receita bruta anual igual ou inferior a 360. _/ UF,00 testando apta a
FRASCOuir ris benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações
legais impostas pelo § 49 do art. 39 da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - receita bruta anual superior a 360.-/ UF,00 e igual du intrior
a 4.800. / UF,00 valores, estando apta a FRASCOuir os benefícios

vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 49 do
art. 39 da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014.

Observações;

t Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como me ou epp, nos termos
da Ic 123, de 14 de dezembro de 2006;

• A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como me
ou epp, nos termos da lc nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado.

(Local e Data)

Nome e assinatura do representante legal

Nome e assinatura do Contador

(No caso de ME e EPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX

CRC:

l?S.grvaç

Deverá ser redigido e impresso em papel tihrlç[n da empresa licitaptp.

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANf'sELIáTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000

www4)residentedutra.ma.gov.br



^-^^- 4•Ri$IP 617Y RA ^W-•

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA

CN PJ : 06.138.366/0001-08

EDITAL DE LICITAÇÃO'- PREGÃO ELETRÕNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IX

DECI.ARACÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII D0 ARTIGO 7ª DA CONSTITUÇÃO FEDERAL
(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA

NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº/2024 - CPL/PMS

•

Inscrito no CNPJ n , por interp diQ de $eu

representante legal o (a) Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade

nºmel _________ e C P F n º declara, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da

Constituição Federal de 1988, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que hão emprega r,1ej

de dezoitooito anos em trabalho noturno. ri s r ou s u •e e não emprega menor de dezesseis

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze actos, na condição de aprendiz ( )1.

1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

(Local e Data)

(Representante Legal)

s• Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante.

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 ,- 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA,
CNPJ: 06.138.366/0001-08 " "-

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO X

fECI.ARA(.ÃO i).F TRAIIAI.IIO DEGRADANTE O!J FORÇADO
(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA

NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS- CPL

S. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº _/2024 - GEL/PAIS

•
-- .,... ... ., inscrito rio CNPJ sob o nº 4--- r .._ PO..

iifterrnéc io de seu representante legal o (a) Sr. (a) Portador da Carteira de

Itlentiddde , e do CPF nº _ DECLARA para fins do disposto nos incisos III e IV

do art 1Q e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, chie não possuo em in nha

cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

(local e data)

• (Represe ca¡ teÌa()

Observacões

+ Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante.

G NTRQ ADMINISTRAI!VQ CIBO V4N P Tl
Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Taruulã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000

www.presidentedutra.rna.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA, ,;

CNPJ: 06.138.366/0001-08

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO -, SISTEMA DE REGISTRO DEPREÇOS

ANEXO XI

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DLJTRA - MA
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Eferente: RREGk O ELETRÔNICO - SRP nº _/2O4 - GPL/PMS

A emproa . t ....... inscrita no CNPJ nº . pqr itfepnPdip de sep

representante legal o sr..........., ......................... ....................................... portador da carteira de identidade

nº...................... e do CPr nº ....................................declara não ter recebido do município de.............. ......................../lif ou

de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e municipal,

suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a administração, assim

como não ter recebido declaração de Inidoneidade para licitar e ou contratar com a Administração Federal,

Estadual e Municipal,

(La at e 1Jata)

(Assinatura do responsável e CPF)

Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitapte.
CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.Eov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA

CN P1: 06.138.366/0001-08

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGAO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO XII

DECLARACAO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL NOS OUADROS DA EMPRESA

(Artigo 20 XII Ler 12.465/2011)
(Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CPL
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

Referente; PREGÃO ELETRÔNICO - SRP n° /2024 T GPL/PMS

Senhoro Pregoeiro

rt(nome da empresa) ........................................... ........................,.,. , ...e .,.,,,,..,,, inscrito(a) rtp C1VPI n° ...... $ . ,.•, situ da n1

n ... ..........e• s „••• r, ,., •,:•,ee.,:. ,n,• :.,,, por intermédio de seu representante legal o(a)

Sr(a) ............. ... .... „•.- ..,,.., , . , portador(a) da Carteira de Identidade nº .................................e,.... „ .,........ e do CPF

DECLARA, que, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista (te acordo com a lei art. 20 XII Lei nº

12.465/2011.

(Local e Data)

Razão Social e CNPJ da Empresa

(Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou
procuração pública ou particular poderes para tal investidura)

ti7hseTceoms

s Devera ser redigida e impresso em papel timbrado da empresa licitante.

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, $/n - Bairro Tarumã Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma. ov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA

CN PJ : 06.138.366/0001-08

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO XIII

DECLARACÃO DE LOCALIZACÃO E FUNCIONAMENTO DA EMPRESA COM FOOT
_ (Modelo)

AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA

NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS e CPL

Sr, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

• Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº /2024 - GPL/PMS
1?eclaro, sob as penalidades da lei, que a empresa _ _._.... CNPJ nº

, está localizada e em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível

para o cumprimento do objeto.

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta declaração,

eximindo a PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA - MA de qualquer responsabilidade sobre as

informações prestadas por esta empresa.

A falsidade deste documento - exige ação penal pública incondicionada, ou seja, é exercida pelo Ministério

Público, nos termos do art 129, 1, da Constituição Federal. O processo criminal para apuração da falsidade de

documento público (art. 297, CP) ou particular (art. 298, CP).

L OCiILIZAÇAO DA EMPRESA:

ENDEREÇO:

CIDADE/ESTADO:
CEP:

• TELEFONE:PONTOS DE REFERÊNCIA:

DA DIREITA:

DA ESQUERDA:
FRASCOENTE:

Acompanhada de no Mínimo 04 (quatro) Fotografias em cores da sede da empresa da área
externa (fachada) e interna (escritório, depósito, etc.), comprovando que a empresa possui local e instalações
adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma.

(Gvcat e Dcita,

• Razão Social da Empresav
(Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou

procuração pública ou particular poderes para tal investidura)

Qbr2
Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante.

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Taru nã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 -- 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA !d'61 Sítd±'w

CNPJ: 06.138.366/0001-08

EDITAL DELICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO XIV

MINUTA DA ATA DE RFGjSTRO DE PREÇO

(Modelo)

ATA DF REGISTRO DE PREÇOS Nº /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N _ /

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP n`' /2024 - GPL/PMS

QRGÃO G Rj,NCJADOR: 0 MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica
de direito público interno, por meio ........................... .........................inscrita no CNPJ nº ................... .............com sede na

......................... Bairro, Presidente Dutra - Estado do Maranhão, neste ato Representada pelo
o Sr....................................... . brasileiro(a), portador(a) do R.G nº......................... e inscrito(a) no CPF

nº ..............., residente neste Município de Presidente Dutra - MA, neste ato denominado simplesmente DO

REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº ..../......, tudo em confonnidade
com o processo administrativo ne ..../. , nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório
da licitação supracitada, e a respectiva homologação.

REGISTRAR OS PRECOS DA EMPRESA: ................................ ......................................... inscrito no CNPJ nº

estabelecia na Rua/Av.......................... n" .....Bairro ..........na cidade de ......... - Estado de ............,
CEP nº ................... Fone.........., E-mail .............. ..............................................., neste ato representado pelo Sr(a)

...... , brasileiro(a) .............................portador do RG................. SSP/. e CPF nº......................... ...............
. ... . ..

Atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços,
sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis Federais nº 14.133/21, 14.133/21, Decreto Federal n"
7.892/2013 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO
1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para REGISTRO DE PREÇO PARA POSSÍVEL E

• FUTURA CONTRATAÇÃO
conforme especificações do Termo de Referência - Anexo 1 do Edital de Pregão Eletrônico nº _/2024 para
Registro de Preços nº ___/2024, constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.

.Ci.MJ t SEGt]NDA-QÓSDOCUMENTÕSINTEGRANTES
2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções chie compõem o Prego Eletrônico para
Registro de Preços n-^__/2024, para Registro de Preços nº .,_/2024, completando-a para todos os fins de
direito, independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULATERCEIRA'-DOS PREÇOS REGISTRADOS
3.1. Os preços dos serviços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico nº
_/_- - Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s) abaixo:

VALOR REGISTRADO R$
ITEM - ESPECIFICAÇÃO - UNI!) QUANT. MARCA.

UNITÁRIO TOTAL , _`

1

2

3

4

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.
3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante fundamentação, assegurando-se
ao beneficiário do registro a preferência de serviço em igualdade decondições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

• 4.1.O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as eventuaisprorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial e PNCP, conforme inciso I11 do § 3º
do art. 15 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA -DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E LOCAL DA ENTREGA
5.1. Os serviços deverão ser entregues, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Edital,
Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem

que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente.
5.2. Os servviços deverão está em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência e a proposta
apresentada, sob pena de serem devolvidos e exigidos sua substituição.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6,1, Os pagamentos referente aos serviços entregues objeto da presente Ata será efetuado nos termos do
edital da licitação e anexos.

CLÁUSULA S TIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO RERQU; LÍBRIO DA
EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA'
7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá soFRASCOer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o
acréscimo de que trata § 1º no art. 65 da Lei nº 14.133/21.
7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso li do art, 65 da Lei nº
14.133/21 ou redução dos preços praticados no mercado.
7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei 14,133/21,
o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo
licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2027.
7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.
7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado

observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido, e sem

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
7.6.2, Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã- Presidente Dutra/MA. CEP: 65760. 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Prefeitura Municipal de Presidente Dutra para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do

Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.
7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequllfbrio da equação econômico- financeira,
serão publicadas no Diário Oficial.

CLAUSULA OITAVA - D0 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. 0 fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de Presidente Dutra quapdo:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1..3. ão aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no

mercado;

8,1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art.
87 da Lei 14.133/21;
8.1.5: For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art 87 da Lei
14.133/21;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7", da Lei 14.133/21.
8.L7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos termos

da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de unta das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n4
14.133/21;

8.3. 0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados:
8.4.1. Por razões de interesse público; ou
8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. 0 fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:
8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente

• que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior;8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o

pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. 0 cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando
motivada pela ocorrência de inFRASCOação cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na
cláusula nona deste instrumento.

8.8. Dá decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos forig ppdnrep,
mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial.
8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada
através de publicação na imprensa oficial e Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, considerando-se
cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.
8.10.A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo de sua vigência.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA
9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:
9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento

equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;
9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e seus
anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Taru nã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos

encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,
vez que os seus funcionários não mantei-ão qualquer vínculo empregatício com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;
9.1.7. Substituir serviços, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por

serviços com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de

preços, para representa-la sempre que for necessário.
9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer con dições inadequadas
execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os

esclarecimentos necessários.

9.1.10.Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1,11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos,

C[ÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA'
10.1. A Prefeitura compromete=se a:
10.1. 1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveii, à boa execução das obrigações contratuais, inehlsivº
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente
identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;
10.1.2.Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.1.3, Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o envio
da nota de empenho, e ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmento pelo fornecedor;
10.1.4.Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e

interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;
10.1.5. Efetuar as pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;
10.1.6.1?romover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem

• compatíveis com os praticados no mercado;
10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e obrigações assumidas
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;
10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OLi
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que
devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão
Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a

serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro cie Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços , decorrente de adesão, desde que não

prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
11.4.O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemen te do número de órgãos não participantes
que aderirem (art. 22, §4º do Decreto nº 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto nº 9.488, de 2018);
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11.5.As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3º do Decreto nº 7892, de 2013, alterado pelo Decreto nQ 9.488,
de 2018);

11.6.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 62, do artigo 22 do
Decreto a2 7.892/2013;

11.6.1.A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra poderá autorizar, excepcional e justiftcadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 62 do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.
11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditória, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

• contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLii1USULA DECIMASEGUNDA- DAS SANÇÕES ADMNIS`fRATIVAS
12,1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia defesa
e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade com
artlgo 79 da Lei nº 14.133/21/02, e subsidiariamente a Lei Federal nº 14.133/21, além do cancelamento do
registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
que seu ato ensejar.

CLÁUSULA' DÉCJMATERCEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FAVAIS
13.1.As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela
licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.
13.2.0 presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência - Anexo 1 do Edital da
Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro do Núcleo de
Licitações e Contratos, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa.
13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei nº.
14.133/21 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013.

' CLÁUSULADÉCIMAQUARTA - DO FORO
14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de Presidente
Dutra-IRIA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

(Local e Data)

XXXXXXXXXX ._.:.,Rep. ire l"
Órgão Gerenciador Forne.cedoº-
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO XV

MINUTADO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ' /

(Modelo)

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Ne
/............ ... QUE FAZEM ENTRE SI O(A),

...................E A EMPRESA

CO IJ.ATANJ : A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA - MA por Intermédio do(a)
(órgão contratante), com sede no(a) ............................ .................., na cidade de

/Estado...................................,............... inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................... . .. ....... . . ., neste ato
representado(a) pelo(a) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE ......................... Sr.(a)........................., portadora) da
Carteira de Identidade nº ..........,expedida pela (o) ................... e CPF nº .........................

CONTRATADA' ................................................. ........... inscrito(a) no CNPJ o nº ........................... ......., sediado(a)
na ................................... em ...................... .... , neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ................... ..............., portador(a)
da Canteira de Identidade nº ................. . expedida pela(o)........................ e CPF nº........................ ......................, , ,

PREÂMBULO

Aos ${data_assinatura_contrato_extenso}, a ${organizacao nome}, através da ${unidade_nome}, inscrita no
CNPJ nº ${nniclade_cnpj}, na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente
TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo Administrativo em epígrafe, mediante as cláusulas e condições
seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO .

1.1- O presente instrumento tem por objeto ${objeto contrato m}, de acordo com as especificações definidas
no Termo de Referência constante no Anexo I do edital da licitação em epígrafe e em conformidade com a

proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSUhA SEGUNDA - DO VALOR

2.1 0 valor estimado do presente Contrato é de ${valor_total contrato} ${valor_tAtJ_GotxtiaÉ€Latotto},
cai conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixa:

VAHOR REGIS7'RA13 1 $ . ,
ICEM ' ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. HORA

UNITÁRIO TAL

1 , EII
2

3

_

h

IOTAL

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

2.3 - Os valores e quantitativos acima são meramente estimativos, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO
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3.1- Integram o presente Contrato, independente de transcrição:

I -Edital do $(modalidade) Nº ${munero_processo contratacao}
II - Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA na presente licitação.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1 - 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência do procedimento
em epígrafe, com início na data de vigência inicial contrato e encerramento na vigência final contrato e somente

poderá ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021 de 12 de abril de 2021.

4.2 - l m se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser prorrogado por iguais
e sucessivos períodos, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, através de termo aditivo,
conforme disposições do art. 57 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei
nº 9.648/98, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes

• requisitos:a) Os serviços tenham sido entregues regularmente;
b) Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
c) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços

tenham sido entregues regularmente;
d) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do

serviço;

e) Seja comprovado que o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
f) Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

g) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
4.3 - Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §12, da Lei liederai n" 14.1.33/21.
4,4- A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO
5.1 -0 regime de execução do objeto a ser executado pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados
e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

5.2 - 0 local e prazo de execução do objeto será aquele definido na "Ordem de Serviços/Serviço", conforme
prazos mínimos estabelecidos no Termo de Referência do Edital de Licitação em epígrafe.
5.3 - A forma de execução do objeto respeitará os critérios estabelecidos no Termo de Referência do Edital de

• Licitação em epígrafe, devendo a CONTRATADA observar todas as cláusulas ali estabelecidas e que integramo presente Termo de Contrato.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEI3IMENTO
6.1 - 0 recebimento objeto será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei 14.133/21, sendo o objeto executado
diferente das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues.
6.2 - A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com as especificações e

condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

6.3 - Caso o objeto seja executado com avarias ou em desacordo com as especificações técnicas ou problema
de qualidade, a CONTRATADA deverá repô-lo devidamente corrigido em até 24 (vinte e quatro) horas, após
notificação do CONTRATANTE durante a vigência do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades
cabíveis.

CLAUSULA SÉTIMA -'DA'FISCALIZAÇÃO
7.1 Fiscalização e acompanhamento da entrega dos serviços ou execução dos serviços ,será feita pelo servidor
${fiscal_contrato} ou outros representantes, especialmente designados, que anotará em registro próprio todas
as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma

do Artigo 67, da Lei nº 14.133/21.
7.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientrs à
Administração,
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7.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos
danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de
quaisquer de seus empregados ou prepostos.

CLAUSULA OITAVA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

8.1 - 0 pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal, mediante a apresentação de nota
fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de regularidade junto à Receita
Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município e será feito na
modalidade de transferência online exclusivamente em conta bancária da Contratada.

8.2 - 0 pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo
estar vinculado a liquidação total do empenho.
8.: - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua
dimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda Naçional (Certidão Negativa de
Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e Certidão de Débitos Trabalhistas.
8.4 - A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela
Contratada das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo.
8.5 - 0 pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes,
conforme art. 40, § 3º, Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA NONA DO CRONOGRAMA DE DESEMBOL,S0

9.1 As regras acerca do cronograma de desembolso são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLAUSULA DECIMA D0 REAJUSTAMENTO

10.1- As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA► DÉCIMA PRIMEIRA - DO EQUILÍBRIO ECÕNÔMIC0-FINANCEIRO
11.1 - Os CONTRATANTES têm direito ao equilíbrio econômico-finan ceiro do contratado, procedendo-se à
revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.
11.2 - A CONTRATADA deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato,
comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da

• formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre ovalor pactuado.

11.3 - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos

comprobatários, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de
fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido dc revisão do contrato.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA .'
12.1- As despesas decorrentes do presente Termo de Contrato estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento Municipal, para o corrente exercício financeiro, na classificação abaixo:

${dotacao-orcamentaria, contrato}

32. l;m casos de objetos de serviços continuados, no(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇOES'PA CONTRATANTE

13.1- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/Faturas a efetiva
execução do objeto desta licitação.

13.2 - 0 acompanhamento E a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados em conformidade com
o disposto no art. 67 da Lei n° 14.133/21.
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13.3 - Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos serviços
contratadas
13.4 - Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo contratado.
13.5 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrata ou
instrumento hábil;

13.6 - Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
13.7 - Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

13.8 - Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;

• GLÃU5ULA DÉCIMA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA i.14.1- Obedecer às especificações constantes no Termo de referência;
14.2 - Responsabilizar-se pela execução do objeto, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras
necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
14.3 - Executar o objeto dentro do prazo estipulado neste termo;

14.4 - 0 retardamento na execução do objeto não justificado considerar-se-á como infração contratual;
14.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou
o acompanhamento pelo órgão interessado;
14.6 - Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;
14.7 - Arcar com todos os ónus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas

todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como
impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos serviços objeto deste Termo;
14.8 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as,condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso XIII

do artigo 55 da Lei nº. 14.133/21, atualizada.
14.9 - Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos serviços, nos termos

do.§ 1º; do rt. 65 da Lei 14.133/21,
14.10 -' Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das, obrigações

. assumidas.14.11 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximi:á o
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.
1.4.12 - A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art. 81 na Lei 14.133/21.
14.13 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação ao objeto
executado.

CLÁUSULA DECIDIA QUINTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO
15.1- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei no. 14.133/21, de 21 de junho de 1993.
15.2 - Constitui motivo para rescisão do Contrato:

a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, levando
a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou serviços nos prazos
estipulados;

c) A paralisação do serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

d) 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma da Lei 14.133/2021;
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
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h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;

j) A supressão, por parte da Administração, do objeto, acarretando modificações do valor inicial do Contrato

além do limite permitido na forma da Lei 14.133/2021;
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independenteme nte do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

1) 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes da
execução do objeto ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratacjo o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

m) A pão liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do objeto, nos prazos
contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato.

o) 0 descumprimento do disposto no inciso V do art, 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou

transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS
16.1 -. Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras

ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave

b) Multa de:
1) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços ou serviço entregues com atraso,
decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela
rescisão, em razão da inexecução total;
II) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de atrasos em
qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;
III) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de
habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
1V) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato, rescisão

contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de
obrigações contratuais, entrega inferior a 50/0 (cinquenta por cento) do contratado, atraso superior ao prazo
limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os serviços ou serviços forem entregues fera das
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) ' - 'a Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Admïnistração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Taru nã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.gresidentedutra.ma.gov.br
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17.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
l:eferé ncia, anexo a este Contrato.

CLAUSULA,DECIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
18.1- A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros em
razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

CLÁUSULA DECIMA NONA -DOS CASOS OMISSOS
19.1 ^ Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na forma da
Lei 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -SUBCONTRATAÇÃO
20.2 - É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a
CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO
21.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
do Município e Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1, 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21, Lei Complementar 123/06 e demais diplomas legais.
22.2. É eleito o Foro da Comarca de Presidente Dutra - MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº
14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e açhado em ordem, foi assinado pelos contraentes.

Pela CONTRATANTE:
ASSiNz1TLift S

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXYXXXXXXXXXXXX

Secretária Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE - MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA
CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Pela CONTRATADA:

Xxxxrxxxxxxxx`Cxxxxxxxx xwxxxx

Representante Legal
CONTRATADA - xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CNPJ/MF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

TESTEMUNHAS:

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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Testemunha 1:

CPF:

Testemunha 2:

CPF:

•

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000
www.presidentedutra.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

Prefeitura Municipal de Presidente Dutra

CNPJ n° 06.138.366/0001-08

AVISO »E LICITAÇ.ÂQ

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 021/2024

AVISO DE LICITAÇÃO: A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA, torna público que

_ realizará Licitação na modalidade pregão eletrônico n° 021/2024. Objeto: Registro de Preços
paia eventual e futura contratação de empresa para o transporte escolar para alunos das áreas

urbanas e rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da Prefeitura Municipal
de Presidente Dutra - MA. Realização: 27/12/2024 às 14:00 horas diploma legal: lei n°
14.133/2021 e suas alterações. Observações: O ,Edital estará disponível na íntegra, no

endereço eletrônico: www.compraspresidentedútra.com.br e no Site do Município
http://presidentedutra.ma.gov.br. Presidente Dutra, 11 de dezembro de 2024. Diego Mota
Belém, Secretário Municipal de Educação.

Presidente fDutra MA, Em li de dezembro de 2024,

Diego duiBelém
Secretário Muni ipal de Educação.

Centro Administrativo Ciro Evangelista

Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000

Site: https://presidentedutra.ma.gov.br/
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ì. L dítaL n° 021- 2024/2024 J4s
J ,4c°as ai Cor tritcc o ° ►•o„a.

l4t`irrrn etuc1 fardo 27/1?'20 4

dal: Pre idente Dutra/MA Órgão: MUNICIPIO DE PRESIDENTE DUTRA

Unidade compradora: l - Prefeitura Municipal de. Présidente Dutra

odaLidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo Legar: Lei 14.133/2021, Art. 28, 1 Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não

• ata 4e divulgação no PNCP:17/12/2024 Situação: Divulgada no PNCP
> j

pata de inçio de recebimento de propostas: 17/12/2024 20:49 (horário de Brasília)

•tato fm de recebimento de propostas: 27/12/20241200 (horário de Brasilia)

kl contratação PNCP: 06138366000108-1-000038/2024 Fonte: BR Conectado

E EVÉN,TUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS DAS RREAS URBANAS
E RURAIS DÁSUNIDADES ESCOLARES DÀ REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE

DÍ,JT RA - MA.
Y t

yALoR TOTAL. ESTIMADO DA COMPRA c +

} (7$ 7O44.311'.40

¡y
+„ t

Portgt Nacional on rataçç?g4 Púhli s O. a Entra

iJuniero Descrição Quantidade Valor unitário estimado Valor total estimado

i ..



• r.! Serviço de Locação de 12 R$ 587.025.95 R 7.044.311,40

veículo automotor, tipo.

ónibus com comprimento
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PROCESSO i;DMINISTRATIVO N" 202401061J24 V ^ '.e e." RIr
Paro presente teimo, a Comissão de Licitar,'an d, P✓Iri -' ia de . iteria °

do Maranhiio - MP,, torna publico para ronhecimento dos , tios;ados, nto -as
propestas rle que trata Processo Licim.rtmlniu.r Nº 023/2024, P , e 560 AOS LII I
202401L1n1/24 COLETO: CON T RATAÇAO DE EMPRESA ESPECIAL É j. PARA ',MENTACÁO
DE VIAS URBANAS, NO MUNICIPIO DE SAOITA QUITÉRIA PC 6 ia M ¿r7
DRENAGEM Eoi em toda lua tramiiaçáp atendida a !egislaçào i" r l 'ffEler,re lfo- .o,
satrs`arendo a lei e ao me, lo, HOMOI OCO o processo licitatoric. N °-çç.,7_ 4
Empresa: GERAL CONSTRUCUES 1 ECNICAS LTDA, inscrita no CNP' nO 13. ' 001.50,
cern o valor de R$ 4.824.897,48 (Quatro milhões oitocentos e vinte e sns mil oitocentax Ç
noventa e sete reais e ruo-acirra e i,no Centavnçl. Vemednr desse certame nos tennni dal
Ata de Sessão de Julgamento. o seu objeto. Publique-se. Ao departamento competente
pare as providënciaï rie costume.

S!1 16"7-7269 N" 241, seg inda-terra, 16 de

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO , yy
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO 24/$11

O

PREZ EITURA MUNICIPAL DE GRAJAU

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGAO ELETRCI`aC0 Nº 64/2024 - CPL/PMG

A rr,teitura Munir par de Gra,la!i - MA, atraaes do Pregoeiro, torna p!ib no aos

r rins rue a ;zss3o publica se realizará no dia 31 de dezembro de 2024 ar

iseDotan, en sala da Comissão Permanente de Licitação/CPI. na Rua Frei Benjanuln de

húrn.., c( 0≥, Bairro Centro. nesta Cidade na modalidade Pregan Eletronico, do tipo

n,"EPa)R PREÇO GLOBAL cujo objeto é a Contratação de empresa para a prestação de
serviços lécnlcos espeua6eados para a realização de atividades relacionadas a

regelarìzaçdn fund rria no mur,iciplo de Gra;aü MA, nos termos da Lei nº 14.133. de 01

dc alui de 2021, cescrvada a IN nº 73/2022, do Ministério da Economia e lepislaçào

correlata, e será conduzida por Agente de Contratação des'gnado, e ainda as exigéneias
estab.-I0cid3s neste edita!.

E) Fdital e seus gnenos estilo à dispourçào dos interessados no endereço supra,

,0 d i;:< teSa. ro horário das 08:00 às 12.00 horas, onde poder,3n ser ç rrsult.tdos e

• -as g et t l Vinte', sendo também consultado no portal de transpari riria
ft74p !r nanspa e, ou grvjae magoe h,r r a/ou.
l'ttps„•'/:n'Hav.!I'.gngrajau.ct,nl.br/home.lst?windowld=2bd, como também no mural .de

'-:ita,Ões. maiores :n'ormaç.ões, be?i" como pedidos de esclarecimer,lo e unpugraçao

;r,r lautos atra 'és do e-mail rla.g'a!au&hotrnaii rumo e pelo telefone (99) 9,4201-

_ dldo, de esclare,Jmontos deverão ser protocolados na CPL, no endereço ;,rima.

Santa Ouitrria do Maranhão - MA. 10 de dezembro da
2024.

' ANTONIO ADILSON DE SOUSA MEIRELES
Secretario Municipul de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

EXTRAIO DE CONTRATO

RFSFNHA DU CONTRATO N4 534/5374 - RESULTANTE DO PREGÃO FLFTRDNICO N
008/2024. OBJETO: Registro de preços para eventual e futura aquisição de med -amento>,
materiais odontolo-pices e insumos hospitalares o laboratórios de interesse da
AdrrdmstraçEio Pública Municipal de Santa Rita - MÁ PARTES: 0 MONI;IPiO DF SANTA
RITA, Estado do Maranháo, pessoa ¡radica, inscrita no C.N.P.J N'- 63.341.836!0001-41,

através da Secretária Mrmicipal de Adminatraçdo e Finanças, representado peio neste atum
por AMAURr SILVA SANTOS ARAU10 ., a empresa EJISIRIUUIDOIlA DE MLialCAMENIOS E
PRODUTOS MEDiraS HOSPITALARES LTDA, com sede na Av. Jeronimo dz Albuquerque
Ma ranhàn tJ° 09, Vinhais, CEP: 5, 074-199, São luis - MA, msr rira no C . P.1. sob o 1J°
02277.138/0001 68, representada neste ato pela 510 T,IARIA DE FATIMA DOS SANTOS
OLIVEIRA. RASE LEGAL: O presente instrumento e fundamentado no procedimento
realizado pela CONTRATANTE aln,vds do instrumento dc Pregão Eletrõnico nº 008/2024 c
em observância as disposições da lei n"- 14.133, dc 2021 c na Lei nº 8.078, de 1S90

Codigo de Detesa rio Consumidor, suas a!leraçdes posteriores e demais drspositlvos legais
aplicaveis. VIGENE.IA CO CONIRA10: 0 prazo de vig0ncia da contrataçào é de 12 meses,
contados da data de assinatura dq contrate, na torra do art. 105 da Lei n" 14.133, de
2021. DOS RECURSOS ORÇFMFNTARIO5: CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO; 33903048 339030
Material de Consumo 3en, Movciº não Ativavcis; 33903010 31903L1 Material de Consumo
Material Odontolhgico; 33503010 - Medicamentos. VALOR DO CONTRATO RS 1.804.3/8,24
(UM MILHÃO, OIIUCLNIOS E Q'UAI RO MIL, IRE7.EN'OS E UEeAI 10 REAIS E VINIS E

QUATRO CENTAVOSI, 50;, de todas as despesas. FORO. Comarca de Santa Rita - MA.

ASSINATURAS: Santa Rita - MA, II de novembro de 2024 AMALJRY St A'A SANTOS ARA'JJO,
¡contratante) e MARIA DE SAfIMA DOS SAN 105 OLI'/EIRA Ícontratt,do).

Em 13 de dezembro de 2024.

MARAIR BORGES DE ARAÇIJO

Pregoeiro

PREFEI'TURN MUNICIPAL DE JUNCO DO MARANHÃO

EXTRAIO DE TERMO ADITIVO

DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 002.03/2018. TOMADA DE PREÇOS N"

007/2018 - COL PARTES: CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE 1UNCO EJO

MARANHÃO, CONTRATADA. MILENAR EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o

r 03.342.090,0001-97. OBjET0: Constitui eb:etn do presente Termo Aditivo e a prorrogação

mar unis 180 (cento e oRerro diasl dias corridos. BASE LEGAL: Lei Federal n°. 8.666/93, art. 57,

i1. SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: Antòn:o Rodrigues Do Nascimento Filho. CONTRATADA:
i' ,naus 1 errelra Tr,ndade. Junco do Maranhão - MA. 12 de dezembro de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA

RETIFICAÇÃO

O Município de Passagº,n trinca - MA, Infcrma r lodos os interessadas que o
Avise de Licitação publicado no Diário Oficiai da UnDo na odiçào n° 240, reata leira 13 de

dezembro de 2024, Seção 3, pagina 281,
Onde LEU SE: Dispensa Elctronica 0612/2024.

LEIA-SE: Dispensa Eietrònica 003/2024. As demais informaçòes estão rnrreta,.
t.'r a Ardrea Suba de Torres Pereira - Se,r. Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BERNARDO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CONTRATO EXTRATO DE 2º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO NR 202001290[11

EiRRATO DE 2º TERMO ADITIVO DE P567000 CONTRATO NR 70200124,201 REFERENTE AO
PROCESSO ADMINISI RAI IVD N" 201`112003 VARIES: Secretaria Municipal de AdminOtraçnn de
São 3ernardo/MA; e a Empresa: DAVID ALVES DE ARAÚJO EIRELI: Inscrita no CNPJ:

2S. 186.161/0001-97, estabelecida Av Raul Lopes 880 Sala 1417 Edf. Potp -PREMIER - toque, -
Teresma -ti, neste ato representada pelo Sdcio propnetario 5. Das-,d Alves de Araújo residente
e domiciliado na cidade de T aresina - PI, Objeto: Serviços de Urbanização da Orlado Rim) Buriti,
no município de São Bernardo/MA, com o valor de 8.5. 2032,925,4131 dois n.rll'r,oes oitocentos
e trinta e sete nlìl novecentos e vnlte e cinco reais e quarent:o centavos(,. Permanecerá
Inallerado As despesas deu o rentes da 1 ontratarâe da present li,'n áu s, rereo por cnnra me
RLcwsos do Mm,stérlo dc 7uramo PhIPOSlA'. 02643.4/2018 Ucaç)u Orçam nGnia. 02-Podes
Executlvc,ll5 6ecnaaria Municipal de Infra Estrutura e Serviços Urbanos 13.452I)7Rt1.10IJ3.SOt ia

- MANUTENÇÃO DE VIAS URBANA E ESTRADA VICINAIS 419051 00 Obras e instaiações, - 6AS6
LEGA.L Tomada ele Preço eº Oi2/2019 de acordo com Lei Federal n' S.b6H de 21 da junho de
1993 e a lei Complementar en 120/20060 demais normas pertinentes à e -cede. 0 prazo de
vigência do contrato n''. 20200129001, previsto em sua ciausuia quinto, fica prorr•.7gad, alt 19
de Janeiro de 21125. DAVID ALVES DE ARAÚJO EIRELI, EMPRESA. ERANO SCO DAS CHAGAS

CARVALHO - Secretário Municipal de Administração. 560 BERNARDO-MA, 19 de janeiro de
2072. Trace rio das Chagas Carvalho Secretário Municipal de i inanç,¿c. PRFFEITURA
ML'P11CIPAL DL SÃO BERNARDO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Ne 21/2024

- A Prefelwra Muniaipal de Pr.esldenlu Dutra/MA, sorna pübilco que realizará
na,modal,dade preg2o elavúnh.-o n` 3rt/2024 Obje,o Registro de Preços pua

e lutara t0nl,0t„53o dum c,npresa para c transpor lc c,col r para alunos das á, as
r,rb ,:.m, e rurais das unidades atentares da rede rrwniclpal dc ensino da Prefeitura

; a ..:p✓I dc /'endente Uutra MA. Realuacae: 27/12/2024 às 1400 horas diploma Ir-'ga.h
O' 14.1,33/2021 e suas alteraçócs. Observações: 0 Ldital estará disponrvcl na mtegra, no

e;ldcreço cletrdnieo: www,comprasprosidentedutra com.hr e no Sito do Munlup;o

http:,ypre' niantedul, troa 1100 br.

Presidente Dutra, tl de dezembro de 2024.

DIEGO MOTA REI EM

. Ser ret3rio Munu::pal de Educação

i UEs=EIT URA 5. UNIC!PAL DE SANTA QUITE"IA DO MARANHÃO

EXnnIlATO DE CONTRATO N' 20241211001 CC 024/2024

r < sLTj, pCl i.ONTR,4T0 CC N 024/2024. CONTRATADO: GERAL CONSTRUCOES TE NICAS

¿:7 uerll,r ire CIVPI ;0b o o' 13.072.107/0001-50, com sede na AV DOS, HOLANDFSF'l

CO. CENTURe Mt1LTICNP.5.106, n 1.4, Bairro São Marcos Pedro MA, 65.071 380, São 1uru

- MA. CONTRATANTE: PREFBiTURA MUNICIPAL DE SANTA CRUITERIA 00 MARANHÃO - MA,

OS!CO. SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS COM DRENAGEM MUNICÍPIO DC
MUNICiPIO GE 5ANTn OU!TEí1IA DO MARANHÃO - MA. VALOR CONTRATADO 05

4.6126 807,911 (quatro milAões oitocentas e vinte e seis rir), oitocentos e noventa e sete

csa a noventa a ore caItmos), RECl1RSO: MINISTÉRIO DAS UD.4DES, N° / ANO DA
COOPOSTA" 070385%2023, CONTRATO DE REPASSE Nº 953059/2023/MCIDAD ES/CAIXA

iirçamentarla: 15.451.01142,1a01.0000 - CONSIROÇAO MELHORI,t DE LOGRADOt1RO

PÚBLICOS 4.4.90.51.00 - OBRA E INSTALAÇ(SE3- VIDÊNCIA DO CONTAIRO". t2 3iozel iria' es.
DIRIA DE ASSINATURA DO CCNTRATO: 11 de dczentbro dc 2024. LEGA.L Lei n. 14.173/221

e suas alterrçBes posterìures Santa teu;feria do Murar,h5o - MA II de dezembro de '0;4_
Ánignlo Ad;ison de Sousa Manejes. Secretario Munir pai de Finanças.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CONTRATO EXTRATO DE 30 TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO NR 2000129UUI

EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO NR 20200129101 REFERENTE AO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2019121X13 PARTES. Se.retaria Municipal de Ad r:n,slr..,yle de
São 8ern;ºrJorMA; e a Enrprcosa: DAVIU ALVES DE ARAÚJO EII1ELI: Inscrita no (NPJ:
25.186.151/0001 97, estabelecida Av. Raul Lopc> 880 Sala 1417 Edt. Pot5 Ph_N„ER loquei
Teresina - PI, neste ato representada pelo Sdczo proprietano Sr David R.Ives de, rande nte e
domiciliado na cidade de Teresina- PI Objelo' Serviços de Urbaniza,;So da Orlado Riu Ra- Il no
munícïpie de Mc' Bemardo/MA, eom u v-Flor de 55: 2.83/.925,401 dois tnllrõus oitoceritos e
trinta e sete mil nocccertos e Vinte e cinco reais e quarenta centavos),. Permanecer/
inalterado. As despesa: decorrentes da contrataçao da presente licltaç0o correrão por conta de
Recursos do Nlinisterlo do Turismo PROPOSTA' 025434/21118. Dotação Orçamentárna'. 02-Pudim
ExeculivoOS-Secretaria Municipal dC Infra Estrutura e Serviços Urbanos 10452.L37R0.1003-o20
MANUTLNÇAO DE VIAS URBANA C.LSTRADA V°CINALS 449051.00 Obras e loriXaçües, B{i1L

LEGAL. Tomada de Preço e1 012/2019 da acordo com Lei Federal n" 8.666 de 21 de lanho de
1993 e a Lei Cnmptementar nº 123/2006 e demais normas pertinentes à esperie- O prazo de
vigência do contrito n". 20200129001, previsto em suma clausula quinta, fica pron•ogado até 16
de janeiro de 2024. DAVID ALVES DE ARAIJJO EiRELI, LMPRLSA: FRANCISCO D:'IS CHAGAS

CARVALHO - Secretario Municipal de Admin,straeao. SACI BCRNARDO.MA, 36 de. janr-iro de
2323. Fianclsco das Chagas Carvalóo. Secretáre Murdcipal de Euuanças. PREFEITURA
MUNICICAI DF SÃO BERNARDO

•

AVISO DE ADJUDICAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 24/2024 EXTRATO DE TERMO ADITIVO

r0'.JIRË,IO IXil+ntO DE 4º TEIttAO At11TIVO DE PRAZO AO CONTILIStO NR 20200129001
EXTRATO DE 4`'- TERMO ADITIVO DE PRAZO AU CONTRATO NR 20200129001 REFERENTE AO
PROCESSO ADMINISTRATIVO TV" 201912003 PARTES: Secretaria Municipal mie Administração de
San Bm,nardo/MA; e a Empresa: D,1VID ALVES DE ARAÚJO EIRELI; inscrita no CNPI:
25.136.161/0001-9/, estabelecida Av. Raul Upes 880 Sala 141/ Edf. Poty -PREM16R -Jóquei -
Tcresina PI, neste ato repreucntada pelo Sacio proprietario Sr. David Alves de Araújo,
resldente e domiciliado na cidade de Teresina - PI, Objeto: Serviços de Urbanização da Orlado
Rio Runn, no munlcipio de 530 Bemardo/Id A, com o valor ele Ry 28.37 925,40 Ì dois mi lhóes
oitocentos e trinta e sete mil ,,ovecentos e vente c cinco reais e quarenta centavos),.
Permanecera inalterado. As despesas decorrentes da contratação da presente liccitaÇão
manarão por conta de Recursos do Ministério do Turismo PROPOSTA: 02643i/20SIt. Dotação
Orçamentaria: 02-Poder ExecutIaot?56acretvria Murnripal de Infra Estrutura e Serviços Urbanos
IS.452.07RD. 1003.0100 - MANUTENÇÃO DE VIAS URBANA F ESTRADA VICINAIS 449051.00 -
Obras e Instolaçdes, BASE LEGAL' Tumida de Preço nº 012/2019 de acordo com Lei Federal n'
8.666 de 21 de ¡unho de 1993 e a Lei i:omp!ementsr nu 123/?OD8 c demais norn-,ac pertinentes
à espécie. O prazo de vigëncia do contrato n`. 20200129001, previsto e,n .sua r i ausula quinta,
fica prorrogado ate 12 de janeiro de 2025. OAa!D ALVES DE ARAt1JO P1REI.I, FMPRFS,S
FRANCISCO DAS CHAGAS (AR ,'ALHO Secretário Municipal de Administrarão. SIO BLi1NAR00-
MA: 12 de janeiro de 2024. Francisco das Chagas Carvalho, Secretario Municipal de Faianças.

PROCF'X-U ADMINISTRATIVO Na 702451061,''4

Pelo presente termo, a Cumissão de Ueitaçao do Mciinpuío de Santa Owt<'ria
rim,' Marmhdo - MA. torna público para conhecimento dos interessados, o iu!gamentu das

prruunstns de que tratar, Processo Llutatbrio Nº 024/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nt
'CmJ?0256t/24 OBIETO COty I RAlAÇÃO DE EMPRESA ESI'LCIALILAOA I'AIlA I'AVINIEN I AÇTrO
DE' VIAS URBANAS, NO MUNICÍPIO DE SANTA QUITERIA DO MARANHAO - MA CUM

0010AGEM- Foi em toda sua tramitação atendida a legislação pertinente. Cesse modo,
sai,srazendo 2 leu e ao mrrito, ADJUDICO o processo i,citalcrlo CC N° 024/2024 a Ernpre,u.
GE-lt.L COt4SIRUCOE5 TÉCNICAS LIDA, inscrita no CNPJ nO 13.022.102/006150, coral o

ou,or de RS 4.826.897,98 (Quatro milhões oitocentos e vinte e seis n t oitocentos e

nc'eenta e sete ruals e noventa e oito centavos). Verrcedor desse rertanle noa termas da
Ai 1 de Suseão de Julgamento, o seu objeto- Publique ';e, Ao deparlarnonto cornpotant''
Ettt ru _'is pravidéncias de cosïume.

Santa Qultéria do Maranhêo - MA, 10 de de«rnbro ele
2024.

ANTONIO ADILSON DE 50001 MEIRELES

Secretário Muniupal de 1 ,.onças

,>3,a rsuonr',Jlllc'Orou

r. mslv a i r: M 0- na 211 Y.a
Ca u ,,,l 6
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PREFEITURA MIINICIPAE DE SÃO FRANCISCO
DO BREJÃO - VIA

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO FLETRONI 'OSRP , _3
2024. A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra'M "Remoa " li c
que realizará Licitação na modalidade pregão eletrônico '

Objeto: Registro de I'reços para eventual e futura contratação em

presa para os serviços dc locação de veículos para atender as necessi

dades da Prefeitura Municipal de Presidente DutrvMA. Realização

30/12/2024 as 14:00 horas diploma legal: lei r:° 14.133/2021 e ;uas

alterações. Observações: O Edital estará disponivel na íntegra, no en-
dcrcço eletrônico: www.compraspresidentedutra.com.br e no Site de

Município http:i/presidentedutra.ma.gov.br. Presidente Dutra, 11 de

dezembro de 2024. \liqueias Vanderley Fernandes Silva,: Assessor

Executivo e Ordenador de Despesas.

A ISO DE LICil1'AÇÃO CONCORRÊNCIA N" 013/2024. A Pre-
feilura Municipal de Silo Francisco do Rrcjào (MA), por seu Agente
de Contratação e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento

dc todos que realizará licitação na MODALIDADE: Coneorrcncia.

TIPO: Menor Preço Global. OBW"I'O: Contratação de empresa es-

pe iatizada para a execução de serviços de construção de base para

ponte de 1(1 metros sobre o riacho Pacarú, na estrada de acesso ao

posóado Seira do Crav'inho. CÓDIGO UAS( : 980230. BASE LE-

GAL: Lei n° 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Reabertura:

II) de janeiro dc 2025 às 08:00 hs (oito horas), horário dc Rrasília

- DF. O Edital e seus anexos poder/tu ser consultados e obtidus nu

r'-lereço elctrrinico wss v.compraseovcrnamentais.gov.br.hup: sao-

fianciscodohreiac.u a.gov.br, no Mural ele Lcitações - TCE: - MA.

podendo ainda ser obtido por meio dc solicitação no e-mail prctci-

i.urabreiro2021 tu:email.com e. por fim, consultado, lido e obtido em

sua versão impressa mediante o recolhimento de RS: 20,0)) (vinte

reais) atravós dc DAM (Documento de Arrecadação Municipal 1, na

sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede

da Prefeitura Municipal dc Sào Franciseo do Rrejão (MA) sito na

Rua. Padre Cicero n° 51 Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00

horas às 12:00 horas. LUCAS SIL\A ALENCAR - AGENTE DE

CON'TRAT'AÇÃO.

COMUNICAÇÕES

AÇO VERDE DO BRASIL S.A.
CNPJ N°07.636.657/0012-41

'e('t) VERDE D1) BRASIL S.A_ ('NPJ N" 07.6 36.657'0012-41, tcr-

na publico que RF:CFiH1-IJ da Secretaria de Estado do MeioAnibien-

te e Recursos Naturais a Outorga de Direito de Uso de Água Subte.-
riinea para um poço tubular na Fazenda Bonfim e outras, Anapurus'

MA, coordenadas 327'2783'S 4310 54.84W. vazão de 120m'!h;

período de bombeamentu de 12h/d, para fins de consumo humano e

outros, conforme processo n° 24050018565'2024.

fl

AÇO \-FRDE 1)O BRASIl S.A., CNPJ N° 0.636.657 0012-41.

torna publico que RECEBEU da Secretaria de Estado do Meio An:-

biente e Recursos Naturais a Outorga dc Direito de Uso dr Água Sub-
tcrrônen para uni poço tubular na 1-azenda Bonfim e outras, Urbano

Santos; Mil. coordenadas 3° 25' 46.35'S/ 43" I o' 1.87"W, vazào de

I2m' h, período ele bombeamento de 16h/d, para fins dc consumo

humano, barrelamento dos fomos e aspersão dc vias, contbrme pro-
cesso n° 24050015973:2024.

PINTEI"1'URA l\IUN 1CIPAI, DE PRESIDFN7FE

DUTRA-MA

,",VISO DE 1 ICITA4.At). PRFGÃO E.LFTRÔNICO SRP N" 0220

'2024: A Prefeitura Municipal de Presidente Duua/MA, torna público

flue realizará licitação na modalidade pregão eletrônico n" 020:2024.

ç)bjeto: Registro dc Preços para eventual e futura Contratação ele em-

presa especializada para os serviços de locação dc máquinas e veí-
c.dos pesados para atender a demanda do Município de Presidente

Dutra/MA. Realização: 27/12/2024 às 09:00 horas diploma legal: lei

n" 14.133'2021 e suas alterações. Observações: (1 Edital estará dis-

p4nisel na íntegra, no endereço eletrônico: www.cotnpraspresiden te-

dutra.com.br e no Site do Município hltp: presidentedutra.ma.gov .

tu. ;'residente Dutra. II de dezembro de 2024. Miqucias Vandcrley
l ernandes Silva. Assessor Executivo e Ordenador de Despesas.

AÇO VERDE DO BRASIL S.A.

A Aço Verde do Brasil S.A., torna público que REQUEREU da Se-
cretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMf1/

MÁ. em 12/12!2024 Autorização para Uso de agua Subterrânea em

poço tubular protìmdo situado Fazenda Lagoa ela Uniào, localizada

na zona rural do município de Bana do Corda/Maranhão, pura fins

"irrigação. consumo humano e uso geral na produção de biocarbono"",
conforme dados constantes no processo n° 24120025074/2024.AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 0221'

30?4: A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra MÁ. torna público

y,uc realizará Lie`t<ção na modalidade pregão eletrônico ri' 021/2024.

Objeto. Regisrro de Preços para eventual e futura contratação de

en\presa para o transporte escolar para alunos das áreas urbanas e

:'ufais das unidades escolares da rede municipal de ensino da Pretèi-

lura Municipal de Presidente Dutra - MA. Reali•raçào: 27/12/2024

às 14:0)) horas diploma legal: lei n' 14.133/2021 e suas alterações.

Obsers°ações: O Edital estará disponível na integra, no endereço ele-

tônico: www.compraspresidentedutra.com.br e no SOe do Município

htip: "presidentedutra.ma.gov.br. Presidente Dutra, II de devcmbro

de 2024. Diego Mota Bek m, Secretário Municipal de Educação.

I ('IMEN:O VERDE DO BRASIL S.A
CNPJ N°15.733.416/0001-96

Cimento Verde do Brasil S.A inescrito no CNPJ N"l5.733.416/0(lOl -

9G requereu junto a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recessos

Naturais -SEMI, a renovação da outorga do direito de uso de água

subterrãnea de um poço tubular profundo com vazão de 1 I Om'/h por
um período de bombeio de 12h/dia sob as coordenadas geográficas

Lat. 04° 53' 33.2" S l.og. 47° 23' 18.1" W, localizado na Fa ,enda

Marc Mansa. município de Açailândia 1A.

SUZANO S.A

CNPJ N°16.-(14.287/0358-89AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRI' N" 022
2024: A Prefeitura h-lunicipal de Presidente Dutra/MA. torna publico que

realizará licitação na modalidade pregão eletrônico ri' 022/2024. Objeto:

j,egi;iro de Preços para eventual e feitura contratação de empresa para
aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (Gás de Cozinha) para atender

as necessidades das secretarias do NIunicipio de Presidente Dutra - MA.

Realitaçào: 5(1 12!'_024 ás 09:00 horas diploma legal: lei n" 14.133 2021

e suas allcraçõ,cs. Observações: O Edital estará disponível na íntegra, no

endereço eletrônico: www.eontp'rasprestdentedutra.eo n.br e no Site do

'lunicipio httpsipresidentcdutra.ma.gov.br. Presidente Dutra, 11 de
dcr.cmbro de 2024. Miqueias Vanderlcv Fernandes Silva, Assessor

Executivo e Ordenador de Despesas.

StJLA sO S A, C'NI'J N"16.404.t)7r035889. torna público. que RE-
C'FBEU da Secretaria cie Estado do Meio Ambiente e Recursos Hí-

dricos - SEMA em 28 de novembro de 2024 a Renovação de Outorga

para Uso de Agua Superficial N" 0460611/2024, sob as coordena-

das geográficas 4°16'31.60" e 47°l726.19" com vazão autorizada

60,00 m' Ih, com período de bombeio de lOh/dia, com validade até

18/1 1/_028, situada próximo a Fazenda Bloco Roca Rica na Rodovia

I3R 010. S:N. KM 40, Zoua Rural no Município de Itinga do Mara-

nhão no Estado do Maranhão. para rins irrigação, conforme' dados

constantes no processo n 24050027142/2024.
, e
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AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 020/2024 rAVISO DE LICITACÃO .r
Í.V$O DE LICITAÇÃO: A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA,

n público que realizará Licitação na modalidade pregão eletrônico n°

;21)'2024. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura Contratação

:e empresa especializada para os serviços de locação de máqu nas e

veiculos pesados para atender a demanda do Município de Presidente

Dutra/MA. Realização: 27/12/2024 às 09:00 horas diploma legal ei n°

14.133/2021 e suas alterações. Observações: O Edital estará disponivel

na íntegra, no endereço eletrônico:

www.cgmpraspresidentedütra.com.br e no Site do Município

http:l/piesidenteduta:ma.gov.br. Presidente Dutra, 11 de dezembro de

024. Miqueias Vanderley Femandes Silva, Assessor Executivo e

')rdenador de Despesas.

AVISO DE UCITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 022/2024

AVISO DE LICITAÇÃO: A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MAS
torna público que realizará Licitação na modalidade pregão eletrônico 110
022/2024. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura contratação

de empresa para aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (Gás de
Cozinha) para atender as necessidades das secretarias do Município de

Presidente Dutra - MA. Realização: 30/12/2024 ás 09:00 horas diploma

legal: lei n° 14.133/2021 e suas alterações. Observações: O Edital estará

disponível na íntegra, no endereço eletrônico:
www.compraspresidentedutra.com.br e no Site do Município

http://presidentedutra.ma.gov.br. Presidente Dutra, 11 de dezembro de

2024. Miqueias Vanderley Fernandes Silva, Assessor Executivo e

Ordenador de Despesas.
R E} Presidente Dutra - MA. E.,r 11 de

d¢zá'rriá"rb,c è:.2024: " _,

Presidente Dulra - MA. Em 11 de

dezembro de 2024.

Migi'eias Vanderley Fernandes Silva

/ s>ossor Executivo e Ordenador de Despesas.

Miqueias Vanderley Fernandes Silva

Assessor Executivo e Ordenador de Despesas.k.i'J1uI1 W$

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 021.2024

AVISO DE LICITAÇÃO: A Prefeitura Municipal de Presidente Dut a/MA,

torna público que realizará Licitação na modalidade pregão eletrônico n°

021/2024. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura contra'sção

de empresa para o transporte escolar para alunos das áreas urbar as e
rurais das unidades escolares da rede municipal de ensino da Prefe tr ra

Municipal de Presidente Dutra - MA. Realização: 27/12/2024 às 1 :t10
horas diploma legal: lei n° 14.133/2021 e suas alterações. Observações:
O Edital estará disponivel na íntegra, no endereço eletrônico:

www.compraspresidentedutra.com.br e no Site do Município
http://presidentedutra.ma.gov.br. Presidente Dutra, 11 de dezembro de

224. Diego Mota Belém, Secretário Municipal de Educação.

r AVISO DE LICITACÃO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 023/2024

AVISO DE LICITAÇÃO: A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA,

torna público que realizará Licitação na modalidade pregão eletrônico n°

023/2024. Objeto: Registro de Preços para eventual e futura contratação

de empresa para os serviços de locação de veículos para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA.

Realização: 30/12/2024 ás 14:00 horas diploma legal: lei n°14.133/2021

e suas alterações. Observações: O Edital estará disponível na íntegra,

no endereço eletrônico: www.compraspresidentedutra.com.br e no Site

do Município http://presidentedutra.ma.gov.br. Presidente Dutra, 11 de

dezembro de 2024. Miqueias Vandedey Fernandes Silva, Assessor

Executivo e Ordenador de Despesas.

Presidente Dutra - MA. Em 111€

dszembro de 2024.

Presidente Dutra = MA. Em 11 de

dezembro de 2024.

Diego'Mota Belém .
Secretário Munici¡ ai de Educação.
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ALTERAÇÃO Nº 03 DE

"LOCAR EMPREENDIMENTOS EIRELI"

RODRIGO BOTELHO MELO COELHO, brasileiro, natural de Teresina/PI, casado em
regime de comunhão parcial de bens, empresário, nascido em 19/03/1977, portador do
CPF nº 747.144.653-68 e RG nº 1337265 SSP/PI, residente e domiciliado na Rua do

Jardim, nº 95, Bairro: Centro, São Raimundo das Mangabeiras/MA, CEP: 65.840-000,
titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, "LOCAR
EMPREENDIMENTOS EIRELI" que tem sede e domicílio na Avenida Rodoviária, nº 82,
Bairro: Centro, São Raimundo das Mangabeiras/MA, CEP: 65.840-000, inscrita na Junta
Comercial sob o NIRE nº 21600166764 em 17/08/2009 e no CNPJ nº 11.054.901/0001-

82, resolve, alterar e consolidar seu contrato social mediante as seguintes cláusulas:

1 ª - A sociedade altera suas atividades para:

• 4924-8/00 - Transporte escolar;
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com
motorista;

4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,
municipal;
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutór;
7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente,
sem condutor;

7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto
andaimes;

4120-4/00 - Construção de edifícios;
4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;
5229-0/02 - Serviços de reboque de veículos;
4399-1/05 - Perfuração e construção de poços dó água;
5021-1/02 - Transporte por navegação interior de carga, intermunicipal, interestadual e
internacional, exceto travessia;

5091-2/02 - Transporte por navegação de travessia intermunicipal , interestadual e

• internacional;
4921-3/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal;
6821-8/01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis;
7731-4/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador;
7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão de obra;
4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias;
4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos;
4212-0/00 - Construção de obras de arte especiais;
4313-4/00 - Obras de terraplenagem;
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4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e
construções correlatas, exceto obras de irrigação;
6810-2/01 - Compra e venda de imóveis próprios;
4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente, tais
como: construção de estruturas com tirantes, obras de contenção, construção de
cortinas de proteção de encostas e muros de arrimo, subdivisão de terras com
benfeitorias: construção de vias, serviços de infraestrutura;
8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente, tais como: limpeza e
de tratamento de piscinas, limpeza de chaminés, de fornos, incineradores, caldeiras,
dutos de ventilação e de refrigeração de ar, máquinas industriais trens, ônibus,
embarcações, limpeza do interior de tanques marítimos, limpeza de garrafas, limpeza de
ruas, limpeza de caixas de água e caixas de gordura.

À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social,
com a seguinte redação:

1ª - A EIRELI gira sob a denominação "LOCAR EMPREENDIMENTOS EIRELI" e tem
sede e domicílio na Avenida Rodoviária, nº 82, Bairro: Centro, São Raimundo das

Mangabeiras/MA, CEP: 65.840-000.

2ª - O capital social é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), já totalmente integralizados
em moeda corrente do país.

3ª - A EIRELI tem por objeto:

4924-8/00 - Transporte escolar;
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com
motorista;

4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,
municipal;

. 7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor;
7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente,
sem condutor;

7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto
andaimes;

4120-4/00 - Construção de edifícios;
4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;
5229-0/02 - Serviços de reboque de veículos;
4399-1/05 - Perfuração e construção de poços de água;
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5021-1/02 - Transporte por navegação interior de carga, intermunicipal, interestadual e
internacional, exceto travessia;

5091-2/02 - Transporte por navegação de travessia intermunicipal , interestadual e
internacional;

4921-3/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal;
6821-8/01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis;
7731-4/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador;
7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão de obra;
4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias;
4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos;
4212-0/00 - Construção de obras de arte especiais;
4313-4/00 - Obras de terraplenagem;
4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e
construções correlatas, exceto obras de irrigação;
6810-2/01 - Compra e venda de imóveis próprios;
4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente, tais
como: construção de estruturas com tirantes, .obras de contenção, construção de
cortinas de proteção de encostas e muros de arrimo, subdivisão de terras com
benfeitorias: construção de vias, serviços de infraestrutura;
8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente, tais como: limpeza e
de tratamento de piscinas, limpeza de chaminés, de fornos, incineradores, caldeiras,
dutos de ventilação e de refrigeração de ar, máquinas industriais trens, ônibus,
embarcações, limpeza do interior de tanques marítimos, limpeza de garrafas, limpeza de
ruas, limpeza de caixas de água e caixas de gordura.

4ª - A EIRELI iniciou suas atividades em 17/08/2009 e seu prazo de duração é
indeterminado. (Art. 980-A, §§, C/C Art. 1054 CC/2002).

5ª - A responsabilidade do titular é restrita ao valor de suas quotas, respondendo ainda,
pela integralização do capital social.

• 6ª - A administração da EIRELI cabe ao titular RODRIGO BOTELHO MELO COELHO,
com poderes e atribuições de representar a empresa isoladamente, ativa e
passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante todas as repartições e entidades
públicas, municipais, estaduais e federais, inclusive autarquias, bancos, instituições
financeiras e terceiros em geral, efetuando todos os negócios de interesse da empresa,
autorizando o uso do nome empresarial.
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§ 1º Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir procuradores
em nome da EIRELI, devendo ser especifico no instrumento de mandato, os atos e
operações que poderão praticar e a duração do mandato, que no caso de mandato
judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

§ 2º Poderão ser designados administradores não titular, na forma prevista no Art. 1.061
da Lei 10.406/2002.

7ª - O titular da EIRELI declara, sob as penas da lei, que não participa de nenhuma outra
empresa dessa modalidade.

8ª - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do

• balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados (Art. 980-A, §§, C/C Art. 1054
CC/2002).

9ª - A EIRELI poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante deliberação assinada pelo titular.

10ª - O titular poderá fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

11ª - Falecendo ou interditado a titular da EIRELI, a empresa continuará suas atividades
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse
destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente
levantado.

Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

. EIRELI se resolva em relação a seu titular.
12ª - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de exercer
a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade. (Art. 1.011, §1º CC/2002).
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13ª - Fica eleito o foro de São Raimundo das Mangabeiras/MA, para o exercícioéo
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por estar em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado,
assina o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão.

São Raimundo das Mangabeiras/MA, 04 de agosto de 2021.

RODRIGO BOTELHO MELO COELHO

Titular/Administrador
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
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Certificamos que o ato da empresa LOCAR EMPREENDIMENTOS EIRELI consta assinado digitalmente por:

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/08/2021 16:17 SOB N° 20211007129.

PROTOCOLO: 211007129 DE 05/08/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12105707951. CNPJ DA SEDE: 11054901000182 .

}► Gw NIRE: 21600166764. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 04/08/2021.JUV LOCAR EMPREENDIMENTOS EIRELI

LÍLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA
SECRETÁRIA-GERAL

www.empresafaci1.ma.gov.br

A validade deste docucente, se impressa, fica sujeito â comprovação de sua autenticidade :os respectivos portais.

informando seus respectivos códigos de verificação.



ALTERAÇAO POR TRANSFORMAÇAO DE EIRELI EM SOCIEDAD V "
LIMITADA UNIPESSOAL

a MP

RODRIGO BOTELHO MELO COELHO, brasileiro, natural de Teresina/PI, casado em
regime de comunhão parcial de bens, empresário, nascido em 19/03/1977, portador do
CPF nº 747.144.653-68 e RG nº 1337265 SSP/PI, residente e domiciliado na Rua do

Jardim, nº 95, Bairro: Centro, São Raimundo das Mangabeiras/MA, CEP: 65.840-000,
titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, "LOCAR

EMPREENDIMENTOS EIRELI" que tem sede e domicílio na Avenida Rodoviária, nº 82,
Bairro: Centro, São Raimundo das Mangabeiras/MA, CEP: 65.840-000, inscrita na Junta
Comercial sob o NIRE nº 21600166764 em 17/08/2009 e no CNPJ nº 11.054.901/0001-

82, resolve transformar seu registro de EIRELI em SOCIEDADE LIMITADA, conforme

dispõe o Art. 41 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, nos termos e condições a
seguir:

• 1 - Fica transformada a EIRELI, já qualificada, em SOCIEDADE LIMITADA, passando a
adotar como nome empresarial a denominação social de "LOCAR
EMPREENDIMENTOS LTDA", com sub-rogação de todos os direitos e obrigações
pertinentes.

2ª - O acervo desta EIRELI, ora transformada, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil
reais), passa a constituir o capital social da SOCIEDADE LIMITADA, ora constituída.

3ª - Neste ato, o objeto social da sociedade será alterado para:

7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor;
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com
motorista;

4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,
municipal;
7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente,

• sem condutor;7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto
andaimes;

4924-8/00 - Transporte escolar;
4120-4/00 - Construção de edifícios;
4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;
5229-0/02 - Serviços de reboque de veículos;
4399-1/05 - Perfuração e construção de poços de água;
5021-1/02 - Transporte por navegação interior de carga, intermunicipal, interestadual e
internacional, exceto travessia;
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5091-2/02 - Transporte por navegação de travessia intermunicipal , interes
internacional;

4921-3/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal;
6821-8/01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis;
7731-4/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador;
7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão de obra;
4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias;
4211-1/02. Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos;

4212-0/00 - Construção de obras de arte especiais;
4313-4/00 - Obras de terraplenagem;
4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e
construções correlatas, exceto obras de irrigação;
6810-2/01 - Compra e venda de imóveis próprios;
4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente, tais
como: construção de estruturas com tirantes, obras de contenção, construção de
cortinas de proteção de encostas e muros de arrimo, subdivisão de terras com
benfeitorias: construção de vias, serviços de infraestrutura;
8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente, tais como: limpeza e
de tratamento de piscinas, limpeza de chaminés, de fornos, incineradores, caldeiras,
dutos de ventilação e de refrigeração de ar, máquinas industriais trens, ônibus,
embarcações, limpeza do interior de tanques marítimos, limpeza de garrafas, limpeza de
ruas, limpeza de caixas de água e caixas de gordura.

4ª - Para tanto, passa a transcrever, em ato contínuo o contrato social, com o teor a
seguir:

"LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA"

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EIRELI EM SOCIEDADE

• LIMITADA UNIPESSOAL
1ª - A sociedade limitada gira sob a denominação "LOCAR EMPREENDIMENTOS
LTDA".

2ª - A sociedade limitada tem sua sede e domicílio na Avenida Rodoviária, nº 82, Bairro:

Centro, São Raimundo das Mangabeiras/MA, CEP: 65.840-000.
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3ª - A sociedade tem por objeto: "' tio, „ M/

7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor;
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com
motorista;

4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,
municipal;
7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente,
sem condutor;

7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto
andaimes;

4924-8/00 - Transporte escolar;
4120-4/00 - Construção de edifícios;

• 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;
5229-0/02 - Serviços de reboque de veículos;
4399-1/05 - Perfuração e construção de poços de água;
5021-1/02 - Transporte por navegação interior de carga, intermunicipal, interestadual e
internacional, exceto travessia;

5091-2/02 - Transporte por navegação de travessia intermunicipal , interestadual e
internacional;

4921-3/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal;
6821-8/01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis;
7731-4/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador;
7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão de obra;
4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias;
4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos;
4212-0/00 - Construção de obras de arte especiais;
4313-4/00 - Obras de terraplenagem;
4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e
construções correlatas, exceto obras de irrigação;
6810-2/01 Compra e venda de imóveis próprios;

• 4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente, tais
como: construção de estruturas com tirantes, obras de contenção, construção de
cortinas de proteção de encostas e muros de arrimo, subdivisão de terras com
benfeitorias: construção de vias, serviços de infraestrutura;
8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente, tais como: limpeza e
de tratamento de piscinas, limpeza de chaminés, de fornos, incineradores, caldeiras,
dutos de ventilação e de refrigeração de ar, máquinas industriais trens, ônibus,
embarcações, limpeza do interior de tanques marítimos, limpeza de garrafas, limpeza de
ruas, limpeza de caixas de água e caixas de gordura.



Página 4 de 6

oPc Man n\
ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DE EIRELI EM SOCIEDA5 ),DLIMITADA UNIPESSOAL r `

R

4ª - O prazo de duração da sociedade limitada é por tempo indeterminado, comi MP
das atividades em 17/08/2009.

Parágrafo único. A sociedade limitada poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais
ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração contratual assinada
pelo sócio.

5ª - O Capital Social da sociedade limitada unipessoal subscrito e integralizado em
moeda corrente nacional é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), divididos em 300.000
(trezentos mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, assim distribuído:

Sócio % Nº de quotas Valor em R$
RODRIGO BOTELHO MELO COELHO 100 300.000 300.000,00

TOTAL 100 300.000 300.000,00

6ª - A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, respondendo ainda,
pela integralização do capital social.

7ª - A administração da sociedade cabe ao único RODRIGO BOTELHO MELO
COELHO, com poderes e atribuições de representar a empresa isoladamente, ativa e
passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante todas as repartições e entidades
públicas, municipais, estaduais e federais, inclusive autarquias, bancos, instituições
financeiras e terceiros em geral, efetuando todos os negócios de interesse da empresa,
autorizando o uso do nome empresarial.

Parágrafo Primeiro. O administrador fixará uma retirada mensal, a título de "pró-labore",
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

8ª - O exercício social será coincidente com o ano-calendário, terminando em 31 de

dezembro de cada ano, quando será procedido o levantamento do balanço patrimonial e
efetuada a apuração de resultados, os quais serão atribuídos ao sócio único

• proporcionalmente às suas quotas de capital. Podendo os lucros a critério do mesmo,serem distribuídos ou ficarem em reserva na sociedade..

9ª - A sociedade limitada poderá levantar demonstrações contábeis intermediárias, a
qualquer tempo, para fins de cisão parcial ou total, fusão e incorporação, retirada do
sócio ou ainda, para quaisquer atos julgados necessários pelo sócio.

10ª - O único sócio será obrigado à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a
qualquer título ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia se
distribuírem com prejuízo do capital.



9
ALTERA AO POR TRANSFORMA AO DE EIRELI EM SOCIEDADÇ Ç R

LIMITADA UNIPESSOAL M_ /
e

11 - Em caso de falecimento do único sócio a sociedade limitada poderá continuar com
suas atividades com os herdeiros e/ou sucessores do "de cujus" ou do incapaz. Não
sendo possível, ou inexistindo interesse destes, a sociedade poderá ser dissolvida.

12ª - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de exercer
a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade. (Art. 1.011, §1º CC/2002).

13ª - Fica eleito o foro de São Raimundo das Mangabeiras/MA, para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

• E por estar em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado,
assina o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão.

São Raimundo das Mangabeiras/MA, 26 de janeiro de 2022.

RODRIGO BOTELHO MELO COELHO

Sócio/Administrador
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Certificamos que o ato da empresa LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA consta assinado digitalmente por:

t IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

74714465368 RODRIGO BOTELHO MELO COELHO

•

CERTIFICO O REGISTRO EM 27/01/2022 11:12 SOB N° 21201202767.

PROTOCOLO: 220052247 DE 27/01/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12201062077. CNPJ DA SEDE: 11054901000182 .

r + y, NIRE: 21201202767. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 26/01/2022.
JUCEMA. LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA

RICARDO DINIZ DIAS

VICE-PRESIDENTE

www.empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a

validação do documento digital estão disponíveis em:

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

MARANHÃO SERPRO/SENATRAN
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RODRIGO«BOTELHO<MELO<COELHO «
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 06/12/2024 08:31:51

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ: 11.054.901/0001-82•

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26

de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO 1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1 DATADEABERTURA
11.054.901/0001-82 CADASTRAL 17/08/2009MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA

PORTE

EPP
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor

CC0IGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
49.21-3-01 -Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.24-8-00 - Transporte escolar
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal
50.21-1-02 - Transporte por navegação interior de carga, intermunicipal, interestadual e internacional, exceto travessia
50.91-2-02 - Transporte por navegação de travessia intermunicipal, interestadual e internacional
52.29-0-02 - Serviços de reboque de veículos
68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios
68.21-8-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
77.31-4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador

C

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO

AV RODOVIARIA 82 ********

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICiPIO

65.840-000 CENTRO SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS MA

J
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

LOCARBR20@GMAIL.COM (99) 8140-6565

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
+++++

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 17/08/2009

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
++++++++ ++++++++

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/12/2024 às 08:49:10 (data e hora de Brasília). Página: 1/2

about:blank 1/2
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA A

NUMERO DE INSCRIÇÃO
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

DATADEABERTURA

901/0001-82 17/os/zoos

MATRIZMATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

77.32-2-01 -Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO

AV RODOVIARIA 82 ********

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF

65.840-000 CENTRO SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS MA

ENDEREÇOELETRÔNICO TELEFONE

LOCARBR20@GMAIL.COM (99) 8140-6565

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 17/08/2009

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Página: 2/2Emitido no dia 06/12/2024 às 08:49:10 (data e hora de Brasília).
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

11.054.901/0001-82

NOME EMPRESARIAL:

LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$300.000,00 (Trezentos mil reais)

0 Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:
RODRIGO BOTELHO MELO COELHO

• Qualificarão:
49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 06/12/2024 às 06:49 (data e hora de Brasília).

about:blank 1/1
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Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS
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IDENTIFICAÇÃO

CGC: 11.054.901/0001-82 Inscrição Estadual: 12.671877-6

Razão Social: LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA

Regime Apuração: NORMAL

ENDEREÇO

Logradouro: AVE RODOVIARIA

Número: 82 Complemento:

Bairro: CENTRO

Município: SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS UF: MA

CEP: 65840000 DDD: Telefone: 35321094

INFORMAÇQES COMPLEMENTARES

CNAE Principal: 7711000 - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

CNAEs Secundários ¡

Código Descrição CNAE Í

4921301 j TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, COM ITINERÁRIO FIXO,
i MUNICIPAL

4923002 i SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA

4924800 TRANSPORTE ESCOLAR

4929901 ' TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO,
MUNICIPAL

50 ! TRANSPORTE POR NAVEGAÇÃO INTERIOR DE CARGA, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
5021102 ;INTERNACIONAL,EXCETO TRAVESSIA

!TRANSPORTE POR NAVEGAÇÃO DE TRAVESSIA INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
5091202 INTERNACIONAL I

5229002 SERVIÇOS DE REBOQUE DE VEÍCULOS

6810201 3 COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS PRÓPRIOS €

6821801 i CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS Ei

7719599 ; LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE I
SEM CONDUTOR

j8129000 ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

J 7731400 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR

X 732201 ! ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO
ANDAIMES

7810800 SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA

4120400 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

4211101 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

4211102 PINTURA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS

4212000; CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS

4213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS

2227401 CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E
I i CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO
4299599 i OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

4313400 l OBRAS DE TERRAPLENAGEM

4399105 PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO

Data desta Situação Cadastral: 30/09/2024

OBRIGAÇÕES

NFe a partir de (CNAE's):

EDF a partir de: 13/11/2020, 01/08/2022,

CTE a partir de: 01/03/2012 - (OBRIGADO => SERVIÇO DE TRANSPORTE),

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de

direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

•

Data da Consulta: 06/12/2024

Número da Consulta:

https://sistemasi.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/ consultaSintegraResultadoConsulta.jsf 1/2
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USUÁRIO: 74714465368

FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE DATA: 31/01/2022

E R TÁRIA i:'3tw n HORA: 11:56

. ESTADUAL: 12.671.877-6

.zÃO SOCIAL: LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA

° Penn

ÚLTIMA ALTERAÇÃO: 27/01/2022 p

v°, w

SITUAÇÃO FISCAL: REGULAR SERASA: Não

MOTIVOS FISCAIS:

SITUAÇÃO CADASTRAL: ATIVO • M
MOTIVO CADASTRAL: --

DADOS GERAIS

CPF/CNPJ: 11.054.901/0001-82 INSC. CENTRALIZADORA: --

RAZÃO SOCIAL: LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA

NIRE: 21201202767 TIPO PESSOA: JURÍDICA

INICIO DE ATIVIDADES: 13/11/2020 CAPITAL SOCIAL: 300.000,00

AGÊNCIA REGIONAL: 06- AGENCIA DE BALSAS UFRE: 51 - UFRE/BALSAS

11PO DE SOCIEDADE: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA CAT. DO ESTABELECIMENTO: MATRIZ OU UNICO

REGIME DE PAG.: SIMPLES NACIONAL

DATA OBRIG. NFE: - - DATA OBRIG. EFD: --

CORREIO ELETRÔNICO: PARAFISCAL02@GMCONTABIL.CNT.BR ÁREAUTILIZADA:50

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO

CEP 65840-000

ENDEREÇO AVE RODOVIARIA NÚMERO: 82

COMPLEMENTO: --

PONTO DE REFERENC.: PROXIMO A CONCESSIONARIA BAIRRO: CENTRO

CIDADE: SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS ESTADO: MA

TELEFONE: (99)3532-1094 FAX: -

CEP CAIXA POSTAL: -

w

ENDEREÇO FISCAL

CEP --

ENDEREÇO AVE RODOVIARIA NÚMERO: 82

COMPLEMENTO: -

PONTO DE REFERENC.: -- BAIRRO: CENTRO

CIDADE: SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS ESTADO: MA

TELEFONE: (99)3532-1094 FAX: --

CEP CAIXA POSTAL: 00000-000

CNAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO

1 7711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

2 8129000 ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

3 4211102 PINTURA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS

4 4212000 CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS

5 4213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS

6 4222701 CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS,

7 4299599 OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

8 4313400 OBRAS DE TERRAPLENAGEM

9 4399105 PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA

10 4921301 TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, COM ITINERÁRIO FIXO, MUNICIPAL

11 4923002 SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA

12 4924800 TRANSPORTE ESCOLAR

13 4929901 TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, MUNICIPAL

14 5021102 TRANSPORTE POR NAVEGAÇÃO INTERIOR DE CARGA, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL,

15 5091202 TRANSPORTE POR NAVEGAÇÃO DE TRAVESSIA INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL

16 5229002 SERVIÇOS DE REBOQUE DE VEÍCULOS

17 6810201 COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS PRÓPRIOS

18 6821801 CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS

19 7719599 LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR

20 7731400 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR

21 7732201 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES

22 7810800 SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA

23 4120400 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

24 4211101 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

I i
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` USUÁRIO: 74714465368

- - FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE DATA: 31/01/2022
SECRETARIA it HORA: 11:56

REPRESENTANTES LEGAIS

CNN/CPF NOME/RAZÃO SOCIAL TIPO DE RELAÇÃO ya .,

74714465368 RODRIGO BOTELHO MELO COELHO 205- ADMINISTRADOR c

74714465368 RODRIGO BOTELHO MELO COELHO 101 - SÓCIO
'

Á
_r.
n

d
h

AÇÕES JUDICIAIS q

TIPO DATA INCLUSÃO DATA REVOGAÇÃO DOC. CONCESSÃO EFEITO

NãoexistemAçõesJudiciaisparaessaInscriçãoestadual.

OBRIGATORIEDADE / CREDENCIAMENTO

TIPO DATA INÍCIO DATA FIM SITUAÇÃO

ICMS 01/01/2022 -- Ativo

EFD 13/11/2020 -- Ativo

INCENTIVOS / REGIMES ESPECIAIS

TIPO DATA INÍCIO DATA FIM SITUAÇÃO

Não existem Incentivos/Regimes Especiais para essa inscrição

Cl
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ESTADO DO MARANHÃO

PREF. MUN. SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS
/Qermans

oc lll j 1
0.

A R a

- tc' F iIARl."rwo r

MANGABEIRAS

FICHA CADASTRAL DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL

DADOS DA' EMPRESA

INSCRIÇÃO MUNICIPAL NOME / RAZÃO SOCIAL CNPJ/CPF

340225 LOCAR EMPREENDIMENTOS EIRELI 11.054.90110001-82

NOME FANTASIA TIPO DE PESSOA SITUAÇÃO
LOCAR EMPREENDIMENTOS EIRELI 2 ATIVO

EN D OdA EMPRESAbREÇ,....;>., .,,ter_,, • .. _<<...._ ._ , .,.. ,.,,, •;ti ,

LOGRADOURO NÚMERO QUADRA LOTE

AV RODOVIARIA

COMPLEMENTO BAIRRO CEP

CENTRO 65.840-000

MUNICÍPIO TELEFONE E-MAIL

SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS - MA

.J á 4a ATIVIDÁCIE ECCJNÔMICA t'RIMd1RÁ w .
CÓDIGO / DESCRIÇÃO

4924800 - Transporte escolar

__ -... ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS _r

r

f

CODIGO / DESCRIÇAO

4110700-Incorporação de empreendimentos imobiliários
4120400- Construção de edifícios
4211101 - Construção de rodovias e ferrovias
4211102- Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
4212000- Construção de obras de arte especiais
4213800- Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
4222701 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação
4299599 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
4313400- Obras de terraplenagem
4921301 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal
4923002- Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
4929901 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal
6810201 - Compra e venda de imóveis próprios
6821801 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis
7711000- Locação de automóveis sem condutor
7719599- Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
7731400 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
7732201 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
7810800 - Seleção e agenciamento de mão de obra

' 8129000 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente4399105 - Perfuração e construção de poços de água
5021102 - Transporte por navegação interior de carga, intermunicipal, interestadual e internacional, exceto travessia
5091202 - Transporte por navegação de travessia, intermunicipal, interestadual e internacional
5229002 - Serviços de reboque de veículos
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MANGABEIRAS Q aFICHA CADASTRAL DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL .
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HISTÓFtfCO b ITUAÇÂC CADASTRAL

STATUS DATA / PERÍODO

0 - Ativo 17/08/2009

SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS, 15 de abril de 2023

1



'Ç? erman.
c

V

A

MINISTÉRIO DA FAZENDA

1 Secretaria da Receita Federal do Brasil , P
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA

CN PJ: 11.054.901/0001-82

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para ifns de certiifcação da regularidade ifscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas ifliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:01:48 do dia 19/09/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 18/03/2025.

Código de controle da certidão: C150.1719.C72F.6F48
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 389340/24 Data da 30/09/2024 15:37:55

Inscrição Estadual: 126718776 CPF/CNPJ:11054901000182

Razão Social: LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA

Endereço: AVE RODOVIARIA, 82 CEP: 65840000 - CENTRO

Telefone: (99)35321094 Município: SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 29/12/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Débito".
CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 30/09/2024 15:37:55
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 087925/24 Data da 23/10/2024 11:44:27

Inscrição Estadual: 126718776 CPF/CNPJ:11054901000182

Razão Social: LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA

Endereço: AVE RODOVIARIA, 82 CEP: 65840000 - CENTRO

•Telefone: (99)35321094 Município: SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS
UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 21/01/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 05/11/2024 15:29:11
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CAIXA EGONÕMBCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 11.054.901/0001-82

Razão LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA
Social:

Endereço: AV RODOVIARIA 82/ CENTRO / SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS / MA
/65840-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/11/2024 a 18/12/2024

Certificação Número: 2024111904081600561776

Informação obtida em 22/11/2024 10:35:23

v
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICI RIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 11.054.901/0001-82

Certidão n°: 55459019/2024

Expedição: 13/08/2024, às 12:40:17

Validade: 09/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 11.054.901/0001-82, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

úvidas _ sugestães: cr,d_.=..,_t. u>.bz
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_ ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS
SÃO RAIMUNDO DAS FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL
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DADOS DO CONTRIBUINTE

j Nome / Razão Social: LOCAR EMPREENDIMENTOS EIRELI

j CPF/CNPJ: 11.054.901/0001-82
Endereço: AV RODOVIARIA

Bairro: CENTRO

Cidade: SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS-MA

FUNDAMENTACÃO LEGAL

ertifica-se, para os fins de direito, que o 1 - Contribuinte supra citado, NÃO POSSUI DÉBITOS AMIGÁVEIS OU AJUIZADOS , de

ureza tributária perante a Fazenda Pública Municipal, relativos aos tributos administrados pela PREF. MUN. SÃO RAIMUNDO DAS

MANGABEIRAS, até a presente data.

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever ou cobrar em qualquer tempo, débitos que

venham a ser apurados e constituídas, pela autoridade administrativa, nos termos do Código Tributário Municipal.

Finalidade: Outras finalidades

Certidão Número: 03517 -1

Dispositivo Legal: Lei Complementar N° 043 D " -"r,

/2005- CTM. $ -
Emitido em: terça-feira, 15 de outubro de 2024 i
Validade: 14/12/2024

Código Verificador: v9LHVUpdQlok
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 087925/24 Data da 23/10/2024 11:44:27

Inscrição Estadual: 126718776 C PF/C N PJ :11054901000182

Razão Social: LOCAR EMPREENDIMENTOS LTDA

Endereço: AVE RODOVIARIA, 82 CEP: 65840000 - CENTRO

Telefone: (99)35321094 Município: SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 21/01/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 06/12/2024 08:34:52


